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SEáSÃO SOLEN E 
Presidência d o Senho r Ministro Rafae l Mayer . Pre -

sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 
Secretário, Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata da 101 ? sessã o 

POSSE DO S SES . MINISTRO S P R E S I D E N T E E  VICE-PRESIDENT E 

O Senhor  Ministro Rafael  Mayer,  President e e m 
exercício: Est a sessã o te m a  finalidad e d e da r poss e 
aos Ministro s President e e  Vice-President e d o Tribu -
nal, eleito s n a últim a sessão . Convid o o  Ministr o Nér i 
da Silveira , com o Ministro d o Suprem o Tribunal Fede -
ral mais antigo nesta Corte, para assumir a  Presidênci a 
j toma r o  compromiss o d o President e eleito , decla -
rando-o empossado. O  Senhor Ministro  Néri  da  Silvei-
ra: Convido o  eminente Ministr o Rafae l Mayer , Presi -
dente eleit o dest e Tribunal , a  presta r o  compromisso . 
(O Sr . Ministr o Rafae l Maye r prest a o  compromisso e , 
em seguida , o  Sr . Secretári o l ê o  termo d e posse) . De -

claro o  Ministro Rafae l Maye r empossad o na Presidên -
cia d o Tribuna l Superio r Eleitora l e  convido S . Exa . a 
tomar assent o n a cátedr a qu e lh e cabe . O  Senhor Mi-
nistro Rafael  Mayer,  Presidente : Tend o assumid o a 
Presidência d o Tribunal , dare i poss e a o Ministr o Nér i 
da Silveir a n a Vice-Presidência , solicitand o qu e S . 
Exa. prest e o  compromisso . ( O Sr . Ministr o Nér i d a 
Silveira prest a o  compromisso , e  o  Sr . Secretári o l ê o 
termo d e posse) . Declar o empossad o n o carg o d e 
Vice-Presidente d o Tribuna l Superio r Eleitoral , o  Sr . 
Ministro Nér i d a Silveira . O  Senhor Ministro Torreão 
Braz: Ministro President e dest e Egrégi o Tribuna l Su -
perior Eleitora l e  demai s Ministro s integrante s dest a 
Colenda Corte ; Exmo. Ministr o President e do Supremo 
Tribunal Federal ; Senhore s Ministros ; Desembargado -
res; Senho r Procurador-Gera l Eleitoral ; membro s d o 
Ministério Público ; advogados , minha s senhora s e 
meus senhores. A sessão solene , que or a s e realiza , te m 
a destinaçã o específic a d e empossa r n a Presidênci a e 
Vice-Presidência dest e Colend o Tribuna l o s eminente s 
Ministros Lui z Rafae l Maye r e  Jos é Nér i d a Silveira . 
Não s e trat a dessa s pessoa s qu e encontramo s amiúd e 
no af ã cotidiano . Personalidade s singulares , d e excel -
sos predicados , possue m ambo s d e comu m a  singelez a 
de caráte r e  u m arraigad o sentimento d e humildade . E 
se motiv o algu m explicasse o  regozijo qu e experiment o 
ao saudá-los , po r incumbênci a do s meu s pares, basta -
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ria a  circunstância , par a mi m desvanecedora, d e j á o s 
conhecer ante s d o noss o reencontr o nest e pretório . Es-
tava e u a concluir o ginásio quando ouv i falar , pel a vez 
primeira, e m Lui z Rafae l Mayer , qu e acabav a d e rece -
ber a  láure a d e Bachare l em Direito . E  já s e fazi a alu -
são, n o vilarejo em que eu passava a s férias , a o talent o 
oratório d o recém-formad o e  à  su a intimidad e co m o s 
mestres d a ciênci a jurídica . Integrad o a o Ministéri o 
Público d e Pernambuc o po r mais d e vint e anos , n a dé-
cada d e 196 0 deixou as plaga s provinciana s e veio pres-
tar o  seu contribut o à  Administração Federal . O Minis-
tério Extraordinári o par a a  Coordenação do s Organis -
mos Regionai s dav a entã o o s seu s primeiro s passo s e 
Rafael Maye r fico u à  test a d a su a assessori a jurídica . 
Neste mister , produzi u obr a da s mai s significativas , 
conseqüência natura l d a su a operosidad e e  d a visã o 
ampla do s problema s submetido s a o se u estudo . E m 
oração pronunciada  po r ocasiã o d a su a poss e nest e 
Egrégio TSE , diss e o  Professo r Inocênci o Mártire s 
Coelho que fo i na quadra e m atinência qu e vi u despon-
tar nel e " a figur a d o jurista-sociólogo, conhecedo r pro -
fundo d a problemátic a regiona l brasileira , a  brinda r a 
comunidade jurídic a d o Paí s co m uma precios a mono -
grafia sobr e a  naturez a jurídic a do s Território s Fede -
rais, trabalh o qu e s e converte u e m verdadeiro catecis -
mo para todo s quanto s pretendem enfrenta r seriament e 
essa delicad a questão" . Posiçã o doutrinária , aliás , qu e 
não abandono u n a Consultori a Jurídica d o Ministéri o 
do Interior e  na Consultoria Geral da República . Os pa-
receres qu e emiti u no s doi s órgão s dã o bem a  medida 
do pensado r seguro , d o exeget a engenhos o e  indepen -
dente e do cultor do direito preocupado co m o social. A 
sua cátedr a n o Suprem o Tribuna l Federa l tem-s e 
orientado e m ta l sentido . Fie l à  filosofi a qu e professa , 
os seu s votos espelha m a  verdade dit a po r Carlo s Ma -
ximiliano, consoant e a  qua l o  magistrado é , e m escal a 
reduzida, u m sociólog o e m ação . Nã o s e compra z el e 
em expedir veredictos ; tampouc o lh e agrada exceder-s e 
em rasgos d e erudição . Prefer e exercitar-s e e m conferir 
ao direito , na su a aplicaçã o a o caso concreto , a  dimen-
são qu e razoavelment e comporta , interpretando- o con -
forme o s ditames d a eqüidad e e  os reclamos d a opiniã o 
pública. Co m o descortin o polític o qu e lh e é  nato e  o 
saber jurídic o adquirid o durant e anos d e estud o e  me-
ditação, a  ascenção de Rafae l Mayer à  Presidência des -
ta Cort e Eleitora l represent a alg o de alentador , n a me-
dida e m qu e correspond e ao s anseio s democratizante s 
da Nação . N a gestão interina , deixou subentendido qu e 
a pesquis a d a inteligênci a d a norm a lega l não pode fi-
car circunscrit a à  literalidade do texto, impondo-se , a o 
contrário, compreensã o nã o apenas lógico-sistemática , 
mas condizent e co m a consciênci a coletiv a em ordem a 
preservar a  paz social . Disso deu mostra n o episódio de 
arquivamento d e diretri z estabelecid a po r conhecid a e 
prestigiosa agremiaçã o partidária . Ao receber o  pedido, 
houve po r be m submetê-l o a o crivo do Tribunal e o fez 
em despacho d o qual destaco o  seguinte tópico , que im-
pressiona pel a forç a d o raciocínio: "A o determinar-se o 
arquivamento e  registr o d e tai s ata s e  resoluçõe s d e 
partidos s e tem , necessariamente , com o pressuposto, o 
exame, po r quem os determina, d e sua conformidade à s 
exigências legais . O sentido do arquivamento, n a forma 
da lei , não pode ser , pois , o  de simple s guard a e  con-
servação d e papéis , ma s o  de um ato d e jurisdição elei -
toral, nã o contenciosa , component e extern a d a resolu -
ção partidári a a  emprestar-lhe eficáci a e  oponibilidade. 
Essa conotaçã o jurídic a d o arquivamento , pel o Tribu -
nal, s e dessume d a lei , ao tê-lo como requisito de proce-
dibilidade na s representaçõe s po r infidelidad e partidá -
ria (art . 79 , parág . único , d a Le i n? 5.862/71 — LOPP) . 
Com ess a significaçã o jurídica , nã o é admissíve l s e te -
nha o  arquivamento com o expediente automátic o e  car-
torário, se m a  prévi a aferiçã o d e su a conformidad e le -
gal." Sucedend o a  outra figur a exemplar de homem pú-
blico, magistrado e  cidadão, qu e é o Ministro Déci o Mi -
randa, esto u cert o d e que , com o este, far á administra -
ção fecunda . O  Ministr o Nér i d a Silveira , qu e alç a à 
Vice-Presidência, tra z experiênci a d e su a anterio r mili -
tância nest a Casa , quando servi u por indicaçã o do Tri -

bunal Federa l de Recursos . Funcionári o d o Pode r Exe -
cutivo n o se u Estad o d e origem , professo r universitá -
rio. Jui z Federal , Ministr o d o Tribunal Federal de Re-
cursos e , finalmente , Ministr o d o Suprem o Tribuna l 
Federal, del e pode-s e dize r qu e tev e carreir a nimbad a 
de êxitos sucessivos , com o de Pire s e Albuquerque dis-
sera Sa n Tiag o Dantas . N o desempenh o d e qualque r 
encargo o u função, se m falar na sólida cultura e na fin a 
sensibilidade jurídica , sã o conhecidos a  seriedad e e  o 
equilíbrio com que procura resolver as questões que lhe 
são afetas . Qui s o  destin o qu e Lui z Rafae l Maye r e 
José Nér i d a Silveir a aqu i s e encontrassem , conjugan -
do esforço s a  benefíci o d e u m órgã o cuj a importânci a 
para a  sobrevivênci a da s instituiçõe s é  fundamental . 
Apesar d a diversidad e d e origem , nã o h á diferenç a 
substancial entr e eles. Comenta-se at é que alimentam o 
mesmo gost o pelo s tema s teológicos ^ fat o que , a  se r 
verdade, evidenci a afinidad e recíproca . Eu , d e mim , 
espero e m Deu s qu e Vossa s Excelências , Srs . Minis -
tros Rafae l Maye r e  Nér i d a Silveira , seja m felize s n o 
cumprimento d a missã o e m que acaba m d e se r investi-
dos. O  Dr. Procurador-Geral da República: Senho r Pre-
sidente e  demais eminente s Ministro s do Supremo Tri -
bunal Federal ; Senhores Presidente s do s Tribunais Su-
periores d a União ; Senhore s Ministro s do Tribunal Su -
perior Eleitoral ; Senho r President e d o Tribunal de jus-
tiça d o Distrit o Federa l e  Territórios ; Senho r Presi -
dente d o Tribuna l Regiona l d o Trabalho ; Drs . 
Subprocuradores-Gerais d a República ; digno s Magis -
trados e  Membros do Ministéri o Público ; ilustre s cole-
gas Advogados : Senhoras e  Senhores. Causou-m e agra -
dável surpresa , mesclad a co m cert a dos e d e vaidade , 
ver-me citad o pelo eminente Ministr o Torreã o Braz , n a 
saudação qu e acab a d e faze r ao s eminente s Ministro s 
Rafael Maye r e  Nér i d a Silveira . Relembro u S . Exa. 
palavras singela s co m que , noutr o improviso  com o 
este, e no recinto desta Corte , relembrei velha e amadu-
recida convivênci a co m o nosso President e Lui z Rafae l 
Mayer, desd e os tempo s e m que , recém-formado , dedi -
quei o generoso impuls o de minha mocidade à tarefa d e 
servir a o Governo do meu País , colaborando , d e forma 
modesta embora , para a  reformulação d a política de va-
lorização d a Amazônia , minh a regiã o natal . Na s pala -
vras relembradas , o  eminent e Ministr o Torreã o Bra z 
destacou aquela s qu e mai s de perto definia m os atribu-
tos d e home m e  d e Juiz , qu e fizera m d e Lui z Rafae l 
Mayer u m paradigma par a se r seguido , u m modelo pa-
ra se r observado . Sobr e o  eminent e Ministr o Nér i d a 
Silveira, també m j á tive a oportunidade d e me pronun-
ciar publicamente , n o plenári o dest a Corte , ensej o e m 
que, lh e fazendo a  devida justiça, diss e se r ele uma da s 
mais expressiva s e  fecundas revelaçõe s d a magistratu -
ra brasileir a da s última s décadas . Serenos , equilibra -
dos e  firmes, esses grandes Juizes não se deixam levar 
pelas oscilaçõe s e  turbulência s d e ocasião , traduzind o 
o seu mod o de se r e  de pensar e m sentenças e  julgados 
que inspira m confiança e  respeito a  todos o s jurisdicio-
nados. A  esses eminentes e  respeitáveis magistrados o s 
nossos voto s d e sucesso e  felicidade no desempenho d a 
nova e  difíci l missão . O  Dr. Alcino Guedes:  Sr . Presi-
dente do Colend o Supremo Tribuna l Federal, Ministr o 
Cordeiro Guerra , Srs . Presidente s do s Tribunai s Supe-
riores, Srs . Ministro s do Suprem o Tribuna l Federal , 
Dr. Procurador-gera l da República , Srs . Presidentes d o 
Tribunal d e Justiça d o Distrito Federal e Mato Grosso, 
Srs. Ministros , Srs . Juizes , Srs . Membro s do Ministé -
rio Públic o Local , Minha s Senhoras , Meu s Senhores , 
Meus Colegas . Os advogados qu e atua m nest e Egrégi o 
Tribunal e  a  Secciona l de Brasília , incumbiram-m e de 
representá-los nesta solenidad e em que tomam posse V. 
Exa., n a Presidência e  na Vice-Presidência o  Exmo. Sr. 
Ministro Jos é Nér i d a Silveira . V . Ex? Sr . President e 
oriundo d a Paraíb a e  o  Ministr o Nér i d a Silveir a d o 
Rio Grande d o Sul , o que fa z lembra r d e 1930 , quand o 
um gaúch o e  um paraibano partira m par a a  disputa d a 
Presidência e  Vice-Presidência d a Repúblic a num a me-
morável campanh a política , n a defesa d e um programa 
de qu e nasce u a  sement e d a justiç a eleitoral , visando 
substituir o  entã o sistem a da s eleiçõe s fraudulenta s 
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que terminara m po r u m julgamento faccios o d o Poder 
Legislativo, e  se encarregav a d e depura r a  eleiçã o do s 
que, contrário s a o pode r dominante , conseguira m ven-
cer a  coação e  a fraude generalizadas . Realmente , fo i o 
que ocorre u naquel a époc a co m a s representaçõe s d a 
Paraíba e  d e Mina s Gerais , eleita s po r esmagador a 
maioria qu e o  sistema nã o conseguira vence r e  que ti-
veram seus mandatos cassado s e m favor de uma meno-
ria bafejad a pel o poder central . Os personagens passa -
ram, ma s a  históri a s e repete . Estamo s saind o d e um 
regime em que s e subtraiu a o eleitor o direito de eleger 
o Presidente d a Repúblic a e  Vice-Presidente, uma gera-
ção inteir a nã o exerce u aquel a prerrogativa . Agora , 
aproxima-se a  restauraçã o d a amplitud e d a funçã o d e 
votar e o eleitor direto ou indireto, tem a certeza de que 
conta co m a  su a justiça , ess a justiç a eleitoral , para a 
garantia d o impéri o d a realidad e eleitoral , quando s e 
completará a  abertura polític a e  se far á dest e país uma 
verdadeira democracia . E  n o julgament o d a históri a 
destacar-se-á este Colendo Tribunal, como o verdadeiro 
artífice dess a auspicios a transformação bastand o recor -
dar o s últimos julgados , onde este Tribunal reivindico u 
a plenitud e d a su a competênci a e  das sua s prerrogati -
vas, repelindo a pretensão de se atribuir ao diretório de 
um partid o dividido , a  prévia eleiçã o d o Presidente d a 
República atravé s d e diretrizes legitimamente estabele -
cidas, porquant o eivada s qu e era m d e víci o d a coaçã o 
ao eleitor, cerceando a  sua liberdade de votar, no corre-
to sentid o etimológico . Exmos . Srs . Ministro s Rafae l 
Mayer e  José Nér i da Silveira , Vv . Exas . deixaram bri -
lhantes trajetória s n a advocacia, não permitindo o tem-
po repassá-los. Todavia , Sr. Presidente, V . Ex . foi con-
selheiro d a Secciona l de Pernambuc o e  se u Represen -
tante n o Conselh o Federal po r vário s períodos , e  per -
correu o s degrau s d o Ministéri o Públic o local , e  en -
quanto V . Exa . Ministro Nér i da Silveira , agora os epi-
sódios ocorrido s n o desempenh o d a árdu a missã o d e 
julgar completa m o  sentido corret o dess e glorioso pas-
sado, compost o d e sucessivo s triunfo s qu e dispensam , 
nesta ocasião , outro s encômios . A  Vv. Exas., bast a a 
certeza d a gratidã o d a naçã o brasileira , pela su a atua -
ção nest e Tribunal , n o moment o históric o decisiv o do 
seu destino. Os advogados qu e aqui militam e  a Seccio-
nal de Brasília , ao s quais tenho a  honra de representar , 
manifestam-se, uníssonos , o  seu reconhecimento da Pá-
tria agradecida : O  Senhor Ministro Rafael Mayer (Pre-
sidente): Exmo . Senho r President e d o Supremo Tribu -
nal Federal , Ministr o Cordeir o Guerra; Exmos. Senho-
res Ministro s do Supremo Tribuna l Federal ; Exmo. Sr. 
Presidente d o Tribunal Federa l de Recursos; Exmo. Sr. 
Presidente d o Superio r Tribuna l Militar ; Exmo . Sr . 
Presidente d o Tribuna l d e Justiç a d o Distrit o Federal ; 
Exmo. Sr . President e d o Tribuna l Regiona l d o Traba-

• lho; Exmo . Sr . President e d o Tribuna l d e Justiç a d e 
Mato Grosso ; Senhores Ministro s d e Tribunai s Supe-
riores; Senhore s Desembargadores ; Senhore s Parla -
mentares; minha s senhora s e  meus senhores ; caro s co-
legas d o Tribuna l Superio r Eleitoral . Assum o a presi-
dência desta Alt a Corte , com o desvanecimento de haver 
merecido o  sufrági o do s nobre s colegas , o  que nã o se 
minimiza po r se r confirmaçã o d a tradiciona l rotativi-
dade n a investidur a do s mai s antigos . Assumo-a , po-
rém, co m a humildad e do reconhecimento d a significa -
ção maio r desta missão , qu e a  sabedoria do s preceito s 
fez breve, para que a pequena extensividade temporal ad-
virta d a intensidad e funcional , que a  ela se impõe . Pa-
ra que esse tempo de trabalho e  de tarefa s e esvazie do 
subjetivo e  do pessoal , atenuand o assi m a  consciênci a 
do demérito , e  s e preench a n a objetividad e d e u m de-
sempenho, destaque-s e qu e é  apena s u m moment o n a 
sucessão da s investiduras , do s qu e m e precedera m e 
dos qu e m e hão de suceder . Ponha-se , dess e modo, em 
realce, —  por estar antes de tudo —  a continuidade da 
linha instituciona l desta august a Corte , n o da r vid a à 
sua competênci a constitucional . Pois é  exigida , d e to -
dos nós , a consciênci a d e que o s encargos, a s missões , 
as tarefas , pel a sua dimensã o histórica , pel a sua inser -
ção temporal , pel o seu sentid o instituciona l estão alé m 
da precariedad e d o noss o viver , da s nossa s limitaçõe s 

pessoais e  da noss a subjetividade . Ne m é preciso mag-
nificar, poi s se impõe com a força d a evidência, a  signi-
ficação dess a notáve l conquist a históric a d o povo bra-
sileiro, qu e é  a existênci a d a Justiç a Eleitoral , consti-
tucionalmente destinad a a  assegurar , —  revestid a do s 
predicados d a independênci a e  da imparcialidade , — a 
liberdade e  a  verdad e d o process o eleitoral , realizado 
sob o  império d a lei . Pela su a ampl a atuação , que r ju-
risdicional que r administrativa , abrangente de toda di-
nâmica eleitoral , a missã o dest e Tribuna l s e inser e n a 
intimidade nuclea r d a efetivaçã o d o regime democráti -
co. Cabe-lhe a regularização dos meios e a aferição do s 
resultados, so b o  estrito prism a jurídico d a expressã o 
da representaçã o política , com o valo r fundamenta l d a 
democracia. A  jurisdição eleitoral , nas múltipla s face -
tas e m qu e s e realiza , ou cuid e d o registr o do s parti -
dos, o u proced a o  alistamento eleitoral , ou process e e 
apure a s eleições ou dirima a s lides, ou puna os respon-
sáveis-por crime s eleitorais, ou baixe normas o u inter-
prete o direito em consulta, estar á sempr e resguardan -
do a liberdade do voto, a verdade eleitoral , a lisura do s 
procedimentos, a  dignidade das disputa s partidárias , a 
normalidade institucional . É o  que te m feit o a  Justiç a 
Eleitoral, o  que fa z e  continuará a  fazer, como sua pró -
pria razã o de ser. A  fundamental liberdad e política , co-
mo face primordia l do mais profundo e  inato direito de 
pessoa humana , d e livremente expressar-se e m sua rea-
lização, —  e  nenhuma mai s premente e  valiosa do que o 
da eleiçã o do s seu s representantes e  da instituiçã o do s 
seus governantes, —  aqui encontra a  sede de sua prote -
ção e  o resguardo d e sua límpid a manifestação . Po r is-
so, com o é  própri o d o pluralism o democrátic o e  d a 
complexidade do s condicionamento s d e um a sociedad e 
em busc a d e traduzir-s e politicamente , —  perante a 
Justiça Eleitora l adensam-s e o s conflito s básico s e  s e 
exaltam o s interesse s qu e emerge m da s estrutura s d a 
Nação, estand o e m jog o a s própria s força s político -
sociais qu e sã o ingredientes d o Estado . Bem alta, por -
tanto, é  a significação d o trabalho do s juizes eleitorais, 
em campo tão povoado de inconformidades e  insatisfa-
ções, poi s oferecem à  comunidade as virtudes que exor-
nam o  seu mister , n a isençã o e  na imparcialidade , na 
apreensão d a volúve l dinâmic a do s fato s qu e lh e são 
submetidos, e  a  firm e apreensã o d o sentid o d o justo , 
quando e m caus a a s grande s dimensõe s d o fenômen o 
político-eleitoral. A  pedra d e toque d o Estado de Direi -
to, n a su a completud e e  acabamento, e  nos seus fruto s 
de um viver democrático , livr e e  justo, resid e n a pleni -
tude do desempenho d o Poder Judiciário. Este o pensa-
mento qu e m e inspira nesta investidura , o dever a  que 
me sint o comprometido , d e da r continuidad e a o cum-
primento, po r est a Corte , d a missã o d e qu e lh e in -
cumbe a  lei fundamental, lembrando , quando invoc o os 
marcos passados , o s antecessores , aqu i presentes , Mi-
nistros Djac i Falcão , Xavie r d e Albuquerque , Cordeir o 
Guerra e  Moreir a Alves ; Soare s Munoz , d e noss o 
convívio recente , e  Déci o Miranda , qu e no s privo u d e 
sua experiênci a e  saber , par a atende r a o encarg o d e 
Vice-Presidente d o Suprem o Tribuna l Federal . Tenho 
confiança d e assi m dize r co m o  apoi o do s Ministro s 
desta Corte , meus ilustre s Pares , cuj a competência , in-
tegridade e  dedicaçã o oferece m a  garanti a maio r a o 
meu propósit o a  começar d a excelente figur a de magis-
trado, qu e é  o Vice-Presidente, ora empossado , Minis -
tro Nér i d a Silveira . Agradeço , e m seu nom e e em meu 
próprio, a s palavras de saudação , em que vejo, mais do 
que u m endereço pessoal , o  reflexo de uma homenagem 
à permanência , à  dignidad e e  à  serenidad e d a Justiç a 
Eleitoral, a  desdobrar-s e no s marco s d o se u deveni r 
histórico. Quer o conta r aind a co m a  continuidad e d o 
esforço e  da eficiênci a do s servidores dest a Casa , a co-
meçar d o seu ilustr e Diretor-Gera l e  dos demais órgão s 
de direção . Agradeç o o  compareciment o d e todo s o s 
que aqu i vieram ilustrar esta sessão . Nada mais haven-
do a tratar fo i encerrada a  sessão. E , para constar , eu , 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavre i a  presente 
Ata qu e va i assinad a pelo s Senhore s Ministro s mem -
bros deste Tribunal. 
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Brasília, 1 7 de dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer, 
Presidente —  Néri da  Silveira —  Oscar Corrêa —  Tor-
reão Braz  —  Washington  Bolívar  —  José  Guilherme 
Villela —  Sérgio Dutra  — Mártires Coelho,  Procurador-
Geral Eleitoral . 

ATA D A 123! SESSÃO , EM 15 DE NOVEMBR O 
DE 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministro Nér i da Silveira . Presentes 
os Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , Octávi o Gal-
lotti, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , Jos é 
Guilherme Villel a e  Roberto Rosas . Comparece u o  Dr. 
Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 
Secretário, Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado, o s Mi -
nistros Osca r Corrêa , Sérgi o Dutr a e  o Dr. José Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezessete horas fo i aberta a  sessão, send o lid a e 
aprovada a  Ata da 122 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n"  7.540  — Classe  10!  — Paraíba 
(João Pessoa). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E d a Pa -
raíba. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 

Concederam, e m suplementação , nov a provisão, n o 
valor d e Cr S 18.000.000 (dezoit o milhõe s d e cruzeiros) , 
considerados o s motivos constantes do voto do Relator. 

Protocolo n? 5.913/85. 

b) Processo  n" 7.471 —  Classe 10" —  Pernambuco 
(Recife). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de Per -
nambuco. 

Relator: Ministr o Robert o Rosas. 

Concederam, e m suplementaçã o à  provisã o ante -
rior, nov a provisã o d e CrS 30.000.000 (trinta milhõe s d e 
cruzeiros), no s termos d o voto do Relator. 

Protocolo n? 4.867/85. 

Apresentada pel o Sr. Ministr o Presidente , a  Recla -
mação n? 7.549-PR, sobre transporte gratuito e  alegação 
de favoreciment o ilega l d a Prefeitur a d e Curitiba , fo i 
considerada prejudicad a e m face do término do pleito. 

Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . Brasília , 1 5 
de novembro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, Presidente — 
Aldir Passarinho  —  Octávio Gallotti  —  Carlos Mário 
Velloso — William Patterson — José Guilherme  Villela 
— Roberto Rosas  — Valim Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

ATA D A 133? SESSÃO , EM 5 DE DEZEMBR O 
DE 198 5 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson, " 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Substi-
tuto. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceu, po r motivo justificado, o Dr. José 
Paulo Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lid a e  aprovada a  Ata da 132? sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso  n.° 6.242 —  Classe 4a. -  Goiás  (29i  Zo-
na — Guarani de Goiás). 

Contra decisã o d o TR E que, acolhend o impugna -
ção, decreto u a  nulidad e d a Convençã o d o PMD B d e 
Guarani d e Goiá s e  indeferi u o  pedid o d e registr o d o 
Diretório Municipa l d o mesmo Partido. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do PMDB , po r se u 
Delegado junto a o TRE . 

Recorrido: Manoe l d e Mour a Sales , n a qualidad e 
de convenciona l do PMD B (Adv? : Dr . Dalmy Alve s d e 
Faria). 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 

O Tribunal , po r unanimidade , nã o conheceu d o re-
curso. 

Protocolo n? 5.532/85. 

b) Recurso  n? 6.243 — Classe  4f — Agravo  —  Rio 
de Janeiro (li1 Zona — Rio de Janeiro). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o d a 
decisão d o TRE qu e determino u o  arquivamento d a re-
presentação que visava o afastamento d o Juiz d a li  Zo-
na Eleitoral do Rio de Janeiro. 

Agravante: Júli o Jos é d o Nascimento , suplent e d e 
Deputado Federa l pelo PDS. 

Relator: Ministro Oscar Corrêa . 

O Tribunal, po r unanimidade, nego u provimento ao 
agravo. 

Protocolo n? 5.555/85. 

c) Mandado  de Segurança  n. ° 672 — Classe 2? — 
Distrito Federal (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a contr a at o d a Comissã o 
Executiva Naciona l d o PT B que, e m fac e d e desliga -
mentos e  renúncia s d e membro s d o Diretóri o Regional 
do Partido no Rio de Janeiro, deliberou pela dissoluçã o 
do referido Diretório , designand o Comissã o Provisóri a 
para o  Estado . Solicita m o s impetrante s concessã o d e 
liminar. 

Impetrantes: Euric o Guimarãe s Neve s e  outros , 
membros d o Diretóri o Regiona l do PTB do Ri o de Ja -
neiro (Adv?s : Drs . Gustavo Henrique Bandeira de Mel -
lo Thedim Lobo e Hélio Gaspar). 
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Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribunal, po r unanimidade , indeferi u o mandado 

de segurança . 
Protocolo n'.' 5.066/85. 

d) Mandado  de Segurança  n. " 674 —  Classe 2:' — 
Distrito Federal (Brasília). 

Mandado de Segurança contra at o do Presidente d o 
TRE d o Amazona s que determino u a  cessação d a pro -
paganda eleitora l do Partid o Democrátic o Trabalhista . 
Solicita o  impetrante a  concessão de liminar. 

Impetrante: Partid o Democrátic o Trabalhist a d e 
Roraima, po r se u President e (Adv'.' : Dr . Jos é Ovídi o 
Monteiro de Araújo) . 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal , po r unanimidade , julgo u prejudicado o 

mandado d e segurança . 
Protocolo n'. ' 5.228/85. 

e) Recurso  n." 6.221 — Classe  41 —  Agravo  —  Pa-
raná (Curitiba). 

Agravo d o despach o qu e nã o admitiu recurs o con-
tra decisão , qu e deferi u o  pedido de registro d o Diretó -
rio M  unicipal do PMDB de Cambará . 

Agravantes: Paul o Robert o Marzenta , Marcelo Pa -
checo Pirol o e  Ros a Mari a Stradiot o (Adv? : Dr . Antô -
nio Pellizzetti) . 

Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela. 

O Tribunal, po r unanimidade, nego u provimento ao 
agravo. 

Protocolo n? 4.741/85. 

f) Processo  n" 7.4.31  — Classe 10" —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Pedido d e alteraçã o d e registr o d a Comissã o Exe -
cutiva Naciona l do PTB . 

Relator: Ministr o Aldi r Passarinho . 
O Tribunal , po r unanimidade , deferi u o  pedido d e 

anotação da alteraçã o da Comissão Executiv a Nacional 
do PTB . 

Protocolo nV 4.485/85. 
Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . Brasília , 5 
de dezembro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  — Valim Teixeira, Procurador-Geral Elei -
toral Substituto . 

ATA D A 134 Í SESSÃO , EM 5  DE DEZEMBR O 
DE 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Substi-
tuto. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceu, po r motivo justificado, o Dr. José 
Paulo Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezoito horas e trinta minutos , fo i aberta a  ses-
são, sendo lida e  aprovada a  Ata da 133? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n? 7.562 — Classe 10? — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Movimentação de referência e  progressão funcional 
nos moldes do STF . 

Relator: Ministr o Nér i da Silveira . 
O Tribuna l concedeu movimentaçã o d e referênci a 

e progressão funcional , nos moldes adotados pelo STF. 

Protocolo n'. ' 6.739/85. 

b) Processo  n." 7.282 — Classe 10° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Funcionários ocupante s d e carg o d e níve l superio r 
do Quadro da Secretari a d o TSE solicitam a concessão 
da gratificaçã o a  qu e s e refere m o s Decretos-lei s n'.' s 
2.200 de 26-12-84 e 2.249, de 23-2-85. 

Relator: Ministr o Nér i da Silveira . 
O Tribunal , po r unanimidade , indeferi u o  pedido , 

nos termos da Resoluçã o n'. ' 12.483, nestes autos, profe -
rida. 

Protocolo n? 2.169/85. 

c) Consulta  n. " 7.297 —  Classe 10".  —  Amazonas 
(Manaus). 

Consulta o  TR E se a  gratificaçã o d e qu e trat a o 
Decreto le i nV 2.249, de 25-2-85 , é extensiva ao s funcio -
nários da s Secretaria s do s Tribunai s Regionai s Eleito -
rais. 

Relator: Ministr o Nér i da Silveira . 
O Tribunal, po r unanimidade, respondeu , negativa -

mente, nos termos da Resoluçã o n'. ' 12.483. 
Protocolo n? 2.529/85. 

d) Processo  Administrativo  —  Protocolo  n" 
4.742/85 -  Distrito  Federal (Brasília). 

Requer o  pagamento da Gratificaçã o Judiciári a n a 
base de 80%. 

Requerente: Amila r Rodrigue s Dias , funcionári o 
aposentado da Secretaria d o TSE . 

Relator: Ministr o Nér i da Silveira , Presidente . 

O Tribunal , po r unanimidade , indeferi u o  pedido , 
nos termos das informações , d e fls. 3/4 e 4v. 

Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministros membros deste Tribunal — Brasília , 5 
de dezembro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  — Valim  Teixeira, Procurador-Geral Elei -
toral Substituto . 
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ATA D A 135? SESSÃO , EM 10 DE DEZEMBR O 
DE 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. Secretário Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceu, por motiv o justificado, o  Dr. Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata d a 134 ? sessão . 

Julgamentos 
a) Processo  n? 7.560  —  Classe 10? — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Pedido d e provisã o feit a pel o Ministério d o Exérci -

to, par a reembols o d e despesa s realizada s e m virtud e 
de solicitaçã o d e forç a federa l par a garanti r a s eleiçõe s 
municipais d e 15-11-85. 

Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela . 
O Tribunal concede u a provisão . 
Protocolo n í 6.577/85. 
b) Processo  n. " 7.494  —  Classe  10?  —  Piauí 

(Teresina). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

transferiu d a jurisdiçã o d a 3 ? Zon a —  Parnaíba, a s se -
ções eleitorai s do s povoado s d e Ilh a Grand e d e Sant a 
Izabel e  Morro s d a Mariana , par a a  4 ? Zon a —  Par-
naíba. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
O Tribunal , po r unanimidade , aprovo u a  decisã o 

do TRE-PI . 
Protocolo n? 5.422/85. 
c) Consulta  n. " 7.488 -  Classe  10? — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  PD T s e cidadão s postulante s a  cargo s 

eletivos qu e integra m órgão s d e deliberaçã o coletiv a n a 
Administração Pública , nã o s e encontra m tolhido s n o 
direito d e elegibilidade , um a ve z qu e a  Le i Complemen-
tar n ? 5/7 0 nenhum a restrição consign a neste sentido. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherme Villela . 
O Tribunal , po r unanimidade , respondeu, negativa-

mente, nos termo s do vot o do Relator . 
Protocolo n? 5.271/85. 
d) Processo  n? 7.567  —  Classe  10?  — Minas  Ge-

rais (Belo Horizonte). 
Pedidos d e provisã o formulado s pelo s Tribunai s 

Regionais Eleitorai s d e Mina s Gerai s e São Paulo . 
Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela . 
O Tribunal , po r unanimidade , concede u a s provi -

sões. 
Protocolos n?s 6.59 2 e 6.594/85. 
e) Consulta  n?  7.558  -  Classe  10? — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Marcel o Cordeiro , n a condi -

ção d e Deputad o Federa l e  d e President e d e Diretóri o 
Regional d o PMDB , s e o s delegado s de município s qu e 
elegeram os seu s diretórios depoi s de 7  de julho de 198 5 
(data designad a par a a  realizaçã o d e convençõe s muni -
cipais d o PMDB) , pode m participar da s convençõe s re -
gionais de 2 6 de janeiro de 1986 . 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal , po r unanimidade , respondeu , afirmati -

vamente, à  Consulta, no s termo s do vot o do Relator . 
Protocolo n? 6.379/85. 

Nada mais havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s deste Tribuna l —  Brasília , 
10 de dezembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira,  President e 
— Oscar  Corrêa —  Aldir  Passarinho  —  Carlos  Mário 
Velloso — William  Patterson  — José Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ATA D A 136? SESSÃO , E M 12 DE DEZEMBR O 
DE 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. Secretário, Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceu, por motiv o justificado, o  Dr. Jos é 
Paulo Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata d a 135 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  ni'  7.572 —  Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Alteração d o Anex o a  que s e refere o  art. IV , da Re -
solução n ? 11.622 , de 16-12-82. 

Relator: Ministro Nér i d a Silveira . 
Aprovaram a  alteração . 
Protocolo n? 6.804/85. 
b) Processo  n?  7.455  —  Classe  10?  —  Goiás 

(Goiânia). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

criou a  128 ? Zon a Acreúna , abrangend o municípi o d e 
igual denominação , desmembrada da 43 ? Zona —  Paraú-
na. 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribunal aprovo u a  decisão d o TRE-GO . 
Protocolo n? 4.809/85. 
c) Processo  n?  7.224  —  Classe  10?  —  Goiás 

(Goiânia). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

criou a  129 ? Zon a Eleitoral , correspondent e à  Comarc a 
de Guaraí . 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribunal aprovo u a  decisão d o TRE-GO . . 
Protocolo n? 862/85. 
d) Processo  n?  7.458 —  Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

criou a  124 ? Zona , Jurema , abrangend o municípi o d e 
igual denominação , desmembrad a d a 94 ? Zon a —  Laje-
do. 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribunal aprovo u a  decisão d o T R E P E . 
Protocolo n? 4.944/85. 
Nada mais havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribuna l —  Brasília , 
12 de dezembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira,  President e 
.— Oscar Corrêa —  Aldir  Passarinho  —  Carlos  Mário 
Velloso — William  Patteron  — José Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 
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ATA D A 137? SESSÃO, E M 17 DE DEZEMBRO 
DE 1985 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Ás dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lid a e  aprovada a  Ata da 136? sessão. 

Julgamentos 

a) Mandado  de Segurança  n?  667 — Classe 2? — 
Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a contr a decisã o d o TR E da 
Bahia qu e autorizo u a  transmissã o d e program a parti -
dário d o PT, afinal transmitid o pela TV Itapoan, Cana l 
5, mas se m a  formaçã o d e rede estadual. Solicit a o  im -
petrante a concessão d e liminar. 

Impetrante: Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Delegado junto ao TSE. 

Relator: Ministro Jos é Guilherm e Villela. 
O Tribunal , po r unanimidade , denego u a  seguran -

ça. 
Protocolo n? 4.204/85. 

b) Mandado  de Segurança  n?  676 — Classe 2? — 
São Paulo  (255?  Zona  —  Casa  Verde  —  Distrito  do 
Limão). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o d a 
decisão d o TR E que nego u proviment o a  apel o inter -
posto d a sentenç a d o Jui z Eleitoral , po r denega r segu -
rança impetrad a contr a at o d o President e d o Diretóri o 
Distrital d o PMDB . 

Agravantes: Paul o Cahi m e  Claudemir Oscar Mar-
chi (Advs. : Drs . Waldemar Yanêz Gonzale s e Roque Ci -
tadini). 

Agravado: Osma r Pereir a Cerdeira , President e d o 
Diretório Distrita l d o Limã o (Adv. : Dr . Arnald o Ma -
lheiros). 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra. 
Por unanimidade , o  Tribunal nego u proviment o ao 

agravo. 
Protocolo n? 5.311/85. 

c) Recurso  n." 6.249 —  Classe 4? —  Goiás (39?  Zo-
na — Itapaci). 

Contra decisã o d o TR E que anulo u a  convençã o e 
indeferiu o  pedid o d e registr o d o Diretóri o Municipa l 
do PMDB de Itapaci . 

Recorrente: Waldima r de Oliveir a (Adv. : o  mesmo, 
em causa própria) . 

Recorrido: Voriqu e Va z d e Oliveir a e  outro s (5 ) 
(Adv.: Dr. Abrão Name). 

Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conheceu d o re-

curso. 
Protocolo n? 6.063/85. 
d) Recurso  n. " 6.240  —  Classe  4?  —  Agravo  — 

Piau/ (53? Zona — Cocai). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurso inter -

posto d a decisã o d o TRE , que nã o conheceu d e apel o 
manifestado po r delegado d e Partido Político nã o habi-
litado para o  exercício da advocacia. 

Agravante: Antôni o do s Santo s Carvalho , Delega-
do d o PMD B d e Coca i (Adv. : Dr . Francisco das Cha -
gas Ribeir o Magalhães) . 

Agravado: Valdi r Aragã o Oliveir a (Adv. : Dr . Lui z 
Gonzaga Soares Viana) . 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conhece u d o 

agravo. 
Protocolo n? 5.377/85. 

e) Recurso  n'.' 6.246 —  Classe 4? —  Agravo —  Ma-
ranhão (São  Luís). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurso inter -
posto d a decisã o d o TR E que nã o conheceu d e repre -
sentação para anula r a  Convenção Regiona l d o PDS. 

Agravantes: Jos é Ribama r Elou f e  outros , mem -
bros d o Diretóri o Regiona l d o PD S (Adv. : Dr . Jos é 
Carlos Souza Silva). 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o PDS, por se u De-
legado. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal, po r unanimidade, nego u provimento ao 

agravo. 
Protocolo n? 5.815/85. 
Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribunal . Brasília , 1 7 
de dezembro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa  —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 138? SESSÃO, E M 17 DE DEZEMBR O 
DE 1985 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Às dezenove hora s fo i aberta a  sessão, send o lid a e 
aprovada a  Ata da 137? sessão. 

Julgamentos 
a) Processo  n'.' 7.569 — Classe 10? —  Espírito San-

to (Vitória). 
Submete o  TR E à  consideraçã o d o TS E decisã o 

que deferi u pedid o d o Desembargado r Héli o Gualbert o 
Vasconcelos, d e afastament o d o carg o naquel e Tribu -
nal. 

Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
O Tribunal tomo u conhecimento da comunicação . 
Protocolo n? 6.684/85. 

b) Consulta  n? 7.568 —  Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  PTB: "1. Diretório Naciona l d e Partido 
Político eleit o co m mandato d e doi s ano s em 198 1 (Lei 
ní 5.682/81 , artig o 28 , parágrafo único) , posteriorment e 
prorrogado no s termos , d o artigo 2 ? da Le i ní 7.090 , de 
14-4-83 e artigo 1 ? da Le i n? 7.307, d e 9-4-85, tem o  seu 
mandato vigent e at é que data? 2. Diretórios Municipais , 
ou Regionai s eleito s posteriorment e à  vigênci a d a Lei 
n? 7.090/83 (nos anos de 1983, 1984 ou 1985J, de Partido 
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Político qu e desd e então aind a nã o realizo u Convençã o 
Nacional, nã o fixand o po r iss o a  duraçã o do s manda -
dos partidários , terã o vigênci a at é que data?" . 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra . 
O Tribuna l homologo u a  desistência . 
Protocolo n'. ' 6.668/85. 

c) Processo  n"  7.442  — Classe  10?  —  Alagoas 
(Maceió). 

Encaminha o  Tribuna l d e Justiç a lista s tríplice s 
para preenchiment o d e vaga s d e Jui z Substitut o d o 
TRE, d a class e d e jurista , ocorrida s co m o  términ o d o 
2í biêni o do s Drs . Jai r Galvã o Freir e e  Heito r Monte -
negro Barros , compost a do s seguinte s advogados : Dr . 
Nelson Tenóri o d e Oliveira , Dr . Moacy r Magalhãe s Ca -
valcanti, Dr . Asdruba l Goular t França ; Dr . Antôni o 
Aleixo Pae s d e Albuquerque,  Dr . Milto n Wanderle y d e 
Omena e  o Dr. Péricle s Pire s Guimarães . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribunal , po r unanimidade , converte u o  julga -

mento em diligênci a par a qu e sej a substituído , n a lista , 
o nom e d o Dr . Nelso n Ten.óri o d e Oliveira , no s termo s 
do vot o do Relator . 

Protocolo n í 4.307/85 . 

d) Processo  Administrativo  —  Protocolo  n" 
2.312/85 — Distrito  Federal  (Brasília). 

Pedido de reconsideração . 
Interessado: Amilar Rodrigues Dias . 
Relator: Ministr o Nér i d a Silveira , Presidente . 
O Tribunal , po r unanimidade , indeferi u o  pedido , 

mantendo a decisão d a Presidência . 

Nada mai s havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 
E par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministros membro s deste Tribunal . 

Brasília, 1 7 d e dezembr o d e 198 5 —  Néri  da 
Silveira, President e —  Oscar Corrêa —  Aldir Passari-
nho —  Carlos  Mário  Velloso  — William  Patterson  — 
José Guilherme  Villela  —  Sérgio  Dutra  —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 140? SESSÃO , E M 19 DE DEZEMBR O 
DE 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Sydney Sanches , Carlos Mári o Velloso , Willia m Patter -
son, Jos é Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compare -
ceu o  Dr . Jos é Arnald o Gonçalve s d e Oliveira , 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . Secretário , Dr . 
Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Mi-
nistro Oscar Corrê a e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Per -
tence, Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezenove horas fo i aberta a  sessão , send o lida e 
aprovada a  Ata d a 139 ? sessão . 

Julgamentos 
a) Processo  n?  7.566  -  Classe  10?  —  Maranhão 

(São Luís). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

criou a  71 ? Zona — Imperatri z III/3 , co m jurisdiçã o so -

bre o s município s d e Joã o Lisbo a e  Açailândia , des -
membrada da 33 ? zon a —  Imperatri z 1/3 . 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal aprovo u a  decisão d o TRE-MA . 
Protocolo n í 6.635/85. 

b) Processo  n? 7.573 — Classe  10? — Minas  Ge-
rais (Belo Horizonte). 

Pedido d e Provisã o formulad o pel o TRE d e Mina s 
Gerais. 

Relator: Ministro Willia m Pattersoi. . 
O Tribunal , po r unanimidade , concede u a  provisã o 

solicitada. 
Protocolo ní 6.749/85. 

c) Processo  n? 7.579 — Classe  10? — Minas  Gerais 
(Belo Horizonte). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TRE d e Mina s 
Gerais. 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribunal, po r unanimidade , concedeu a provisão . 
Protocolo ní 6.900/85. 

d) Processo  n'.' 7.565  — Classe  10? —  Mat o Grosso 
(Cuiabá). 

Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 
transferiu o  Municípi o d e Águ a Bo a pertencent e a  15 ? 
Zona —  Sã o Féli x d o Araguai a par a a  9? Zona —  Barra 
do Garças . 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribunal , po r unanimidade , aprovo u a  decisã o 

do TRE. 
Protocolo ní 6.621/85 . 

e) Processo  n? 7.561  — Classe 10? — Rio  Grande 
do Sul (Porto  Alegre). 

Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E a  criaçã o d a 
151! Zon a —  Barra d o Ribeiro , compreendend o territó -
rio d o municípi o d o mesm o nome, desmembrada da-90? 
Zona —  Guaíba. 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra . 
O Tribunal aprovo u a  decisão d o TRE-RS . 
Protocolo ní 6.578/85. 

f) Consulta  n?  7.574  —  Classe  10?  —  Paraná 
(Mun. de  Paranavaí). 

Consulta formulad a pel o Vereado r Nelso n Pint o 
Dias, d a Câmar a Municipa l d e Paranavaí , sobr e filia -
ção partidária . 

Relator: Ministro Jos é Guilherm e Villela . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conhece u d a 

consulta. 
Protocolo n í 6.801/85. 

Nada mais havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelos . Se-
nhores Ministro s membro s deste Tribunal . Brasília , 1 9 
de dezembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira,  President e — 
Aldir Passarinho  —  Sydney Sanches — Carlos  Mário 
Velloso — William Patterson  — José Guilherme  Villela 
— Sérgio Dutra  — José Arnaldo  Gonçalves  de  Oliveira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 
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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO Ní 8.005 
(de 24 de setembro de 1985) 

Recurso ní 6.176 —  Classe 4f 
São Paulo (Guararema ) 

Registro de Diretório Municipal. 
Convenção extraordinária. 
Exame da interpretação do  art. 46 da Resolu-

ção n." 10.785/80 — que trata do período de  reali-
zação de  convenção extraordinária  —  modificado 
pelo art. 28  da LOPP,  com  a redação  da  Lei  n? 
7.090/83. 

Negativa de vigência pelo Tribunal a quo dos 
arts. 2? da Lei  JI. " 7.090/83, 4: 1 da Lei ní 6.957/81 
e 219 do C. Eleitoral, ao deixar de deferir, de pla -
no, o  pedido de registro  de Diretório  Municipal 
originado de chapa única e não impugnado. 

Recurso conhecido e  provido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r maioria de votos, conhecer e  dar proviment o ao 
recurso, vencid o o  Ministr o Nér i d a Silveira , no s ter -
mos da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fa -
zendo parte da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e setembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, Presidente , co m voto vencido —  Sérgio Dutra, 
Relator —  José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-
Geral Eleitoral . 

(Publicado no DJ  de 12-2-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, e m sessão d o dia 1 8 de dezembro d e 1984 , o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Paulo, jul -
gando pedid o d e registr o d o Diretóri o Municipa l d o 
PDT d e Guararema , eleit o em Convenção Extraordiná -
ria realizad a e m 2 8 de outubr o d o mesm o ano , houv e 
por bem de indeferi r ta l pedido, consoante o r. acórdão , 
assim redigido (fls. 41/42): 

"Vistos, relatado s e  discutido s este s auto s 
do Processo n í 4.373 , da class e quinta , e m que o 
Presidente d o Diretóri o Regiona l d o Partid o De-
mocrático Trabalhista , PDT , requer o  registro d o 
Diretório Municipa l d e Guararema , eleit o e m 
Convenção Extraordinári a realizad a em 28 de ou-
tubro último , acordam , à  unanimidade, o s Juize s 
do Tribunal Regiona l Eleitora l d e São Paulo, de-
pois d e ouvid a a  dout a Procuradori a Regional , 
em indeferir o  registro pretendido , um a vez oue o 
Diretório e m referênci a fo i eleit o e m Convençã o 
Extraordinária realizad a antes da Convençã o Re-
gional d o Partido , previst a par a 1 0 de fevereir o 
próximo, violando , assim, o  estabelecido n o arti-
go 46 da Resoluçã o n í 10.785/80 , d o C . Tribuna l 
Superior Eleitoral . 

De fato , o  citado dispositiv o legal prev ê qu e 
a Convençã o Extraordinária , n o períod o d o ca -
lendário regula r da s Convençõe s Ordinárias , so -
mente poderá se r realizad a apó s a  Convenção Or-
dinária d e grau imediatament e superior . 

Ora, o  órgão Naciona l d o Partido Democráti -
co Trabalhista marcar a a  data d e 30 de setembro 
do corrent e exercíci o par a a  Convençã o Ordiná -
ria n o Municípi o d e Guararem a e  o  Partido , n a 
época, j á contav a co m o número mínim o d e filia -
dos para realizá-la . 

Inobstante, o  Partido, a o invé s d e realiza r a 
Convenção Ordinári a previst a e m calendári o re -
gular, reuniu-s e extraordinariament e e m 2 8 d e 
outubro último , o  que, à  evidência, fo i indevido. 

Assim, indefere-s e o  registro d o Diretóri o d o 
Partido Democrátic o Trabalhist a d o município d e 
que s e cogita , esclarecend o qu e soment e poder á 
ser realizad a nova Convenção d o Partido naquel e 
município apó s 1 0 de fevereir o próximo , dat a d a 
Convenção Ordinári a d o Diretóri o Regiona l d o 
Partido." 

Inconformado, o  PDT,através d o seu Diretóri o Re-
gional, apó s Embargo s Declaratórios , denegados pelo r. 
acórdão d e fl . 74, no s termo s do r . vot o do relator , va -
zado nos seguintes termos (fls. 75/76): 

"Indeferido, pel o v . acórdã o d e fls . 41/42 , o 
registro d o Diretóri o d o Partid o Democrátic o 
Trabalhista d o Municípi o d e Guararema , inter -
pôs o  mesmo o s embargo s d e declaraçã o d e fls . 
46/56, instruíd o co m a  documentaçã o d e fls . 
57/71, e  argúindo te r s e omitido aquela r . decisã o 
no tocante a  apreciação d a legalidade d a conven-
ção d o Partido dentro do prazo fixad o pelo Dire -
tório Nacional , conform e facultad o pel o artigo 2? 
da Le i ní 7.090/83 , cabend o o  reexame d a ques -
tão, nã o obstante a  ausência d e recurso n a époc a 
própria, po r cuidar-se d e matéria administrativa . 

Prosseguindo, argument a qu e nã o houve , 
também, fundamentaçã o relativ a a o motiv o d e 
não s e te r aplicad o a o cas o o  art . 4?  da Le i ní 
6.957/81. 

Por tai s razões , pretend e que seja m suprimi -
das a s alegada s omissões , reconsiderando-se , 
ainda, a  decisão indeferitóri a d o registro. 

É o  relatório. 
Não há omissão no v. acórdão embargado , n o 

referente à  legalidade o u não da convençã o reali -
zada pel o Diretóri o embargante , um a ve z qu e o 
mesmo fo i explícito em assinalar qu e o  art. 4 6 da 
Resolução n í 10.785/80 , d o C . Tribunal Superio r 
Eleitoral 'prev ê que a  Convenção Extraordinária , 
no períod o d o calendário regula r da s Convençõe s 
Ordinárias, soment e poder á se r realizad a apó s a 
Convenção Ordinári a d e gra u imediatament e su -
perior'. Implícit a aí , portanto , a  irregularidad e 
da convenção realizada . 

A faculdad e d o Diretório Naciona l (art . 2 í da 
Lei n í 7.090/83) é  limitada pela Lei , podendo con-
signar data s nã o coincidente s ma s sempr e e m 
consonância co m o s demai s regramento s jurídi -
cos que regula m a  matéria . 

O preceit o abrigad o n o art . 4 í d a Le i n í 
6.957/81, qu e assk n s e lê : ' O Tribuna l Regiona l 
Eleitoral deferirá , d e plano , o  pedido d e registr o 
dos diretório s municipai s quando s e originem de 
chapa únic a e  quand o d a decisã o convenciona l 
não tenh a havid o impugnação' , nã o assegur a o 
direito plen o d e regulariza r ato s praticados 'con -
tra legis' , cuj a nulidad e é  insanável , vis a vício s 
formais, passívei s d e correção. 

Assim, nã o vislumbrando ausência o u obscu-
ridade, o u qualquer omissã o n o v. acórdão , rejei -
to os embargos d e declaração. " 

Daí o  presente recurs o especial , qu e merece u pro -
cessamento, merc ê do r. despacho d e fls. 92/93, verbis: 

"Com a  petição protocolada so b o hí 7.656/8 5 
(fl. 78) , o  Partido Democrátic o Trabalhista , pel o 
Presidente d o Diretóri o Regiona l d e Sã o Paulo, 
regularmente representado , conform e instrumen -
to d e fl . 57, manifesta recurs o especia l ao C. Tri -
bunal Superio r Eleitoral , contr a a  decisã o dest e 
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E. Tribunal , consubstanciad a n o v . Acórdã o n í 
87.856 (fls. 41/42). 

Embasa o  apelo n o art . 276 , inciso I , letr a a , 
do Códig o Eleitoral , indicand o com o contraria -
das a s disposiçõe s d o art. 2 ? da Le i ní 7.090/83 , 
art, 4 Í d a Le i ní 6.957/8 1 e  art . 21 9 do referid o 
Código Eleitoral . 

Pelo v . aresto atacado , o  E. Tribunal indefe -
riu o  registro d o Diretóri o Municipa l de Guarare-
ma, considerand o te r sid o eleit o e m Convençã o 
Extraordinária realizad a antes da Convenção Re-
gional d o Partido, prátic a qu e deixava desatendi -
do o  dispost o n o art . 4 6 d a Resoluçã o n í 
10.785/80, do C. Tribunal Superio r Eleitoral . 

Na époc a oportun a par a realizaçã o d o con -
clave local , d e caráte r ordinário , embor a j á con-
tasse com o número mínim o d e filiados , o  evento 
não s e efetivou . Da í a  reuniã o extraordinári a 
ocorrida em 28 de outubro d e 1984. 

O recorrent e oferece u embargo s d e declara -
ção (fls . 46/56) , rejeitado s pel o v . Acórdã o n í 
87.991, de 26 de fevereiro último . 

Sustenta-se o apelo especial, em síntese: 
1. que , nã o send o possíve l a  realizaçã o d a 

Convenção n a dat a inicialment e designada , po r 
autodissolução d o diretóri o anterio r e  a  conse -
qüente necessidad e d e designaçã o d e Comissã o 
Provisória, a  dat a d o conclav e ordinári o fo i 
transferida, segund o afirma , dentr o d o calendá -
rio regula r estabelecid o pel o Diretóri o Nacional . 
Em conseqüência , a  r. decisão recorrid a teria de -
satendido o  disposto no art. 2 í e parágrafo d a Lei 
ní 7.090/83 ; 

2. que , apesa r d a inocorrênci a d e impugna -
ção e  do fat o d e have r concorrid o uma s ó chapa, 
o E . Tribunal indeferi u o  registro d o Diretóri o e 
respectiva Comissã o Executiva , restand o contra-
riado o  preceit o contid o n o art . 4 ? d a Le i n í 
6.957/81. 

3. Finalmente , que o  indeferimento d o pedi-
do de registro , n o caso e m exame, nã o se apoiou 
em dispositiv o legal , ma s e m norm a emanad a 
dessa C . Cort e Superior , o u seja , d o art . 4 6 da 
Resolução n í 10.785 , posto qu e nã o há norm a le-
gal qu e vede a  realização de convenção extraordi-
nária e m tais condições . O  dispositivo menciona-
do da Resoluçã o teri a sid o ab-rogado pel a Lei ní 
7.090/83. 

Sem considera r qu e a  orientação acolhid a pe-
lo v . arest o recorrido constitua-se, tecnicamente , 
em decisã o proferid a 'contr a express a disposiçã o 
de lei' , como que r o  fundamento invocado , ma s 
por s e trata r d e matéri a controvertida , se m pre -
cedentes jurisprudenciais e que acarretar á conse -
qüências relevante s n o cenári o d a reorganizaçã o 
político-partidária, receb o o  recurso , e m caráte r 
excepcional." 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
da lavr a d o Dr . A . G. Vali m Teixeira , subscrit o pel o 
Professor Inocênci o Mártire s Coelho , assi m conclui u 
(fls. 99/101) : 

"4. Dat a máxima vênia , entendemos que ra-
zão nã o assist e a o recorrente . Co m efeito, a  Lei 
ní 7.090/83 , qu e altero u o  disposto n o artig o 2 8 
da Le i Orgânica do s Patido s Políticos , par a per -
mitir ao s Diretório s Nacionai s do s Partido s 
Políticos a  fixaçã o d a dat a da s respectiva s Con -
venções, dispô s e m seu artig o 2 í que a s mesma s 
datas, par a renovaçã o do s atuai s mandatos , po -
deriam se r fixada s coincidente s o u não , até o l i -
mite máxim o d e 2  (dois) anos . Usand o dess a fa -
culdade, o  Partido Democrátic o Trabalhista , po r 
seu Diretóri o Nacional , e m reuniã o realizad a em 
7 de abri l d e 1984 , baixou o calendário constant e 
da at a d e fl . 58, ond e s e v ê que a s Convençõe s 

Municipais fora m marcadas , e m tod o país , e m 
datas incoincidentes , n o períod o d e abri l a  de -
zembro d o mesmo ano , a  critério d e cad a Diretó -
rio Municipal . Dir-se-i a a  princípio , desd e que a 
Convenção Municipa l d o Partid o d e Guararem a 
foi realizad a em 28 de outubro, um a das data s fi-
xadas, qu e a  decisã o recorrida , d e fato , estari a 
contrariando o  texto legal . 

No entanto, como se vê dos autos , e  de acor-
do co m o  esclareciment o prestad o pel o própri o 
Partido, tant o n a petiçã o d e Embargo s com o na 
do recurso especial , o Egrégio Tribuna l Regiona l 
não aceito u ess a decisão , exigind o que o  Partido 
interessado, a o menos par a o  Estado de São Pau-
lo, fixass e dat a uniforme , o  qu e fo i aceito , 
determinando-se entã o realizaçã o d e Convençõe s 
Municipais n o di a 3 0 de setembr o d e 1984 . Ora, 
tendo se conformado co m essa decisão , o  Partido 
não pod e agor a alega r qu e o  Egrégio Tribuna l a 
quo estaria a  afrontar a  disposição contid a no ar-
tigo 4 Í da Le i ní 7.090/83 . Ao contrário, é  o pró-
prio Partido , que , a o encaminhar o  pedido de re-
gistro, di z qu e a  Convençã o realizad a n o Mu-
nicípio d e Guararem a fo i realizad a extraordina -
riamente (fl . 25) . E m tend o sid o realizad a ex -
traordinariamente, nã o poderia te r sid o antes da 
data marcad a par a a  realizaçã o d a Convençã o 
Ordinária Regional , no s preciso s termo s d o dis-
posto no artigo 46 da Resolução n í 10.785/80. 

5. Dir-se-i a também , com o que r o  recor -
rente, qu e ta l norm a nã o mai s te m aplicação , 
diante d a alteraçã o introduzid a n o artig o 2 8 da 
Lei Orgânic a do s Partido s Políticos . Referid o ar -
tigo, at é o advento d a Le i ní 6.767/79 , dispunh a 
que a s convençõe s municipais , regionais e  nacio-
nais, par a eleiçã o do s diretório s deveria m 
realizar-se respectivament e n o segund o doming o 
de julho , no quart o doming o de agost o e  no ter -
ceito doming o d e setembr o do s ano s de unidad e 
final ímpar . Daí , e m virtud e d a exigüidad e d o 
prazo fixad o entre uma dat a e  outra, a  razã o d a 
norma contid a n o artig o 4 6 d a Resoluçã o n í 
10.785/80, qu e visav a possibilita r a  realizaçã o 
das convençõe s se m atropelos . 

6. Entretanto,  desd e que nã o foi alterada a 
regra d o artig o 4 6 d a Resoluçã o n í 10.785/80 , 
mesmo qu e s e poss a dizer , hoje , diant e da s alte -
rações introduzida s n a legislaçã o pertinente , qu e 
não mai s teria aplicaçã o rígida , el a continua ple-
namente em vigor e , po r isso , ao aplicá-l a a o ca-
so concreto , o  Egrégi o Tribuna l a  quo  não con-
trariou nenhuma norm a legal . 

7. D e outro lad o também , a  nosso ver , não 
cabe a  invocaçã o d o disposto n o artigo 4 í da Lei 
ní 6.957/81 , de vez que, mesm o não tendo o pedi-
do de registro sofrid o impugnaçâo , e  tendo a elei-
ção resultad o d e chap a única , cab e a o Egrégi o 
Tribunal examina r o  pedido , que r quant o a o 
cumprimento da s norma s legai s aplicáveis , que r 
quanto ao s aspecto s formais . Vislumbrand o des-
cumprimento, a  evidência, nã o pode deferi r o  pe-
dido. Referid a norma , dat a vênia , nã o tem o  al-
cance que lhe empresta o  recorrente. 

8. També m nã o cab e invocar , aqui , o  dis -
posto no artigo 15 da Resolução n í 10.915/80, por-
quanto est a destinou-s e a  regula r tão-soment e o 
registro d e Diretório s Municipai s do s Partido s 
Políticos e m formação , e  a realização d e Conven-
ções Municipai s extraordinárias , n a mesma opor-
tunidade, portanto , d e caráte r específic o e  dura-
ção efêmera . 

9. D e ressaltar , po r último , qu e embor a a 
Lei n í 7.090/8 3 permit a ao s Partido s Político s a 
fixação d e datas incoincidentes para a  renovaçã o 
dos atuai s mandato s do s Diretórios , qu e estas , 
uma ve z marcada s e  comunicada s a o Tribuna l 
Regional competente , nã o seriam mai s d e se r al-
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teradas sucessiva s veze s com o ve m fazend o o 
Partido Democrátic o Trabalhista . D e se vê , que 
as data s da s Convençõe s Municipai s d o Partido 
Democrático Trabalhist a fora m alterada s dua s 
vezes, a  níve l nacional , e também par a o s Esta-
dos de Goiás e  Mato Grosso; a Convenção Regio -
nal a  se r realizad a no Estado de São Paulo tam-
bém tev e su a dat a alterad a dua s vezes, o  mesmo 
acontecendo e m relaçã o à  dat a fixad a par a a 
Convenção Naciona l do Partido. 

10. Somos , pel o exposto , pel o nã o conheci-
mento d o presente recurso especial , e se conheci-
do, somo s pelo seu desprovimento." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, tod a a  questã o gir a e m torn o d o dispost o 
no art. 4 6 da Resoluçã o n ? 10.785/80 desse Colendo Tri-
bunal que , regulamentand o a  Le i ní 6.767 , d e 2 0 de de-
zembro de 1979, assim dispõe: 

"No períod o d o calendári o regula r da s Con -
venções Ordinárias , a  extraordinária soment e po-
derá se r realizad a apó s a  Convençã o Ordinári a 
de grau imediatamente superior" . 

Diante d e tal norma, o  v. acórdão recorrido , negou 
o pedid o d e registr o d a Convençã o Extraordinári a e m 
tela, por entender qu e a mesma foi realizada fora do ca-
lendário norma l (estava designad a par a o  dia 30-9-84) e 
foi efetivad a e m 2 8 de outubr o d e 1984 , antes da Con -
venção ordinári a d o Diretóri o Regiona l designada par a 
o dia 1? de fevereiro de 1985. 

Sustenta o  Partido Recorrente , qu e a  norma do ar-
tigo 4 6 da Resoluçã o n í 10.785 , tinha su a razã o d e se r 
quando fo i editada, mas com a entrada e m vigor da Le i 
ní 7.090/83 , veio a ser ab-rogada . 

É que esta lei , em seu artigo 1?, para permitir liber-
dade aos Partidos na fixação da s datas de suas conven-
ções, de u nova redação a o artigo 2 8 da LOP P estabele -
cendo: 

"Art. 2 8 Compet e ao s Diretório s Nacionais 
dos Partido s Político s a  fixaçã o da s data s da s 
Convenções Municipais , Regionai s e  Nacionais, 
destinadas à s eleiçõe s do s seu s Diretórios , e  às 
Convenções Nacionai s compete estabelece r a  du-
ração dos mandatos partidários" . 

Em se u artigo 2í, a referida Le i ní 7.090/83, estabe-
leceu, como disposição transitória , o  seguinte: 

"É facultativ o aos Diretório s Nacionai s deci-
dir sobr e a  realização d e convenções par a a  reno-
vação do s mandatos do s atuai s membro s do s Di-
retórios Municipais , aind a qu e e m data s nã o 
coincidentes e  at é o  limit e máxim o d e 2  (dois) 
anos." 

Sustenta o  Recorrente, qu e d a conjugaçã o do s dois 
textos legai s acim a transcritos , result a a  licitud e da 
realização d a Convençã o Municipa l Extraordinária , 
pois, s e o  Diretório Naciona l podi a fixa r data s que en-
tendesse mesm o incoincidentes , as convençõe s munici -
pais poderiam ser efetivadas dentr o d e um determinado 
período, desd e qu e obedecid a um a dat a limite . Dess e 
modo, a  Convenção Extraordinári a e m causa, é  na ver-
dade, ordinária . 

Alega-se ainda , qu e a  norm a regulamentador a d o 
art. 46 da Resoluçã o n í 10.785 , não contém sanção , e  as-
sim, su a desobediência , nã o pode acarreta r a  negativa 
do registro , d e tão graves conseqüência s par a o  Parti -
do. O  objetivo d e ta l norma , aind a segund o o  Recor-
rente, er a exclusivament e o de não admitir convençõe s 
extraordinárias quand o o  interval o nã o foss e o  sufi -
ciente par a impedi r a  balbúrdi a qu e s e instalari a n o 
processo d e organizaçã o partidária . Assim , a o decidir 
como decidiu , o  v. acórdã o recorrid o violou o  disposto 
no art. 2 ? da Le i ní_7.090/83. 

Por outr o lado , alega-se també m a  violação a o arti-
go 4V da Le i ní 6.957/81, ia verbis: 

"O Tribuna l Regiona l Eleitora l definir á d e 
plano, o  pedido d e registro do s Diretório s Muni -
cipais quand o s e origine m d e chap a únic a e 
quando d a decisã o convenciona l não tenha havi -
do impugnação" . 

Sendo tal preceito de natureza cogente , fic a apenas 
na dependênci a d e dua s condições : a  inexistênci a d e 
impugnação, e  eleiçã o resultant e d e chap a única . N o 
caso as dua s condiçõe s fora m preenchida s e  daí, a vio-
lação apontada . 

Por derradeiro , o  r. aresto recorrido , também teri a 
violado o  artigo 21 9 do Código Eleitoral , po r ter decre -
tado a  nulidad e d e u m ato , se m efetiv a demonstraçã o 
de prejuízo . 

Tenho para mim,.qu e em verdade, trat a o  presente 
processo d e matéri a relevante , poi s de sua decisão , po-
derão acarreta r grave s conseqüência s par a a  reorgani -
zação político-partidária , e  que poderã o afeta r nã o só o 
Recorrente, mas também o s demais Partidos Políticos . 

Entendo qu e a  regra d o art . 4 ? da Le i ní 6.957/81, 
não pode ter a  natureza cogent e como pretende o Recor -
rente. Realmente , presente s a s dua s condiçõe s —  ine -
xistência d e impugnaçã o e  eleição resultant e d e chap a 
única, o  registro poder á se r concedid o de plano, exceto 
se houver , quant o a o aspecto formal , irregularidad e in-
sanável, decorrent e d e desobediência a  texto legal . 

No caso , o  r . arest o recorrido , firmou-s e n a regr a 
do artigo 46 da Resoluçã o n í 10.785/8 0 regulamentadora 
da Le i ní 6.767 de 20 e de dezembro de 1979. 

Atendendo porém , a  que a  lei eleitoral tem, po r es-
copo, o  fortaleciment o d o sistem a pluripartidário , e 
ainda tend o e m vista a liberalidade que s e dev e impri -
mir, n a justiça eleitoral , ao exame d o cabimento do re-
curso especial, chego à conclusão d e que, negando o  re-
gistro pretendid o e  portanto decretand o a  nulidad e d a 
Convenção e m tela , o  r. arest o recorrido , em verdade , 
contrariou o  espírito d a norma contido no artigo 219 do 
Código Eleitoral . 

Com efeito , nã o restou demonstrad o qualque r pre -
juízo decorrente d a realização d a Convenção Extraordi -
nária cuj o registro se denegou. 

Por isso , e atendendo ao s fins e os resultados a  que 
se dirige a Lei ní 7.090/83 , conheço d o recurso po r vio-
lação a o referid o artig o 21 9 do Códig o Eleitora l e  lhe 
dou proviment o para determina r o  registro do Diretóri o 
Municipal de Guararema. 

É o meu voto. 
O Senhor  Ministro Néri da  Silveira: Senhor Presi -

dente, vo u pedir vista dos autos para elaborar melhor o 
meu voto . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n í 6.17 6 —  Classe 4? — SP —  Rei.: Min. Sérgio 
Dutra. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDT , pelo se u 
Presidente. (Àdvs. : Drs . Arnaldo Malheiros e Francisco 
Octávio de Almeida Prado) . 

Decisão: Após o  voto do Relator, conhecendo e  pro-
vendo o recurso, o  julgamento fo i adiado por haver pe -
dido vista o Ministro Nér i da Silveira . 

Usou d a palavra , pelo recorrente: Dr . Arnaldo Ma-
lheiros. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Carlos 
Mário Velloso,  Washington  Bolívar,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 
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VOTO (VISTA ) 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira:  Cuida-s e 
de recurs o especia l interpost o d e decisã o d o TR E de 
São Paulo , qu e indeferi u pedid o d e registr o d o Dire -
tório Municipa l d o PDT , no Municípi o d e Guararema, 
SP, eleit o e m Convençã o Extraordinári a realizad a a 
28-10-1984. 

2. O  acórdão , à s fls . 41/42, considerou qu e ' o Di-
retório e m referênci a fo i eleito em Convençã o Extraor -
dinária realizad a antes da Convençã o Regiona l d o Par-
tido', previst a par a 1 0 de fevereir o d e 1985 , violando, 
em conseqüência , o  art . 46 , d a Resoluçã o n í 
10.785/1980, do TSE, que preceitua : 

"Art. 46 . N o período d o calendári o regula r 
das Convençõe s ordinárias , a  extraordinári a so -
mente poderá se r realizad a apó s a  Convenção or -
dinária d e grau imediatamente superior" . 

Considerou-se, n o caso , qu e " o órgã o naciona l do 
Partido Democrátic o Trabalhist a marcar a a  dat a d e 30 
de setembro d o corrente exercíci o (1984 ) para a  Conven-
ção Ordinári a n o Municípi o d e Guararema e  o Partido, 
na época , j á contav a co m o número mínim o d e filiado s 
para realizá-la " (fl . 41) . E  acrescento u o  aresto recor -
rido (fl . 42): "Inobstante,  o  Partido, a o invé s d e reali -
zar a  Convençã o Ordinári a previst a e m calendári o re -
gular, reuniu-s e extraordinariament e e m 28 de outubr o 
último, o  que , à  evidência , fo i indevido" . Assentou , 
por últim o o  julgad o d o TR E a'quo (fl . 42) : "Assim , 
indefere-se o  registro d o Diretóri o d o Partido Democrá -
tico Trabalhista do município d e que se cogita, esclare-
cendo qu e soment e poder á se r realizad a nov a Conven-
ção d o Partido naquel e município , apó s 1 0 de fevereir o 
próximo, dat a d a Convençã o Ordinári a d o Diretóri o 
Regional d o Partido". 

3. E m embargo s d e declaração , a o rejeitá-los , a 
Corte Regiona l acentuo u (fl . 76): "A faculdade d o Dire -
tório Naciona l (art . 2 ? da Lei n? 7.090/83) é  limitada pe-
la Lei , podendo consigna r data s nã o coincidentes ma s 
sempre e m consonânci a co m o s demai s regramento s 
jurídicos qu e regulam a  matéria" . 

4. N o recurs o especial , co m fundament o n o art . 
276, I , letr a a , d o Códig o Eleitoral , apontam-s e com o 
vulnerados o  art. 2? , da Le i ní 7.090/1983 , o art. 4í , da 
Lei n í 6.957/1981, e o art. 219 , do Código Eleitoral . 

5. Referentement e a o art. 4í , da Lei ní 6.957/1981, 
segundo o  qual, em se tratando de registro de diretório , 
se eleit o e m chap a únic a e  não houver impugnação , o 
TRE deferirá , d e plano , o  registro , cumpr e entende r 
que a  norma não poderia retirar d a Corte Eleitoral, evi -
dentemente, a  competênci a d e índol e constituciona l de 
controle dos atos relativos à organização partidária . Na 
espécie, embor a se m impugnação , o  TRE indeferiu o re-
gistro d o Diretóri o Municipa l d e Guararema , d o PDT, 
porque entendeu , e m fac e d o art . 46 , d a Resolução -
TSE-ní 10.785/1980 , qu e a  Convençã o Extraordinári a 
em que se elegeu o Diretório Municipal se realizou, irregu-
larmente, e m dat a indevida , tendo em conta o s termo s 
do calendário . Marcad a a  eleiçã o par a 30-9-1984 , so -
mente acontece u a  eleiçã o d o Diretóri o Municipa l e m 
referência a  28-10-1984, não, assim, na Convençã o Ordi -
nária par a aquel a dat a designada , mas , sim , em Con -
venção Extraordinária . Com o bem anotou o  ilustre Re-
lator, Ministr o Sérgi o Dutra , n o particular , recusand o 
a alegad a ofens a à  norma legal em foco , « o registro po-
derá se r concedid o d e plano , excet o s e houver , quant o 
ao aspecto formal , irregularidad e insanável , decorrent e 
de desobediênci a a  texto legal . N o caso, o  r. arest o re-
corrido, firmou-s e n a regr a d o artig o 4 6 d a Resoluçã o 
ní 10.785/1980 , regulamentador a d a Le i ní 6.767 , d e 20 
de dezembro d e 1979". 

6. Acolheu , todavia , o eminente Relato r as alega -
ções d o apelo , co m apoi o n o art . 2í , d a Le i n í 
7.090/1983, e  no art . 219 , do Códig o Eleitoral , par a co -
nhecer d o recurso e  provê-lo, fazendo-o , nestes termos: 

"Atendendo, porém , a  que a  lei eleitoral, tem 
por escopo, o  fortalecimento d o sistema pluripar -
tidário, e  ainda tendo em vista a liberalidade que 
se dev e imprimir , n a justiç a eleitoral , ao exam e 
do cabiment o d o recurs o especial , cheg o à  con-
clusão d e que , negand o o  registr o pretendid o e 
portanto decretand o a  nulidade da Convenção em 
tela, o r. aresto recorrido, em verdade, contrario u 
o espírito d a norm a contid a n o artigo 21 9 do Có-
digo Eleitoral . 

Com efeito , nã o resto u demonstrad o qual -
quer prejuíz o decorrent e d a realizaçã o d a Con -
venção Extraordinári a cuj o registro se denegou . 

Por isso , e  atendendo aos fin s e  aos resulta -
dos a  que s e dirige a Lei ní 7.090/8.3 , conheç o do 
recurso po r violação a o referido artig o 21 9 do Có-
digo Eleitora l e  lhe do u provimento , par a deter -
minar o  registro d o Diretóri o Municipa l d e Gua -
rarema". 

7. A  disciplina legislativ a da matéria e m foco pas-
sou po r alterações diversas . 

A LOP P (Le i ní 5.682/1971) , e m seu art . 28 , dispu-
nha: 

"Art. 28 . A s Convençõe s Municipais , Re -
gionais e  Nacionais , para eleiçã o do s Diretório s 
Municipais, Regionai s e  Nacionai s dos Partido s 
Políticos, realizar-se-ão , respectivamente , n o ter-
ceiro doming o d o mê s de janeiro , n o quart o do -
mingo do mês de març o e  no quarto doming o do 
mês de abril dos anos de unidade fina l ímpar" . 

A Le i ní 6.196 , de 19-12-1974 , em seu art . l í , deu ao 
art. 28 , da LOPP , esta redação : 

"Art. 28 . A s Convençõe s Municipais , Re -
gionais e  Nacionais , para eleiçã o do s Diretório s 
Municipais, Regionai s e  Nacionai s dos Partido s 
Políticos realizar-se-ão , respectivamente , n o se -
gundo doming o de julho , no terceiro doming o de 
agosto e  n o terceir o doming o d e setembr o d e 
1975". 

Posteriormente, a  Lei ní 6.767 , de 20-12-1979, acres-
centou a o art . 28 , d a LOPP , o  parágraf o único , in 
verbis: 

"Parágrafo único . É  de 2 (dois) anos o man-
dato dos Diretório s partidários" . 

O mesmo diplom a deu, ainda , nov a redação a o art . 
28, nestes termos: 

"Art. 28 . A s Convençõe s Municipais , Re -
gionais e  Nacionais , para a  eleiçã o do s respecti -
vos Diretório s do s Partidos Políticos , realizar-se -
ão em datas pelos mesmos estabelecidas" . 

Foi, n a vigênci a d a Le i ní 6.767/1979 , qu e s e expe-
diu a  Resolução n í 10.785 , de 1980. 

Em 1981 , entretanto , sobrevei o a  Le i ní 6.957 , d e 
23-11-1981, dispondo apenas , sobre Convençõe s Munici -
pais, para a  escolha de Diretório s Municipais . Nela , en-
tretanto, nã o se regulou matéri a concernent e à  data d e 
sua realização . Estabeleceram-s e norma s sobr e filiaçã o 
de eleitores , par a concorre r na s Convenções , quorum 
de deliberações , pedid o d e registr o d e chapas . Inseriu -
se aí, a norma do invocado art. 4Í , da Lei ní 6.957/1981, 
verbis: 

"Art. 4 í O  Tribuna l Regiona l Eleitora l de -
ferirá, d e plano, o  pedido de registro do s Diretó -
rios Municipai s quand o s e origine m d e chap a 
única e  quando d a decisã o convenciona l não te-
nha havido impugnação" . 

A Le i ní 7.090 , d e 1983 , à sua vez , no art . l í , esti-
pulou: 

"Art. l í Compet e ao s Diretório s Nacionai s 
dos Partido s Político s a  fixaçã o da s data s da s 
convenções municipais , regionai s e  nacionais , 
destinadas à  eleiçã o do s seu s diretórios , e  à s 
convenções nacionai s compet e estabelece r a  du -
ração do s mandatos partidários . 
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Art. 2 í É  facultad o ao s Diretório s Nacio -
nais decidi r sobre a  realização d e convençõe s pa -
ra a  renovaçã o do s mandato s do s atuai s mem -
bros dos Diretório s Municipais , aind a que em da-
tas nã o coincidente s e  at é o  limit e máxim o d e 
dois anos" . 

8. N o caso concreto , é  bem d e ver , o  acórdão as -
sentou qu e o  Partido, por seu Diretóri o Nacional , mar -
cara a  data d e 30 de setembro d e 1984 , para a s Conven-
ções Municipais , send o a s Convençõe s Regionai s esta-
belecidas par a 1 0 de fevereir o d e 1985 . Dessa maneira, 
o aresto, a o aplicar a norma do art. 46 , da Resolução ní 
10.785/1980, nã o violou o  art . 2 ? da Le i ní 7.090/1983 , 
pois nã o nego u pudess e o  Partido , po r se u Diretóri o 
Nacional, fixa r a  dat a da s Convençõe s Municipais ; a o 
contrário, reconhece u com o dia da Convenção , n o caso, 
30 de setembro d e 1984 , porque, segund o o  aresto, ess a 
fora a  data escolhid a pelo órgão nacional . Não é viável, 
aqui, discuti r a  matéri a invocad a pel o recorrente , se -
gundo a  qual o  Diretóri o Naciona l "deixar a em abert o 
a dat a d a convençã o d e cada Município , co m o intuito 
de facilita r a  reestruturaçã o encetad a co m ingent e es -
forço", sendo , então , d e reconhecer que , "se m qualquer 
contrariedade à  lei , na prátic a a  decisão daquel e órgã o 
importara e m marca r qualque r domingo , at é 2  de de -
zembro d e 198 4 (data depoi s postergad a par a 2 7 de ja-
neiro e  mais tard e par a 2 4 de fevereir o d e 1985) " (fls . 
48/49). Co m efeito, nã o se ventilo u essa matéria , ne m 
no acórdã o recorrid o (que , a o contrário , afirmo u se r a 
data marcad a 3 0 de setembr o d e 1984 ) (fl . 41), nem no 
julgado relativo aos embargos d e declaração (fl . 76) . 

Compreendo, dess a maneira , que , incumbind o à 
Justiça Eleitora l o  control e d a regularidad e forma l e 
material da s Convençõe s do s Partido s Políticos , nã o é 
possível despreza r norm a e m vigor , referent e a  esses 
atos partidários , baixad a pel o TSE , que nã o s e põe , 
aqui, e m conflit o co m a s norma s legai s trazida s a 
exame. 

Dessa sorte , s e não acolho a alegação d e ofensa a o 
art. 4í , da Le i ní 6.957 , de 1981 , também nã o vejo vul-
nerada a  regra do art. 2í , da Lei ní 7.090/1983. 

9. Quant o a o art . 219 , d o Códig o Eleitoral , nã o 
ventilado n o acórdão recorrido , nem no julgado que re-
jeitou os embargos, nã o parece, efetivamente , invocáve l 
na espécie . 

Reza ess a norm a do Código Eleitoral : 

"Art. 219 . N a aplicaçã o d a le i eleitoral , o 
Juiz atender á sempr e ao s fin s e  resultados a  que 
ela s e dirige , abstendo-s e d e pronuncia r nulida-
des se m demonstração d e prejuízo" . 

OraT n o caso, o  acórdão indeferi u o registro d o Di -
retório-Municipal d e Guararema , porqu e eleito , em da-
ta divers a da designada pel o órgão naciona l (30-9-1984), 
em Convençã o Extraordinária . A  obediênci a à s datas 
de realizaçã o da s Convençõe s Partidária s concern e à 
disciplina indispensáve l à  vida do s Partido s Políticos , 
submetida, e m seu funcionamento , à s formas definida s 
em lei . Cuida-se, assim, de vício formal do ato partidá -
rio, qu e nã o parece possíve l desprezar , at é porque, po r 
sua natureza , ve m sendo objet o d e expressa normativi-
dade legal e das Instruçõe s d o TSE. 

Insere-se, d e outr a parte , o  art . 219 , d o Códig o 
Eleitoral, e m diplom a divers o e  n o Capítul o VI , do 
Título V , sobre "nulidad e das votações" . 

10. D o exposto, e m que pes e o esforço do s patro -
nos do recorrente e  com a devida vênia d o eminente Re-
lator, não conheço do recurso especial. 
I 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa:  Senho r Presi -
dente, peç o vista dos autos . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n í 6.17 6 —  Classe At —  SP -  Rei. : Min . 
Sérgio Dutra. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDT , pelo se u 
Presidente (Advís : Drs . Arnaldo Malheiro s e Francisco 
Octávio d e Almeida Prado) . 

Decisão: Apó s o  vot o d o Relator , qu e conheci a e 
provia o  recurso , e  do Ministr o Nér i d a Silveira , qu e 
dele nã o conhecia, d o julgamento fo i adiado e m razã o 
de pedido de vista do Ministro Osca r Corrêa. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Carlos 
Mário Velloso,  Washington Bolívar, Villas  Boas, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

VOTO (VISTA I 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa: O pedido de vista 
originou-se d a divergênci a entr e o s voto s d o eminent e 
Relator, Ministro Sérgi o Dutra , que conhecia do recurso 
e lhe dava provimento , e do Ministr o Nér i d a Silveira , 
que dele não conhecia. 

Prende-se a  questã o a o exame d a interpretaçã o d o 
art. 4 6 da Resoluçã o n í 10.785/1980 , deste TSE, em face 
das alteraçõe s sofrida s pel o quadr o legal , posterior -
mente, deferind o ao s Partido s a  fixaçã o da s data s da s 
Convenções. 

2. Co m efeito, vigend o a Le i ní 6.767 , de 20-12-79 
— como salientad o pel o eminent e Relator , editou-s e a 
referida Res . ní 10.785/80, dispondo o art. 46: 

"No períod o d o calendári o regula r da s Con -
venções ordinárias , a  extraordinária soment e po -
derá se r realizad a após a  convenção ordinári a d e 
grau imediatamente superior" . 

3. Ante s mesm o d a alteraçã o legal , j á ess e text o 
fora abrandad o n a Res . ní 10.915 , que no art. 1 5 estabe-
lecera (fl . 87) : 

"Na hipótes e d o inciso I , do art. 44 , das Ins -
truções aprovada s pel a Resoluçã o n í 10.785 , d e 
15 d e fevereir o d e 1980 , poderã o se r realizada s 
convenções municipai s extraordinárias ante s d a 
convenção regional , quando s e trata r d a consti -
tuição d o primeir o Diretório , e  o  calendári o d o 
Partido houve r previst o interval o suficient e qu e 
as possibilite". 

4. Sobrevind o a Le i ní 7.090/83 , o  art . 2 8 da Lei 
Orgânica do s Partido s Político s passo u a  determina r 
que: 

"Compete aos Diretório s Nacionai s dos Par -
tidos Político s a  fixaçã o da s data s da s conven -
ções municipais , regionai s e  nacionais , destina -
das à  eleição dos seus diretórios, e  às convenções 
nacionais compet e estabelece r a  duraçã o do s 
mandatos partidários" . 

O objetiv o foi , evidentemente , fortalece r o s Par -
tidos e  facilitar-lhes a organização , temperand o a  rigi -
dez das normas qu e a  legislação anterio r lhes impunha. 

Permitiu mesmo , n o art . 2í , que o s Diretório s Na-
cionais decidissem sobre a  realização d e convenção pa -
ra renovaçã o do s mandato s do s atuai s membro s do s 
Diretórios Municipai s e m datas não coincidentes, etc . 

5. A  preocupação er a e  é, evidentemente, nã o ad-
mitir a  realizaçã o d e convençõe s extraordinária s s e in-
suficiente o  interval o entr e convençõe s d e grau s dife -
rentes, par a evita r o balburdiamento que isto ocasiona-
ria n a vid a partidári a e  na própri a Justiç a Eleitora l — 
e o  text o d o art . 1 5 da Resoluçã o n í 10.915/8 0 clara-
mente o  demonstra. 

A nov a orientação , dest a forma , chocou-s e co m a 
que advinh a d o citado art . 46 , ao estabelecer a  compe-
tência do s Diretório s Nacionai s dos Partido s Político s 
para a  fixaçã o da s data s da s convençõe s municipais , 
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regionais e  nacionais destinada s à  eleiçã o do s seu s Di -
retórios, etc . 

Não h á pois , valida r a  norm a anterio r e m fac e 
desse texto , que , inclusive , s e harmoniz a co m a  nov a 
orientação mai s libera l d a legislação . 

Com a  atual sistemática , mai s maleáve l —  que evi -
ta o s problemas e  riscos anteriores — , perdeu razã o d e 
ser a  norm a d o art . 46 ; e , meno s ainda , data  venia, o 
indeferimento d o registr o pretendido , so b ess e funda -
mento, tant o mai s quanto , com o explicitado no art . 4 í 
da Le i n'.' 6.957/81, originário o  Diretório d e chapa úni -
ca e  inexistente impugnação . 

6. O  eminente Relato r considerou a  relevânci a d a 
questão pela s "grave s conseqüência s par a a  reorgani -
zação político-partidári a e  que poderã o afeta r nã o só o 
Recorrente, ma s també m o s demai s Partido s Políti -
cos". E  conclui u pel o conheciment o e  Proviment o d o 
recurso, acolhend o a  invocaçã o d e contrariedade a o art . 
219 do Código Eleitora l —  pois "nã o restou demonstra -
do qualque r prejuíz o decorrent e d a realizaçã o d a Con -
venção Extraordinári a cuj o registro se denegou" . 

7. O  eminente Ministr o Nér i d a Silveira , contudo , 
dele nã o conheceu. Apó s examina r a  evolução d a disci -
plina legislativ a da matéria , na s alteraçõe s qu e sofreu , 
concluiu qu e inexistente s a s violaçõe s do s texto s invo -
cados. 

Argumentou S . Exa.: (lê) (fls. 4/5). 

8. Desd e log o assinalo qu e nã o se neg a à  Justiç a 
Eleitoral o  control e d a regularidad e forma l e  materia l 
das Convençõe s do s Partido s Políticos , que , com priva -
tividade lhe incumbe. 

Nem s e admite sej a desprezad a norm a em vigor, re -
ferente a  esses atos partidários, baixad a pelo TSE. 

Mas a  nós nos parece , data  venia, que a  norma d o 
art. 4 6 d a Res . n í 10.785/80 , a  est a altura , afront a a 
norma d o art . 2 8 d a LOP P co m a  redaçã o d a Le i ní 
7.090/83: enquanto aquele art . 4 6 estabelece regr a inde -
vassável d e que —  repita-se — 

"no períod o d o calendári o regula r da s Con -
venções ordinárias , a  extraordinária soment e po -
derá se r realizad a apó s a  convenção ordinári a d e 
grau imediatament e superior" , 

o art . 2 8 d a Le i n í 5.682/71 , n a redaçã o aludida , 
deixou à  competênci a do s Diretório s Nacionai s do s 
Partidos Político s a  fixaçã o da s data s da s convençõe s 
municipais, regionai s e  nacionais , destinada s à  eleiçã o 
dos seu s Diretórios ; facultando-lhe s mesmo , n o art . 2 í 
da Le i ní 7.090/83 , decidi r sobr e a  realizaçã o d e con -
venções par a a  renovaçã o do s mandato s do s atuai s 
membros do s Diretório s Municipais , aind a qu e e m da-
tas nã o coincidente s e  at é o  limit e máxim o d e doi s 
anos. 

9. Desse s texto s verifica-se , ictu  oculi,  a  preocu -
pação d o legislador em modificar profundamente o  sis-
tema entã o vigent e par a liberaliza r a organizaçã o do s 
Partidos, entregando-a , sempre  que  possível  —  no qu e 
respeita à  estruturaçã o intern a d e cad a um , sobretud o 
— à sua própri a discrição . Ist o na linh a do s anteriore s 
temperamentos d o art. 15 , da Res. ní 10.915/80 e do pró-
prio art . 4 í d a Le i ní 6.957/81 . Val e dizer : a  menos qu e 
afrontem a  Lei , em norma substancia l —  o que eviden-
temente, não se há de admiti r —  o TRE agir á co m libe-
ralidade n o registr o d e Diretóri o Municipal , deferindo , 
de plano —  é a linguage m d a le i —  pedido, quand o s e 
originar de chapa únic a e  não tiver havido impugnação . 

10. Quando , pois , o  TR E deix a d e deferir , de 
plano, o  pedido d e registr o d e Diretóri o Municipa l ori -
ginado d e chap a únic a e  nã o impugnado , fundando-s e 
em norm a de Resoluçã o qu e este mesmo TSE abrandou 
em Resoluçã o posterio r (Resoluçã o n í 10.915/80 ) e que a 
Lei n í 7.090/83 , d e cert a forma , desconsiderou , passan -
do à  competênci a e  discriçã o do s próprio s Partidos , a 
fixação da s data s da s Convenções , n a verdad e nego u 

vigência a  esses artigo s invocado s e  devidamente pre -
questionados n a discussão e  no acórdão. 

In casu, aplica r a norma do art. 4 6 da Resolução ní 
10.785/80 quand o pel a superveniênci a d a Resoluçã o n í 
10.915/80, e , sobretudo , d a Le i ní 7.090/8 3 s e altero u o 
regime a que ele obedecia —  por forç a d a legislação en-
tão vigente , à  qual s e referiu o  eminente Ministr o Nér i 
da Silveir a —  eqüivale a  negar vigênci a a  esses textos ; 
pois aplica r norma nã o mais cabíve l é  negar aplicaçã o 
à norma competente e  cabível. 

Devidamente prequestionado s esse s textos no s em-
bargos d e declaraçã o e  no acórdã o qu e o s rejeito u (fls . 
75/76), conheç o d o recurs o e  dou-lhe provimento , data 
venia do voto d o eminente Ministr o Nér i d a Silveir a e 
acolhendo fundamentaçã o jurídica , e m parte , divers a 
da que arrimou o voto do eminente Relator . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n í 6.17 6 -  Class e 4". —  SP -  Rei. : Min. Sér-
gio Dutra. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDT , pelo se u 
Presidente (Advís : Drs . Arnaldo Malheiro s e Francisco 
Octávio d e Almeida Prado) . 

Decisão: O Tribunal, po r maioria, vencido o Minis-
tro Nér i da Silveira , conhece u d o recurso e  lhe deu pro-
vimento. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Washing-
ton Bolívar,  Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúl-
veda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO Ní 8.056 
(de 12 de novembro de 1985) 

Recurso ní 6.237 — Class e 4! 
Rio Grand e do Sul (Porto Alegre) 

Propaganda eleitoral. 
Requisição de  horário gratuito  à emissora de 

televisão situada  em  município  onde  não serão 
realizadas eleições. 

A emissora  só está obrigada  a gerar imagem 
e som  para a  cidade  onde estiver  sediada, se lá 
houver eleição (Precedente:  Resolução  n?  12.312). 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 12-2-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (fls . 62/63): 

"1. Decidi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estado do Rio Grande do Sul: 

'Tratando-se d e repetidora , nã o há in-
cidência d o § lí d o art . 1 0 da Le i ní 7.332, 
de 1-7-85 . Interpretaçã o d a decisã o proferi -
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da pelo TSE no Proc . n'.' 7.413, na consulta 
formulada pel o TRE da Bahia e  comunica -
da pelo telex-circular ní 145 , de 18-9-85 . 

Preliminar rejeitada . 
Recurso provido.' 

2. Irresignado , o  Partido dos Trabalhadore s 
manifestou o  presente recurs o especial , susten -
tando que o julgado recorrido, assim decidindo, te-
ria violad o disposiçã o d o Código Eleitora l e  d a 
Lei n í 7.332/85, qu e lhe asseguram o  direito de 
requisitar à  retransmissora Imembu í S/A , horá-
rio par a a  exibição d e propaganda eleitora l gra -
tuita do s seus candidatos a  cargos eletivos . 

3. A  noss o ver , o acórdã o recorrid o deu 
aplicação ao s dispositivos legai s atinente s à  es -
pécie, nã o ensejando o recurso especia l interpos -
to, que leva, ademais , a o reexame d e matéria de 
fato. N o caso do s autos, a  repetidora negou-s e a 
ceder o  espaço de tempo par a a  propaganda elei -
toral gratuita , porqu e est á situad a e m municípi o 
onde nã o serão realizada s eleições . Ora , estando 
a referid a repetidor a sediad a e m local e m qu e 
não serã o realizada s eleiçõe s e  abrangend o ela 
vinte e  cinco município s ond e e m s ó três haver á 
disputa eleitoral , nã o estava a  mencionada emis -
sora obrigad a a  gera r image m par a outro s mu-
nicípios e m que se realizam eleições . Houve , no 
caso, corret a aplicaçã o d a lei, não ocorrendo as 
afirmadas violaçõe s legais. 

4. Opinamos , pel o exposto , pel o não conhe-
cimento o u não proviment o d o presente recurs o 
especial." 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termos do parecer, qu e atende à juris-
prudência pacífic a d a Corte, nã o conheç o d o recurso, 
porque nã o preenchidos o s pressupostos legais , e a de-
cisão tomad a s e orientou, precisamente , n a linha dess a 
jurisprudência. 

Entre outros , julgamos , h á poucos dias , a  Consulta 
ní 7.413 , d e que foi Relator o  Ministro Carlo s Mári o 
Velloso, e m caso idêntico , e  a decisão fo i nesse mesmo 
sentido. 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n í 6.237 -  Classe  4í — RS —  Rei.: Min. Os-
car Corrêa . 

Recorrente: Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Televisã o Imembu í S/ A (Adv. : Dr . 
Cláudio Albuquerque Pires). 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal não conhe -
ceu do recurso . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Ní 8.075 
(de 5 de dezembro d e 1985) 

Recurso ní 6.243 — Classe 4f — Agrav o 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Recurso —  Ainda que  fundado no artigo 276, 
I, a, do Código Eleitoral,,  não atende  aos  pressu-
postos do recurso especial. 

Agravo improvido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, em negar provimento ao 

agravo, no s termo s do voto do Relator, que fic a fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  de dezembro d e 1985 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJde 12-2-86) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): 1. O ora 
agravante requereu o  afastamento do Juiz titular da l í 
Zona Eleitora l d a Comarca do Rio de Janeiro po r te r 
arquivado a  representação contr a o  Vereador Amaury 
Constantino d e Souza d e estar fazend o "propagand a 
eleitoral de forma flagrantement e ilegal " (fls . 6/7). 

2. O  TRE, à  unanimidade, arquivo u a representa-
ção (fls . 20/24) , pel o que interpô s recurso,  com base no 
art. 276 , I, a, do Código Eleitora l (fl . 25). 

3. O  ilustre President e d o TRE-RJ indeferi u o se-
guimento d o recurso, e m despacho neste s termo s (fl. 
29): 

"Indefiro o  seguimento d o recurso oferecid o 
à fl . 21. 

A representaçã o era inepta , um a vez que das 
decisões d o Juiz, n o desempenho de sua função 
jurisdicional, cabe m apena s o s recursos legais . 
Não podi a na espécie , se r o  representado acusad o 
de prevaricação , aind a qu e fossem errôneo s os 
seus pronunciamentos . Po r isso , nã o se cuida de 
saber se houve ofensa à  lei, na decisão do Juiz , e 
se o  Tribunal deixou de reconhecê-la. Arquivou -
se a representação porqu e o  recorrente deixou de 
usar o  adequado recurs o legal , ao mesmo pass o 
em que permitia transita r e m julgado a  decisã o 
de primeiro grau, que reputav a injurídica . 

O v . acórdã o recorrid o não merece, portanto , 
a coima de desobediência à lei e nem o recorrente 
a especifica." 

4. Nest a Corte , a  Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
pelo ilustre Subprocurador-Gera l A. G. Valim Teixeira, 
aprovado pel o eminent e Procurador-Gera l J. P. Sepúl-
veda Pertence , opino u 

"... n o sentid o de que sej a negad o provimen-
to ao presente agravo de instrumento, d e vez que 
o recurso inominad o inadmitido, que só por espe-
cial poderi a se r havido, nã o tinha condiçõe s de 
admissibilidade, po r versar matéri a de fato, aliá s 
considerado com o nã o verdadeiro pel a decisã o 
que determino u o  arquivament o d a representa-
ção" (fl . 34). 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): 1. O re-
curso d o art. 276, I , a  —  recurso especia l d e decisão 
proferida contr a express a disposiçã o de lei — tem pres -
supostos de cabimento qu e nã o foram obedecidos . 

Não indic a o recorrente o texto lega l violado, e que 
houvesse sid o suscitado n a decisão recorrida. 

Os próprio s fato s qu e apresenta nã o correspon-
dem, segund o s e vê dos auto s e se reafirma n o parecer 
da Procuradoria-Gera l Eleitoral , à  realidade, pel o que 
não o  reconheceu o  Tribunal recorrido. 

Nego provimento ao agravo . 
É o voto . 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n í 6.243 —  Classe 4 Í — Agr. — RJ — Rei. : 
Min. Oscar Corrêa . 

Agravante: Júli o Jos é do Nascimento, suplent e de 
Deputado Federa l pelo PDS. 
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Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade, nego u pro -
vimento ao agravo. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mario Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

ACORDÀO NÍ 8.078 
(de 5 de dezembro de 1985) 

Recurso ní 6.221 — Classe 4; —  Agravo 
Paraná (Curitiba ) 

Recurso especia l denegado . Agrav o de ins-
trumento. Deficiênci a d o traslado. Súmul a ní 288-
STF. 

Nega-se provimento ao  agravo de instrumen-
to, nos termos da  Súmula n?  288 do STF, quando 
falta ao traslado peça essencial  (petição de recur-
so especial). De resto, o recurso denegado é ma-
nifestamente inviável,  pois  não indicam os recor-
rentes texto  legal  ofendido  nem  dissídio  de 
julgados. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos , nega r proviment o ao 
agravo, nos termos d o voto do relator, que fica fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  d e dezembr o d e 1985 . — Néri da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21-2-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Est á so b apreciação agrav o d e instrumento inter -
posto do despacho denegatóri o de recurso especia l ma-
nifestado pelo s ora agravantes, n a qualidade de impug -
nantes do pedido de registro do Diretório Municipa l do 
PMDB d e Cambará (PR). 

2. O s agravantes, atravé s d o referido recurs o es-
pecial, s e insurgiram contr a acórdã o d o TRE, que o s 
considerou parte s ilegítima s par a impugnare m o  regis-
tro, poi s não seriam convencionais . Eis os fundamento s 
do julgado: .. . 

"Realmente nã o preencheram o  requisito es-
sencial exigido pelo disposto no art. 92, caput, da 
Resolução ní 10.785, do Tribunal Superior Eleito-
ral, o  de ser convencional. Não provaram a  con-
dição d e filiados ao partido e  igualmente deixa -
ram d e provar que eram convencionais, conforme 
lista de presença de fls. 103/108, e cabia, eviden-
temente, ao s impugnantes a  prova da qualidade 
que afirma m te r 'convencional é quem particip a 
da convençã o e não quem apenas reúne as condi -
ções d e participar, ma s não o faz', e somente o 
convencional é  parte legítim a par a oferece r im-
pugnação ao pedido de registro de Diretório" (fl. 
17). 

3. Nã o foi trasladada par a o instrumento d o agra-
vo a  petiçã o d e recurso especial , mas de seu teor dá 
conta o despacho agravado , neste s termos: 

"Os recorrente s nã o esclarecem qua l o dispo -
sitivo em que se fundamenta o  pedido. Deduz-se, 
no entanto , d o exame da s razões apresentada s 
que o  recurso pretend e amparo n a letra a , inciso 
I, d o art. 276 do Código Eleitoral , já que fundada 
na divergênci a entr e a decisão vulnerad a e  a co -
piosa jurisprudênci a existente . Argumentam , as-
sim, have r fart a jurisprudênci a no sentido de que 

deve se r considerado convenciona l tod o filiad o 
que reún e condiçõe s de participar da convenção, 
em contraposiçã o ao entendimento esposad o pel o 
Acórdão n í 13.770 , d e que convencional é  so-
mente aquel e filiad o qu e efetivamente particip a 
da convençã o e  se reveste assi m da s condições 
previstas pel o art. 92, da Resolução ní 10.785, do 
Colendo Tribuna l Superio r Eleitoral , par a im-
pugnar o  pedido de registro. 

O argument o nã o vem acompanhado d a ne -
cessária indicaçã o d e uma única decisã o diver -
gente, razã o pel a qua l nego seguiment o a o recur-
so" (fl . 11) . 

4. Ouvid a a  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, o 
ilustre Dr . Valim Teixeir a opino u pelo não provimento 
do agravo , sej a e m virtude da Súmula 28 8 do Eg. Su -
premo Tribuna l Federal, sej a po r se tratar de matéria 
de fato , ist o é, "se os ora agravantes seriam , ou não , 
convencionais" (fl . 126) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela:  (Rela-
tor): O  recurso especia l fo i bem denegado, pois , como 
esclarece o  despacho agravado , os recorrentes nã o indi-
caram dispositiv o lega l pretensament e violad o nem 
comprovaram dissídio de julgados. 

2. Ademais , como lembra o parecer d o Ministério 
Público, incidiria a Súmula n?  288, j á que o recurso espe-
cial é  peç a essencia l à  compreensã o d a matéri a sub 
judice, não se podendo seque r concede r aos agravantes 
a dispens a d o dever de fiscalizar a  formação d o instru-
mento, po r não ser a petição d e recurso especia l uma 
das peça s de traslado obrigatóri o segund o o  art. 279, § 
2í, d o Código. Se o rigor da Súmula n í 288 poderia ser 
afastado n o cas o de falta das peças obrigatória s — de-
cisão recorrid a e certidão da intimaçâo — , não se justi-
ficaria se u abrandamento e m relação à s demais peça s 
essenciais à  compreensão d a causa, porqu e o  recurso 
especial é  em tudo semelhant e a o recurso extraordiná -
rio, cuj a prátic a de u origem à  orientação jurispruden -
cial da Súmula n í 288 . 

3. E m suma, nego provimento ao agravo. 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n í 6.221 —  Agravo — Classe 4í —  PR. — Rei. : 
Min. Jos é Guilherme Villela . 

Agravantes: Paul o Roberto Marzenta , Marcelo Pa -
checo Pirol o e  Rosa Mari a Stradiot o (Adví : Dr . Antô-
nio Pellizetti) . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nego u pro -
vimento ao agravo. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitoral , Substituto . 

ACÓRDÃO NÍ 8.079 
(de 17 de dezembro de 1985) 

Mandado de Segurança ní 667 — Classe 2". 
Distrito Federal (Brasília ) 

Mandado d e segurança . Prov a preconsti -
tuída. 

A míngua  de  prova preconstituida  de  que 
foram cumpridos prazos que a autoridade coato-
ra afirma  descumpridos,  denega-se  a  segurança 
impetrada. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, denega r a  segurança , 
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nos termo s d o vot o do Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 d e dezembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no DJ  de 21-2-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela 
(Relator): O  PT/B A impetr a seguranç a contr a decisã o 
do TRE , que lh e nego u requisiçã o d e rede estadual d e 
rádio e  televisão par a divulgaçã o gratuit a d e program a 
partidário, o  qual s ó foi apresentado pela T V Itapoan, 
que, voluntariamente , s e dispusera a  fazê-lo . 

2. Negad a a  limina r (fl . 35) , viera m a s informa -
ções d o ilustr e President e d o TRE/BA , que , depoi s d e 
sumariar a  tramitaçã o d o pedid o d o impetrante , escla -
receu: 

"Levado a  julgamento n a primeir a sessão d o 
. Tribuna l realizad a após a  devolução d o processo , 

ou seja , n o dia 26 de agosto, decidi u o  Colegiado, 
através d a Resoluçã o n í 285/85 , pel o indeferi -
mento d o pedido , po r entender qu e nã o mais se -
ria possíve l da r cumpriment o a o praz o previst o 
no inciso V I do art. l í d a Resoluçã o n í 11.866 , ou 
seja, da r ciênci a d a transmissã o à  emissora gera -
dora d o programa e  à  Embratel , com antecedên -
cia d e 2 0 dias, um a ve z qu e e m 1 4 de setembr o 
seria iniciad a a  propaganda gratuit a pel o rádio e 
televisão, co m vista s à s eleiçõe s par a Prefeit o 
desta Capita l e m 15 de novembro p. vindouro. 

Inconformado co m ess a decisão , o  Partid o 
dos Trabalhadore s ingressou , e m dat a d e 3 0 de 
agosto, co m requeriment o reiterand o a  retrans -
missão d a gravação n a data d e 4 de setembro, o u 
se ist o nã o fosse possível , qu e s e designass e no -
va data , ante s do di a 1 4 de setembro , ou , ainda , 
que s e deixasse a  critério d a emissora geradora a 
dispensa o u não do prazo legal . 

Nessa oportunidade , a  Agremiaçã o junto u 
aos auto s declaraçã o d a Televisã o Itapoa n quan -
to à  efetivaçã o d o program a n o di a 4  de setem -
bro, responsabilizando-s e pel a transmissã o par a 
as demai s emissoras . 

O Tribuna l examino u o pedido, exarando, em 
3 de setembro , a  Resoluçã o n í 326/85 , através d a 
qual reconsiderou em parte a Resolução n í 285/85 
para autoriza r a  TV Itapoan, Cana l 5 , a transmi-
tir o  programa, o  que efetivamente ocorreu , sem, 
contudo, te r sid o formad a cadei a co m as demai s 
emissoras d e televisão , um a ve z qu e soment e 
aquele cana l demonstro u anuênci a e m efetua r a 
transmissão, se m que foss e observad o o  prazo de 
20 dias a  que alud e o  inciso V I do art . l í d a Re-
solução n í 11.866/84" (fls. 40/41). 

3. A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , ofician -
do pel o ilustr e Dr . Vali m Teixeira , opin a po r qu e s e 
julgue prejudicado o  pedido, aduzindo: 

"O present e mandad o d e seguranç a result a 
sem objetivo , de vez que ultrapassado , d e muito, 
o prazo para a  realização e  transmissão d o referi-
do programa. Po r outro lado , já não poderá o  im-
petrante realiza r a  pretendida transmissã o aind a 
este ano, d e vez que, estand o em curso o  mês de 
dezembro, j á nã o mais poder á o  Tribuna l deter -
minar a  formaçã o d e red e e  fixa r o  di a par a 
transmissão pel a Televisão , no s termo s d o qu e 
dispõe o  inciso IV , do artigo lí , d a Resoluçã o n í 
11.866, de 8 de maio de 1984, do TSE" (fl. 44) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Segund o a s informações , a  denegaçã o inicia l d o 
pedido d e formaçã o d a rede estadual d e rádi o e  televi -
são resulto u d a inobservânci a d e prazo s regulamenta -
res par a requisiçã o do s serviços , qu e acabara m send o 
prestados apenas pela emissora que s e dispôs , volunta-
riamente, a  fazê-lo . 

2. O  impetrante, co m a inicial , nã o ofereceu prov a 
convincente d e qu e aquele s prazo s fora m cumpridos , o 
que é  razão suficient e par a o  indeferimento d o writ. 

3. Cas o ess a prov a tivess e sid o feita , o  mandad o 
não mai s poderi a se r concedido , po r nã o haver trans -
missão d o programa e m causa durant e o mês de dezem-
bro. 

4. Denego , pois, a segurança . 

EXTRATO D A AT A 

Mandado d e Seguranç a n í 66 7 — Class e 1".  —  D F 
— Rei. : Min. Guilherme Villela. 

Impetrante: Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Delegado junto a o TSE. 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , denego u a 
segurança. 

Presidência d o Ministro Nér i da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio Dutra  e o Dr. José Paulo  Sepúlveda Perten-
ce, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO Ní 8.081 
(de 17 de dezembro de 1985) 

Recurso ní 6.249 — Class e 41 
Goiás (Itapaci ) 

Convenção Municipal  anulada. 
Recurso que não obedece aos mínimos requi-

sitos para o conhecimento. 
Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m não conhecer d o re-
curso, no s termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal'Superior Eleitoral. 
Brasília,. 1 7 d e dezembr o .d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21-2-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . Aco -
lhendo a  primeir a da s impugnaçõe s formulada s contr a 
o registro d o Diretóri o Municipa l d o PMD B d e Itapac i 
— GO, o TRE anulou a  convençã o municipa l e  deter-
minou qu e outr a s e realize com observância da s forma -
lidades, em acórdão com esta ementa: (fl . 120) : 

"Ementa: Convenção  Municipal.  Nulidade. 
A participação  de  chapa incompleta, bem as-

sim de  pessoa não  filiada, macula  toda a  conven-
ção, mesmo  que  essa participação  tenha  sido  or-
denada pela Justiça Eleitoral. 

Mandado de  Segurança.  Liminar.  Constitui 
interferência espúria  da  Justiça  Eleitoral  nas 
questões internas  dos  partidos  políticos,  mere-
cendo por isso a sua cassação". 
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2. Contr a esse acórdã o recorre u Waldimar de Oli-
veira pleiteand o a  reforma da decisão par a anula r ape -
nas a  participaçã o d a chapa nã o registrada , mantida , 
no mais, a Convenção (fls . 122/123). 

3. Admitid o o  recurso (fl . 124) , contra-arrazoado , 
vieram o s auto s à  Corte , opinand o a  Procuradoria -
Geral Eleitoral , e m parecer d o ilustre Subprocurador -
Geral A . G. Valim Teixeira , com o "de acordo" do emi-
nente Procurador-Geral J. P. Sepúlveda Pertence , pel o 
não conhecimento do recurso (fl . 136) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1. Nã o 
conheço do recurso. Como salientado no parecer : 

"... alé m d e não indicar o dispositivo legal 
violado e nem ocorrência de dissídio jurispruden-
cial, demand a reexam e d e matéria d e fato, qua l 
seja o  de apurar-se a  legitimidade da participa-
ção d a chapa qu e apresentara. Ta l pretensão , a 
toda evidência , escap a a o âmbito d o recurso es-
pecial". 

Não conheço . 
É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n V 6.249 — Class e 4? — G O — Rei.: Min. Os-
car Corrêa . 

Recorrente: Waldimar de Oliveira (Adv. : O mesmo, 
em causa própria) . 

Recorridos: Voriqu e Va z de Oliveira e  outros (5) 
(Adv.: Dr . Abrão Name). 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu do recurso. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

ACORDÀO N? 8.082 
(de 17 de dezembro de 1985) 

Recurso ní 6.240 — Classe 4Í 
Agravo —  Piauí (53 ? Zona —Cocai). 
Agravo de  Instrumento.  Órgão  Municipal. 

Representante. Postulaçâo  na  Superior Instância. 
Ilegitimidade. 

O representante de órgão municipal do Parti-
do Político  não  tem legitimidade  para postular 
perante o Egrégio Tribunal  Superior Eleitoral. 

Agravo de Instrumento não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, não conhecer do agravo, 
nos termo s d o voto do Relator, que fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 d e dezembr o d e 198 5 — Néri da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 26-2-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Antônio do s Santos Carvalho , na qualidade de Delega -
do do PMDB n o Município de Cocai, Estad o do Piauí, 
manifesta Agrav o de Instrumento d a decisão do Senhor 

Presidente d o Tribunal Regiona l Eleitora l qu e deixo u 
de receber o  seu recurso especial , interposto nos auto s 
da Impugnaçã o de Transferência Eleitoral . 

Diz have r equívoc o na interpretação dad a a o § 2í , 
do art. 57, do Código Eleitoral , n o que tange à figura 
do "Delegado de Partido". Alude a situações pretérita s 
em qú e o próprio Tribuna l admiti u a  intervençã o da-
quela autoridade . Acen a co m o abrandamento d o for -
malismo na Justiça Eleitoral , de sorte a  justificar a le-
gitimidade dos Delegado s de Partido de postularem em 
juízo eleitoral , "independentement e d e serem o u nã o 
portadores d e habilitação profissional de advogado". 

Contraminuta às fls. 22/23. 
Neste Tribunal , a douta Procuradoria-Gera l Eleito -

ral opino u pel o nã o conhecimento d o recurs o (fls . 
29/31). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Valdir Aragã o d e Oliveira, eleito r inscrit o na 3? Zona 
Eleitoral da Circunscrição, Parnaíba , requere u e  obteve 
transferência d e seu título par a a  53? Zona , Municípi o 
de Cocai , impugnad a est a pel o Diretóri o d o PMDB , 
através de petitório d o seu Delegado Antônio do s San-
tos Carvalho , sem êxito, contudo . Da í originou-se re-
curso submetid o a o Egrégio Tribuna l Regiona l Eleito -
ral, o qual resolveu a questão no s termos d a ementa do 
respectivo acórdão, verbis: 

" A vist a d o disposto n o art. 67 da Le i n í 
4.215, de 27-4-63, os recursos das decisõe s proferi-
das pelo s juizes eleitorais só podem ser interpos-
tos atravé s d e pessoa regularment e inscrit a na 
Ordem dos Advogados do Brasil . 

Recurso não conhecido, vez que manifestad o 
por Partido Político atravé s de representante não 
habilitado para o  exercício da advocacia". 

O recurs o especia l oferecido dess a decisã o nã o fo i 
recebido, consoant e despach o d o ilustre President e da 
Corte (lê fls. 6/7). 

O present e recurs o d e agravo d e instrumento pa-
dece, igualmente, de vício que indic a o seu não conheci-
mento, consoant e lembr a o Dr. A. G. Valim Teixeira , 
digno Subprocurador-Geral da República, e m seu pare -
cer de fls . 29/31, aprovado pelo digno Procurador-Gera l 
Eleitoral, Dr . José Paul o Sepúlveda Pertence . É lér-se: 

"Em preliminar , somos desd e log o pelo não 
conhecimento do presente agravo de instrumento , 

. porquanto interpost o po r representante de órgão 
municipal d e Partido Polític o que , sabidamente , 
não te m legitimidad e para postula r perant e ess a 
Superior Instância" . 

Ante o  exposto, nã o conheço do agravo d e instru-
mento. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. ní 6.240 — Classe 4Í — (Agravo) - P I — Rei. : 
Min. Willia m Patterson . 

Agravante: Antôni o dos Santos Carvalho , Delega -
do do PMDB d e Cocai (Adv. : Dr . Francisco das Cha-
gas Ribeir o Magalhães) . 

Agravado: Valdi r Aragã o Oliveir a (Adv. : Dr . Lui z 
Gonzaga Soares Viana) . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu do agravo. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO Ní 8.083 
(de 17 de dezembro de 1985) 

Recurso n? 6.246 — Classe 4° —  Agrav o 
Maranhão (Sã o Luís) 

Diretório Regional.  Comissão  Interventora. 
Destituição de  Membros. Representação.  Inido-
neidade. Recurso Especial.  Inadmissão.  Agravo 
de Instrumento. Desprovimento. 

Merece ser mantido o despacho que indeferiu 
o recurso especial  oferecido da decisão que  consi-
derou inidônea  representação  formulada  com 
apoio no art. 71,  §§ i." e 2.", da Lei ní 5.682, de 
1971, por  evidente inadequação  à  espécie. 

Agravo de Instrumento desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , nega r proviment o ao 
agravo, no s termos do voto do Relator, que fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de dezembr o d e 198 5 — Néri da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 26-2-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Trata-se d e agrav o d e instrument o manifestad o por 
José Ribama r Elou f e  outros contr a despach o d o emi-
nente Presidente d o Tribunal Regiona l Eleitora l d o Es-
tado do Maranhão qu e inadmiti u o recurso especia l in-
terposto d a decisão consubstanciad a n a Resolução n'.' 
3.785, de 29-8-85, do mesmo Colegiado. j 

Dizem qu e na qualidade de membros d o Diretório 
Regional d o Partido Democrátic o Social / — PDS , no 
Maranhão, recebera m telegram a d o Presidente d a Co -
missão Interventor a daquel e Órgã o sobr e definiçã o de 
suas posições partidárias . 

Disso resulto u a Resolução n í 2, de 13-6-85, expedi -
da pel a mencionad a Comissão , atravé s d a qual fora m 
destituídos d e sua s funçõe s e  impedidos , posterior -
mente, d e votar na Convenção Regiona l d o Partido. 

Inconformados, ajuizara m perant e o Egrégio TRE, 
Representação (Process o ní 936/85) para impugna r o re-
ferido ato , com apoio na Le i ní 5.682, de 21-7-71 (art. 71, 
§§ lí e 2í). Todavia, pela Resolução ní 3.785/85, o Cole-
giado considerou inidônea a  medida, ensejando o  recur-
so especial que, rejeitado , de u origem ao presente agra-
vo de instrumento . 

Alegam qu e o próprio Tribuna l j á se manifestou, 
em outra s oportunidades , pel a legitimidade da via esco-
lhida, consoant e s e infere do precedente indicado , cir -
cunstância qu e autoriza o  prosseguimento d o recurso 
oferecido. 

O PD S apresento u contraminut a (fls . 82/87), por 
meio da qual procur a demonstra r o  acerto d a decisão 
agravada. 

O despacho fo i mantido (fl . 104) . 
A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pelo 

desprovimento do recurso (fl . 109) . 
É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson: O despacho 
agravado est á redigid o nestes termos: 

"O Recurs o não contém os requisitos proces-
suais, para a sua admissibilidade, que são: 

a) quand o a  decisã o recorrid a feri r a  ex-
pressa disposiçã o de Lei; 

6) ocorrend o divefgènci a n a interpretaçã o 
entre dois ou mais Tribunais Eleitorais, o u entre 
o Tribunal Superio r Eleitoral e  o Tribunal Regio -
nal Eleitoral . 

A violaçã o a o dispositivo de Lei , e o dissídio 
jurisprudencial, deve m esta r devidament e com -
provados, o que não é o caso do recurso em tela. 

O cabimento do Recurso Especial é  estrito às 
hipóteses d o inciso I , letras a  e b  do Código Elei -
toral. Nã o se verificando nenhum a dessa s dua s 
situações normativas , indefiro-o." 

O Recurso Especia l sustent a a  violação aos §§ lí e 
2í, d o art. 71 , da Le i ní 5.682, de 1971, bem assim a dis-
sonância co m julgados d e outros Tribunais , permitin-
do, destarte , o  seu cabimento, a  teor d o disposto no 
art. 276 , I, letras a  e b  do Código Eleitoral . 

A fundamentaçã o oferecid a não traduz, com a devi-
da vênia , o  verdadeir o sentid o da s norma s legai s e 
arestos trazidos à colação. 

Com efeito , a  Lei Orgânica do s Partidos Político s 
(Lei ní 5.682, de 1971) cuida, no invocado art. 71 , de hi -
póteses sobr e a  dissolução d e Diretório o u destituição 
de Comissã o Executiva , e m capítulo disciplinado r d a 
violação dos deveres partidários . Bast a isso para se ve-
rificar qu e o ato atacado (Resoluçã o ní 02), quer na re-
presentação, que r n o recurso especial , não pode ser di -
recionado àquel a norma , porquant o trato u d e outr a 
questão (destituiçã o do s agravantes d e suas funções) . 

Demais disso o princípio recursa l previst o na cita-
da regr a é de observância n a linha hierárquic a do s po-
deres que constituem o  Partido. Neste é  que o filiad o 
deverá exerce r o  seu direito de recurso o u representa -
ção. 

De assinalar , ainda , que a medida que decretou a 
intervenção n o Diretório Regiona l j á foi apreciada por 
este Tribuna l Superior , e  proclamad a a  sua legitimi-
dade, consoant e dã o notícia o s autos . 

Tem razã o o PDS, quando e m seu pronunciament o 
de fls. 82/87, alude: 

"Quanto à  representação , nã o é ela o meio 
adequado à  pretensão do s agravantes , e  segundo 
o ensinamento doutrinário , el a (a Representação) 
só é admitida nos casos em que não exista possi-
bilidade de Recurso (Antôni o Tit o Costa , in  Re -
curso da Matéria Eleitoral , pág . 40) . 

No cas o presente , contr a a  Resolução n í 02 , 
deveria o s recorrente s atacá-la , s e violaçã o ti-
vesse havid o não por via da Representação, mas 
por mei o de Recurso, interposto este , no prazo le-
gal, nã o ao TRE, mas ao órgão partidári o hierar -
quicamente superior , n o caso, a o Diretório Na -
cional d o Agravad o (art . 70, § 6í, da Le i n í 
5.682/71)." 

Nem s e poderia transmuda r a  imprópri a "Repre -
sentação" e m recurso, po r amor ao postulado da fungi -
bilidade recursal , por iss o que a objetada Resoluçã o ní 
02, d a Comissão Interventora , tev e aprovaçã o irrecorri -
da d o Tribunal Regiona l Eleitora l (Resoluçã o ní 3.712, 
de 5-7-85, cfr. fl . 89) . 

De nenhuma procedência , também , a  alegada diver-
gência co m decisórios d e outro s Tribunais , n o que 
tange à idoneidade da "Representação", e m tais casos . 
Os aresto s relacionados no recurs o especia l (cfr . fl . 70 ) 
referem-se a  matérias qu e não se ajustam a o caso deste 
processo. Ne m mesmo aquele s qu e concebem a  provi -
dência n a falta de recurso serve m par a a  espécie, poi s 
há previsã o recursa l no âmbito partidári o e, no que diz 
respeito à  esfera Judicial , o  assunto preclui u com o jul-
gamento qu e deu origem à Resolução n í 3.712, do TRE. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 
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EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.246 — Classe 4? —  Agrav o —  M A — Rei. : 
Min. Willia m Patterson . 

Agravantes: Jos é Ribama r Elou f e  outros , mem -
bros d o Diretóri o Regiona l d o PDS (Adv? : Dr . José 
Carlos Sous a Silva) . 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o PDS, po r se u De -
legado. 

Decisão: O Tribunal, po r unanimidade, nego u pro -
vimento ao agravo. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.281 
(de 3  de setembro de 1985) 

Processo n? 7.362 — Classe 10? 
São Paulo (São Paulo). 

Aprova a  criação da  340? Zona  Eleitoral — 
São Vicente  H/2, desmembrada  da  177?  Zona  — 
São Vicente  1/2. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, aprova r a  criação da 
340! Zona/SP , no s termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessões d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3  de setembro de 198 5 —  Rafael Mayer, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relator —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJd e 7-3-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e decisã o d o Tribunal Regiona l 
Eleitoral d e São Paul o que crio u a  340? Zona Eleitora l 
— Sã o Vicent e II/2 , desmembrad a da 177! Zon a Eleito -
ral —  Sã o Vicent e 1/2. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  Zon a Eleitora l desmembrad a qu e era a 
única da Comarca, integrad a apena s pelo municípi o de 
São Vicente , te m cerca de 80 mi l eleitores. Pel o qu e se 
vê às fls. 3/ 4 tem 6  Varas. A  proposta inicial , d o Juiz 
Eleitoral d a únic a Zon a existente , er a no sentido de 
que fosse m criada s mais duas, por desdobramento , se m 
nenhuma despes a par a a  Justiça Eleitoral , n o que di z 
respeito a  instalaçõe s e  problemas de ordem material , 
que seria m custeados pela Prefeitura local . 

O TRE , contudo, crio u apena s um a Zon a Eleitoral . 
A médi a d e eleitores, po r Zona, portanto , ser á d e 4 0 
mil, númer o mai s do que suficiente e m s e tratando de 
interior de Estado . 

Parece, assim , que deve ser aprovada a  criação da 
340?. Zona Eleitora l d o Estado d e São Paulo , n o mu -
nicípio e comarca de São Vicente . 

EXTRATO D A AT A 

Processo n ? 7.362 — Classe 10 ? —  SP — Rei.: Min. 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Aprovad a a  criação da 340? Zona/SP. De -
cisão unânime . 

Presidência d o Ministro Rafael  Mayer.  Presentes 
os Ministros : Néri  da  Silveira, Oscar  Corrêa, Carlos 
Mário Velloso,  Washington  Bolívar,  Villas  Boas,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.300 
(de 1 2 de setembro de 1985 ) 

Processo n? 7.338 — Class e 10? 
Santa Catarina (Florianópolis ) 

Aprova a decisão do  TRE/SC  que  transferiu 
a jurisdição do  Município  de  Vidal Ramos da  5? 
Zona Eleitoral  —  Brusque, para  a  39?  Zona 
Ituporanga. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  resoluçã o 
do TRE/SC , no s termos do voto do Relator, qu e fica 
fazendo parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e setembr o d e 198 5 —  Néri da 

Silveira, President e e m exercíci o —  Carlos  Mário. 
Velloso, Relato r —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 4-3-86) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e de expediente do Tribunal 
Regional Eleitora l d e Sant a Catarin a encaminhand o 
sua decisão , relativ a à  transferênci a d a jurisdição do 
Município d e Vida l Ramo s d a 5? Zon a Eleitora l — 
Brusque, par a a  39 ? Zon a —  Ituporanga, e m cum -
primento ao § 2", art. 2? da Lei Estadua l n ? 6.543, de 
13-6-85. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vot o é no sentid o de aprovar a 
decisão d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l de San-
ta Catarina . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n'. ' 7.338 -  Class e 10 ? - S C - Rei. : Min. 
Carlos Mári o Velloso. 

Decisão: O Tribunal aprovo u a resolução do TRE. 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Washing-
ton Bolívar,  Carlos  Mário  Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.415 
(de 5  de novembro de 1985 ) 

Processo n? 7.509 — Classe 10? 
Paraná (Curitiba) 

Aprova decisões  do  TRE/PR,  proferidas  pe-
las Resoluções  n?s  88  e 89, com a  recomendação 
de que,  futuramente,  cada  decisão seja  submeti-
da a esta Corte  isoladamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e de votos, aprovar as resoluções 
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do TRE , nos termo s do vot o do Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e novembr o d e 198 5 — Nér / da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Vai/m Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ  de  7-3-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor presidente, trata-se de expediente do Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Paran á submetend o à  apreciaçã o 
desta Cort e as Resoluções n ? 88 e 89, que decidiram o 
seguinte: 

a) dispens a d a confecçã o da s relaçõe s d e 
eleitores por seção , em Curitiba ; . 

o) dispens a do s boletins d e apuração , que 
serão suprido s pelo s mapa s de apuração utiliza -
dos n a computaçã o eletrônica ; 

c) aprovaçã o d o modelo de mapa de apura-
ção a ser utilizad o na s eleiçõe s de 15-11-85 ; 

d) concessã o d o afastamento ao s Drs . Ta-
deu Marin o Loyol a Cost a e  Accáci o Cambi , 
Juizes d e Direito, n o período d e 11 a 30 de no -
vembro. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , me u vot o é pela aprovaçã o da s deci-
sões d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Paraná , 
recomendando no entanto, que , futuramente , sua s deci -
sões que deva m ser aprovadas por est e Tribunal, seja m 
submetidas isoladamente. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.509 — Class e 10 ! — P R —  Rei.: Min. A l -
dir Passarinho . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , aprovo u as 
resoluções d o TRE. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministros : Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.419 
(de 7  de novembro de 1985 ) 

Consulta n? 7.527 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Título eleitoral.  Transferência. 
O eleitor  residente e domiciliado em locali-

dade integrante de município novo,  desmembra-
do de outro, e  que está  inscrito  em seção  eleitoral 
localizada em  área  pertencente ao município-mãe, 
está impedido  de votar  no pleito de 15-11-85: 

a) por  estar  vinculado à Seção Eleitoral  in-
dicada em seu  título  (CE  art. 46,  § 3?); 

b) por  não  poder requerer sua transferência 
em face do decurso do prazo de 100 (cem) dias 
anteriores à  eleição,  exigido  pelo art.  67  do Códi-
go Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r negativa -

mente à consulta, no s termos do voto do Relator, que 
fica fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 5 — Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  de  7-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , consult a o  Deputado Ulysse s Guima -
rães (fl . 2): 

"Se eleitore s residentes e domiciliados e m lo -
calidades integrante s municípi o nov o desmem -
brado de outro podem votar eleições 1 5 novembro 
próximo, um a ve z que estejam inscrito s e m Se -
ções Eleitorai s localizada s em área s pertencentes 
município-mãe. Pergunta-s e também s e neste ca -
so redistribuiçã o eleitore s é  feit a d e ofício pel a 
Justiça Eleitora l o u eleitores deve m manifesta r 
interesse atravé s pedid o transferência títul o elei -
toral." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , respond o à  presente consult a no s se -
guintes termos: 

Não poder á vota r no pleito de 15-11-85 o eleitor re-
sidente e domiciliado e m localidade integrant e de mu-
nicípio novo , desmembrado de outro, poi s estando ins -
crito e m seçã o eleitora l localizad a e m áre a pertencent e 
ao município-mãe , a  ela est á vinculad o at é que requeir a 
ao Jui z Eleitora l a  transferência d a seção indicad a e m 
seu título . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.527 - Class e 10 ? — D F —  Rei.: Min. 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal respondeu , negativamente, aos 
dois itens da Consulta , no s termo s do voto do Relator . 

Presidência d o Ministr o Nér i da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.471 
(de 2 8 de novembro de 1985 ) 

Processo n? 7.529 — Classe 10? 
São Paulo (São Paulo) 

Zonas Eleitorais. 
Aprova a  criação da  342?  Zona  —  Sorocaba 

V/6, desmembrada  da  137". Zona-Sorocaba 1/6  e 
da 343?  Zona-Sorocaba  VI/6, desmembrada da 
271? Zona-Sorocaba III/6. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, aprova r a decisão do 
TRE-SP, criand o a 342? Zona e  a 343? Zona, no s termo s 
do vot o do Relator, que fica fazend o part e integrand e 
da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 de novembr o d e 1985 . — Néri 'da 

Silveira, President e —  William  Patterson,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ  de  12-2-86). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): O 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estado de Sã o 
Paulo submet e à  apreciaçã o dest a Cort e sua decisão, 
consubstanciada n o Acórdão ní 88.320, através da qual 
decidiu cria r a  342? e 343? Zona s Eleitorai s — Soroca -
ba, po r desmembramento d a 137? e  271? Zonas , send o 
que a primeira passa a  ter jurisdição sobre os Distrito s 
de Brigadeir o Tobias, Pinheiros , Alé m Ponte , Árvor e 
Grande e Aparecidinha, enquanto a  segunda, co m juris-
dição sobr e Cajur u d o Sul , Éden , Fiori , Progresso , 
Santana e  Santa Rosália . 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): A 
iniciativa da criação coube ao Juiz Eleitora l da 137? Zo -
na d e Sorocaba , e m representação dirigid a a o TRE , 
através d a qual apresentav a justificativ a plausível pa-
ra a medida. 

O processo fo i suficientemente instruído , co m pare-
cer favoráve l d o Procurador-Geral Eleitoral e  pronun-
ciamentos do s setores técnicos , entr e os quais destac o 
o de fls. 51/53, nestes termos (lê). 

Como visto , a proposta est á amplament e justifica -
da, oferecend o condiçõe s par a su a aprovação , poi s 
evidencia-se a  necessidade d e aliviar a  sobrecarga das 
Zonas existentes, send o certo, ainda, estarem atendido s 
os aspecto s materiais , principalment e no que diz res-
peito à disponibilidade de Varas Cíveis e ao considerá-
vel númer o de eleitores que cada Zona terá a  seu encar-
go (entre 33.000 a 41.000). 

Ante o exposto, meu voto é pela homologação. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.529 -  Classe  10 ? - S P - Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O Tribunal aprovou a decisão do TRE-SP, 
criando a 342! Zona e a 343? Zona. 

Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.473 
(de 28 de novembro de 1985) 

Processo n? 7.541 — Classe 10? 
Piauí (Teresina). 

Aprova a  criação  da  63? Zona  Eleitoral  — 
Teresina III/3, desmembrada das 1? Zona  — Te-
resina 1/3 e 2? Zona  — Teresina II/3. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministros do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, aprova r a  decisão do 
TRE, no s termos d o voto do Relator, que fica fazend o 
parte integrande da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 8 d e novembr o d e 198 5 — Néri da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 4-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  Tribunal Regiona l Eleitora l do Piau í sub -
mete à  aprovação do TSE decisã o que criou a 63? Zona 
Eleitoral —  Teresin a III/3. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, a  Capital d o Estado do Piauí, atualmente , 
está dividid a e m duas Zona s Eleitorais , 1 ? e 2?, cuja s 
áreas correspondia m à s duas circunscriçõe s adotada s 
pela Le i de Organização Judiciári a d o Estado par a fi-
xar a competência do s Juizes e estabelecer a s áreas pa-
ra registro s de nascimento, casament o e  óbito, be m co-
mo para os registros de imóveis, etc. 

Posteriormente o  Município de Teresina fo i dividi -
do em três circunscrições , permanecendo , contudo , na 
Justiça Eleitoral , a divisão em duas Zonas Eleitorais. 

Agora co m cerca de 220 mil eleitores nas duas Zo-
nas existentes , o  TRE resolveu cria r mai s um a Zona , 
passando, cad a um a delas, a  corresponder a  áreas de 
uma das trê s circunscriçõe s existentes . 

O eleitorado, em média, ser á de 70 mil eleitores pa-
ra cada uma das três Zonas em que ser á dividid o o mu-
nicípio. 

Parece que deve ser aprovada a decisão do TRE . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n V 7.541 — Class e 10? — PI — Rei.: MTn . Sér-
gio Dutra. 

Decisão: O Tribunal aprovo u a decisão do TRE-PI , 
criando a 63? Zona. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12 .475 
(de 3 de dezembro de 1985) 

Processo n? 7.554 — Classe 10? 
Disrito Federal (Brasília) 

Gratificação de  função. Licença  especial. 
Interpretação do  art. 116 da Lei n? 1.711/52. 
É devida  a percepção da  gratificação de  fun-

ção —  DAS, DAI  ou  Representação de  Gabinete 
— ao titular que se encontrar em gozo de  licença 
especial. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, deferi r o  pedido, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazend o part e inte-
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3  de dezembro de 1985 — Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relator —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJde 4-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Oscar Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, reque r a  funcionári a dest a Corte , Therezi-
nha Chaves Boavista da Cunha, a percepção da função 
gratificada qu e ocupa, enquant o estive r e m gozo de li -
cença especial. 

A Subsecretári a d o Pessoal informa o seguinte (fl . 
3): 

"Therezinha Chave s Boavist a d a Cunha , 
Técnico Judiciário , Classe  Especia l e  Assistente 
de Direto r de Secretaria, Códig o DAI-112.3 , re-
quer o usufruto d e 6 meses de licença especial , já 
deferida no s autos d o Protocolo n? 2.314/79 , a 
partir d e 2-1-86 , se m prejuízo d a percepçã o da 
Gratificação d e função qu e exerce. 
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2. O  Supremo Tribuna l Federal , atravé s d a 
sua E . Comissã o d e Regimento , e m tota l conso -
nância co m os Colendos Tribunal Federal de Re-
cursos e  Conselho de Justiça Federal , concedeu o 
usufruto d e licenç a especia l à  funcionári a d e su a 
Secretaria, se m prejuíz o d a gratificaçã o d e fun -
ção qu e percebia , n o cas o DAI , medida est a es -
tendida a  quem sej a també m titula r de funçã o d o 
Grupo —  DAS, adotand o uma interpretaçã o mai s 
flexível a o art . 116 , da Lei n? 1.711/52 . 

Ao submetermo s o  assunto à  autoridad e su -
perior, juntamos cópia s xerográfica s do s entendi -
mentos nest e sentido , e  apensamo s o  Protocol o 
n? 2.314/79 , n o qual fo i deferida a  licenç a e m te -
la." 

O Senho r Diretor-Gera l da Secretari a manifesta-s e 
nos seguintes termos (fls. 45): 

" A funcionári a Therezinh a Chave s Boavista 
da Cunha teve deferido, n o Proc. n? 2.314/79, em 
apenso, o  gozo oportun o d e sei s mese s d e licen -
ça especial . 

Requer, agora , qu e lh e sej a permitid o 
licenciar-se a  parti r d e 2  de janeiro d e 1986 , sem 
prejuízo d e continua r a  perceber a  gratificaçã o a 
que fa z ju s pel a funçã o gratificad a qu e ocup a 
(DA 1-3). 

Opino pelo deferimento, tend o em vista o en-
tendimento adotad o no Egrégio Tribuna l Federal 
de Recurso s e  pel o Colend o Suprem o Tribuna l 
Federal, com o se verific a do s precedente s anexa -
dos à  informação d a S. do Pessoal." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : Senho r 
Presidente, adotand o como razão de decidir as informa-
ções acim a transcritas , vot o pel o deferiment o d o pedi-
do. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n'. ' 7.554 -  Classe  10? -  D F - Rei. : Min . Os-
car Corrêa . 

Decisão: O Tribunal deferiu o  pedido. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.477 
(de 3 de dezembro d e 1985) 

Consulta n? 7.557 — Class e 10? 
Bahia (Alcobaça , Município de Teixeira d e Freitas) 

A falta  de  legitimidade  do  consulente 
constitui-se em  um  dos pressupostos para o não-
conhecimento da consulta (CE, art. 23, XII). 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d a con-
sulta, no s termo s d o vot o d o Relato r qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 3  de dezembro d e 1985 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário  Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 7-3-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , trata-s e d e consult a formulad a pe -
los President e e  Secretári o d o Diretóri o Municipa l d o 
PMDB d e Alcobaça , sobr e filiaçã o partidári a e  do -
micílio eleitora l de vereador , candidat o à s eleições mu-
nicipais. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator). 
Senhor Presidente , nã ó conheço d a consulta , po r falta r 
legitimação ao consulente . 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n ? 7.55 7 — Classe  10 ? -  B A — Rei.: Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O Tribunal não conheceu d a Consulta. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.479 
(de 3 de dezembro d e 1985) 

Processo n? 7.553 — Classe 10? 
— Alagoas (Maceió). 

Autoriza a  requisição  de  servidor  do  Tribu-
nal de  Justiça  do  Distrito  Federal  para prestar 
serviço na  Secretaria do TRE de Alagoas. 

Vistos, etc . 
j 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos, autoriza r a  requisiçã o 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 3  d e dezembr o d e 1985 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 4-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, submet e o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
Alagoas à  consideraçã o dest a Cort e su a decisã o relati -
va a o deferiment o d a requisiçã o d a funcionári a Esthe r 
de Fari a Lunardeli , Auxiliar Judiciári o d o Tribunal de 
Justiça d o Distrit o Federal , par a presta r serviç o e m 
sua Secretaria . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, me u voto é no sentido d e autoriza r a  requi-
sição. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n V 7.553 -  Classe  10 ? -  A L - Rei. : Min . 
Sérgio Dutra. 

Decisão: O Tribunal autorizou a  requisição. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 12.480 
(de 3 de dezembro d e 1985) 

Processo ní 7.530 — Class e 10? 
— Sflo Paulo (Sflo Paulo) 

Aprova a  criação  da  344?  Zona  Eleitoral  — 
Campo Limpo Paulista. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisã o d o 
TRE, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

• Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 3  d e dezembr o d e 198 5 —  José Néri  da 

Silveira, Presidente , —  William Patterson, Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei -
toral. 

(Publicada n o DJde 4-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator) : O 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d e São 
Paulo submet e à  apreciaçã o dest a Cort e su a decisão , 
consubstanciada n o Acórdão n í 89.321 , através d a qual 
resolveu cria r a  344 ! Zon a Eleitora l —  Campo Limp o 
Paulista, po r entender cumprida s a s exigência s regula -
mentares. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : A 
iniciativa d a criação coube ao Juiz Eleitoral da 242! Zo -
na —  Jundiaí, e m representaçã o dirigida ao TRE , atra -
vés da qual assim justificou a medida (l ê fls. 4/6). 

O process o fo i suficientemente instruído , inclusive 
com pronunciament o favoráve l d o Procurador Regional 
Eleitoral, alé m d e parecere s dos setore s técnicos, entre 
os quais destac o o de fls . 23/25, nestes termos (lê). 

Como visto , a  propost a est á e m condiçõe s d e se r 
aprovada, poi s evidenciad a a  necessidad e d e alivia r a 
sobrecarga d a 242  °  Zon a Eleitora l —  Jundiaí, send o 
certo, ainda , have r previsã o par a atendiment o do s as -
pectos materiais . 

Ante o exposto, me u voto é pela homologação . 

EXTRATO D A AT A 
Proc. n í 7.53 0 -  Class e 10 ! — S P -  Rei. : Min . 

William Patterson . 
Decisão: o  Tribunal aprovou a  decisão do TRE-SP , 

criando a 344? Zona Eleitoral . 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Ní 12.481 
(de 5 de dezembro d e 1985) 

Processo n? 7.431 — Class e 10Í 
Distrito Federal (Brasília ) 

Comissão Executiva  Nacional  do PTB. Nova 
composição. 

Defere pedido  de  anotação  da  alteração 
ocorrida. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido, no s 

termos do voto do Relator , qu e fic a fazend o part e inte-
grante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  de dezembro d e 1985 — Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir  Passarinho,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral —  Substituto. 

(Publicada no DJ de 7-3-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , pel o expedient e d e fl . 2 comunica o 
Partido Trabalhist a Brasileir o a alteraçã o ocorrid a n a 
composição d e su a Comissã o Executiv a Nacional , em 
razão d e eleiçã o d o Diretóri o Naciona l realizada e m 8 
de setembro do ano em curso. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral assi m se pro-
nuncia (fls . 16/17): 

"2. Par a tanto , junto u cópi a d a at a d a reu -
nião devidament e autenticad a pel a Secretari a d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , ond e s e constat a a 
presença d e trinta e  sete diretorianos, tend o sido 
eleito Lui z Gonzag a de Paiv a Muniz par a a  Pre-
sidência, ocupand o vag a deixad a po r Ricard o 
Christiano Ribeiro , send o eleit o par a a 
Secretaria-Geral Jos é Correi a Pedros o Júnior , 
vaga e m decorrênci a d a eleiçã o d o primeiro . 
Verifica-se d a ata , ainda , qu e a  deliberaçã o fo i 
tomada pel a maioria absoluta do s presentes. 

3. Publicad o o edital a  que alud e o artigo 91 
da Resoluçã o n í 10.785/80 , decorre u o  prazo se m 
que houvesse qualque r impugnação . 

4. O  Diretóri o Naciona l do Partid o Traba -
lhista Brasileir o registrado perant e esse Colendo 
Tribunal Superio r pel a Resoluçã o n í 11.120 , d e 
3-11-81, é composto d e setenta e um membros, in-
cluindo os líderes . O Partido comunicou, de acor-
do com o que const a d o Process o n í 7.278 , Rela -
tor o  eminente Ministr o Carlo s Mári o Velloso , o 
desfiliamento d e Ricardo Christiano Ribeiro. 

5. Cumprida s qu e fora m a s exigência s le -
gais, somos pel o deferimento d o pedido." 

Tendo e m vist a o s termo s d o parece r profer i o  se-
guinte despach o (fl . 18): 

"O parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, n o seu ite m 4, informa qu e o  Diretóri o 
Nacional fo i registrado nest e Tribunal pela Reso-
lução n í 11.120 , de 3-11-81. Esclareça a  Secretaria 
qual o  term o fina l d o mandat o d o mencionad o 
Diretório." 

A Subsecretári a Judiciári a inform a o  seguint e (fl . 
19): 

"1. A  Resoluçã o n í 11.120 , d e 3-11-81 , qu e 
registrou o  Diretório Naciona l do PTB foi profe-
rida n o Processo n í 39 — Class e 7? — DF , de pe-
dido de registro definitiv o do Partido; 

2. Depois , pel o expedient e protocolad o so b 
o n í 6.891 , de 7-12-83 , o PTB encaminhou at a so -
bre a  prorrogaçã o do s mandato s do s Diretório s 
Nacional, Regionai s e  Municipais . N a époc a er a 
Presidente d o Tribunal Superior Eleitora l o  emi-
nente Ministr o Soare s Munoz , qu e proferi u des -
pacho mandand o faze r anotaçã o quant o a o Dire -
tório Nacional (fls. 20/30); 

3. Finalmente , julgand o o  Processo n í 7.26 4 
— Classe 10 ? — DF , o TSE , pela Resoluçã o n í 

•"< 12.254 , d e 22-8-85 , deferi u o  pedido d e anotação , 
no sentid o d e prorroga r o  mandato d o Diretóri o 
Nacional do PTB até a data de 21 de setembro de 
1986 (Cópias da decisão e da ata, fls . 31/40)." 

É o  relatório. 
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VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , voto n o sentid o do deferiment o d o pe -
dido d e anotaçã o d a alteraçã o d a Comissã o Executiv a 
Nacional d o PTB. 

EXTRATO D A AT A 

Processo n? 7.43 1 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min. 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , deferi u o 
pedido d e anotaçã o d a alteraçã o d a Comissã o Executi -
va Naciona l d o PTB. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

ANEXO À  RESOLUÇÃO N ? 12.481 

COMISSÃO E X E C U T I V A N A C I O N A L D O PT B 

(eleição realizada em 8-9-85) 

Presidente: 

1? Vice-Presidente: 
2'.' Vice-Presidente: 
3? Vice-Presidente: 
Secretário-Geral: 

1? Secretário : 
2? Secretári o 
1? Tesoureiro 
2'.' Tesoureiro 
Vogais: 

Suplentes: 

Luiz Gonzaga de Paiv a Mu-
niz 
Felinto Rodrigue s Neto 
Plínio Ramo s Coelh o 
Hamilton Vilel a Magalhãe s 
José Correi a Pedros o Jú -
nior 
Vicente Bott a 
Carlos Albert o Mor o 
Luiz Otávi o de Carvalh o 
Neves Montefusc o 
Hélio Correi a d e Araúj o 
Seixas 
José Corrê a Pedros o Júnio r 
Ary Bott o Pitombo 
Roberto Vivacqua Vieir a 
Henrique d e Oliveir a Pes -
sanha 
Jorge Mathias Júnio r 
João Leit e Neve s 
Nelson d e Almeid a Santos 

RESOLUÇÃO N ? 12.483 
(de 5  de dezembr o de 1985 ) 

Processo n? 7.282 — Class e 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

A Gratificação  de  Atividade  Técnico-
Administrativa (Decretos-leis  n"  2.200/84  e 
2.249/85), não  é  aplicável  aos  funcionários  da 
Justiça Eleitoral. 

Vistos, etc . 
Os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleitoral , po r 

unanimidade de votos, nos termos das informaçõe s e  pa-
receres constantes deste Processo, resolvem: 

I —  Não é  aplicáve l ao s funcionário s d a Justiç a 
Eleitoral a  Gratificaçã o d e Atividad e Técnico-Adminis -
trativa; 

II —  Na hipótes e d e algu m Tribuna l Regiona l 
Eleitoral j á have r iniciad o o  pagament o d a referid a 
vantagem dever á suspendê-lo , d e imediato , promoven -
do a  restituiçã o d o indebitament o pago , n a form a d a 
lei; 

III —  A presente decisão dever á se r comunicad a a 
todos os Tribunai s Regionais Eleitorais , par a os fin s d e 
direito; 

IV —  Indeferir o  pedid o formulad o po r funcioná -
rios d a Secretari a d o Tribuna l Superio r Eleitora l nest e 
Processo. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  de dezembr o de 198 5 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Car-
los Mário  Velloso  — William  Patterson  —  José  Gui-
lherme Villela —  Sérgio Dutra  — José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJd e 12-2-86) . 

RESOLUÇÃO N ? 12.486 
(de 1 0 de dezembro de 1985 ) 

Processo n? 7.494 — Class e 10? 
Piauí (Teresina) 

Zonas Eleitorais . Redistribuiçã o d o eleitora -
do. 

Aprovada a  redistribuição de  seções  das  3?  e 
4° Zonas Eleitorais  do  Piauí,  com  o  propósito de 
maior racionalização dos  respectivos serviços. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisã o d o 
TRE-PI, no s termo s do vot o d o relator , qu e fic a fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e dezembr o d e 198 5 —  iVe'W da  Sil-

veira, President e —  José  Guilherme  Villela,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada n o DJde  4-3-86) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  matéri a versad a neste s auto s fo i objet o d a se -
guinte informação d o Sr . Diretor-Geral : (fls . 15/16 ) 

"No present e caso o TRE submete à  aprova -
ção d o TS E decisã o qu e altero u áre a territoria l 
de dua s Zonas j á existente s n a Comarc a d e Par -
naíba, n a qua l estã o instalada s a  3 ? e  a  4 ? Zonas 
Eleitorais d o Piauí . 

Esclarece o  processo que a  3 ? Zon a Eleitora l 
tem 16 3 seçõe s e  a  4 ? apenas 3 3 seções , nã o indi -
cando o eleitorado correspondente. 

A 3 ! Zona , verifica-s e ainda , te m jurisdiçã o 
sobre o  Municípi o d e Parnaíba . A  4? , qu e tinh a 
jurisdição sobr e os Município s d e Luí s Correi a e 
Cocai, co m a  criação d e Zon a Eleitora l n o últim o 
deles, elevad o a  comarca , fico u co m apena s u m 
município. 

Diante dess a situaçã o o  Jui z Eleitora l d a 3 ? 
Zona sugeri u qu e 2 0 Seções d o municípi o sed e d e 
Parnaíba, localizada s na s localidade s d e Ilh a 
Grande d e Sant a Izabe l e  Morro s d a Mariana , 
fossem transferida s par a a  4 ? Zona . Co m ess a 
medida a  3? Zona passari a a  contar 143 seções e  a 
4? aumentaria para 53 . 

O eleitorad o d o segund o trimestr e d e 1985 , 
comunicado pel o TR E d o Piauí , indic a 40.91 0 
eleitores para a  3 ? Zona e  8.817 par a a  4? . A s 16 3 
seções d o Municípi o d e Parnaíba , portanto , te -
riam e m médi a 25 1 eleitore s cada uma . A s 3 3 se -
ções d a 4 ? Zon a teriam , també m e m média , 26 7 
eleitores cada uma . 

Feita a  transposiçã o da s seções , a  3 ? Zon a 
passaria a  conta r cerc a d e 35.80 0 eleitores e  a  4? 
13.800. 
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A dout a Procuradori a Regiona l Eleitora l sa-
lienta qu e a circunstância d a localidade de Mor-
ros d a Mariana , encravad a n a Ilh a Grand e de 
Santa Izabel , localizar-s e n o Município d e Par -
naíba, enquant o a  4? Zona abrang e o  Município 
de Luí s Corrêa , nã o se reveste de significado ca -
paz d e obsta r a o atendiment o d a sugestão , 
considerando-se qu e a sede d e ambas a s Zonas 
Eleitorais é  em Parnaíba . 

O TR E entende que para have r um a equipa -
ração e dinamização n o serviç o eleitora l das duas 
Zonas, nad a mai s justo que o eleitorado da Ilh a 
Grande d e Sant a Izabe l e  Morro s d a Marian a 
passem a integrar a 4? Zona, desafogando , assim , 
os serviço s d a 3? Zori a Eleitora l qu e cuidará so-
mente do Município d e Parnaíba, poi s est e mu -
nicípio " é progressista, co m tendênci a de aumen-' 
to consideráve l e m se u eleitorado" . 

A jurisprudênci a d o TSE, sobre a matéria, é 
no sentid o de que — sempre que possíve l —  dev e 
ser evitad a a  divisã o d e municípios (Resoluçõe s 
n?s 10.870 , de 26-6-80, e 12.024, de 29-11-84 cópias 
anexas). 

Num município , tant o no alistamento eleito -
ral, como , principalmente , na s eleições e  apura-
ção, notadament e d e eleições municipais , send o 
possível, é  convenient e qu e apena s u m Jui z 
oriente e decida. 

Por outr o lado, é muito comum qu e a s Zonas 
correspondentes aos municípios qu e sã o sedes de 
comarca tenha m eleitorad o be m maior , enquanto 
que a  desdobrad a o u a  segund a d a comarca , 
abranja vário s município s d e eleitorado menor . 
Nesses caso s o  maio r eleitorad o é  compensado 
pela proximidad e da área so b jurisdiçã o d o Juiz 
e po r se r apenas um município . Enquanto o outro 
Juiz te m jurisdição sobr e área s territoriai s mai s 
distantes e preside várias eleiçõe s municipais . 

No caso específico e m exame , a Zona d e me-
nor eleitorad o fico u reduzid a a  apenas u m mu -
nicípio. Diant e disso , a  aprovação, n a realidade, 
não va i importa r e m alteraçã o d a jurisprudência 
indicada. 

Parece, assim , qu e a  decisã o d o TR E d o 
Piauí deve ser aprovada". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): No s termo s da informação transcrit a no relatório, 
aprovo a exclusão da s seções d e Ilha Grand e de Santa 
Izabel e Morros d a Mariana (PI ) d a 3? Zon a Eleitora l e 
sua inclusã o na 4? Zona , també m sediad a em Parnaíba . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.494 —  Classe 10 ? — PI -  Rei. : Min . 
José Guilherm e Villela . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade, aprovo u a 
decisão d o TRE/PI . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  Dr . Valim Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.487 
(de 1 0 de dezembr o de 1985 ) 

Consulta n? 7.488 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Inelegibilidade. Membro s de órgãos d e deli-
beração coletiva . 

Os membros de  órgãos de deliberação coleti-
va, por  não  abrangidos  pelas  disposições de  ca-
ráter geral  do art.  151  da Constituição  ou  da  Lei 
Complementar n? 5/70,  não  incidem em inelegibi-
lidade. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r negativa -
mente, no s termo s do vot o do Relator , que fica fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessões d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e dezembr o d e 198 5 —  Néri da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
\ —  José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 

Eleitoral. 

(Publicada n o DJd e 4-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Adot o com o relatório o  seguinte parecer da douta 
Procuradoria-Geral, que oficiou pel o Dr . Vali m Teixei -
ra (fl . 7): 

"1. Consult a o  Partido Democrátic o Traba -
lhista, po r seu Presidente, s e seriam inelegívei s 
os membro s d e Conselho Estadua l d e Cultura , 
Conselho Estadua l d e Educação , Conselh o d e 
Contribuintes e outros, órgão s de deliberação co -
letiva d a Administração Pública . 

2. A  presente consulta, a  nosso ver, merec e 
resposta na forma d o precedente do Tribuna l Su -
perior Eleitoral , consubstanciad o n a Resoluçã o 
n? 11.208 , da lavra d o eminente Ministr o J . M. 
de Souz a Andrade , conform e j á indicamo s nas 
consultas precedente s do mesmo Partid o Demo -
crático Trabalhista , cuj a ement a tem o seguinte 
teor: 

'Desincompatibilização: inexiste , po r 
inexistir inelegibilidade , par a aquele s que , 
não expressament e nominado s no art. 151, 
da Constituiçã o Federal , e  na Lei Comple -
mentar n ? 5/70, participem d e órgão s d e 
deliberação colegiada , com o membro s de 
Conselhos d e Administração , Conselho s 
Fiscais, e  outros de caráter consultivo e/o u 
técnico, de órgãos da Administração Públi -
ca Diret a o u Indireta, inclusiv e fundaçõe s 
e sociedades de economia mista' . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): No s termo s do parecer e do precedente nele invo -
cado, respondo negativamente à consulta, poi s os mem-
bros de órgãos de deliberação coletiva , po r não abran -
gidos pela s disposiçõe s d e caráter gera l do art. 151 da 
Constituição o u da Lei Complementar n? 5/70 , nã o inci -
dem e m inelegibilidade . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.488 —  Classe 10 ? — DF — Rei.: Min. 
José Guilherme Villela . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade, responde u 
negativamente, nos termo s do vot o do Relator . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 
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RESOLUÇÃO N? 12 .489 
(de 10 de dezembro de 1985) 

Consulta n? 7.558 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Podem participar  das  convenções regionais 
de 26-1-86 os delegados de  municípios que  elege-
ram seus diretórios  depois  de 7-7-85. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade de votos, responde r afirmativa -
mente à consulta, nos termos d o voto do Relator que fi-
ca fazendo parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de dezembro d e 1985 —  Néri da  Sil-

veira, Presidente —  William Patterson, Relator —  Va-
lim Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 7-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : O 
Deputado Marcelo  Cordeiro, alegando su a condição de 
Deputado Federa l e  President e Regiona l do PMDB , 
consulta sobre a possibilidade de participarem das con-
venções regionais de 26-1-86 os delegados de municípios 
que elegeram seus diretórios depois de 7-7-85. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): A 
resposta à  consulta, no meu entender, há de ser afirma-
tiva. Co m efeito, tratando-s e d e delegados eleito s em 
convenções par a organizaçã o d e diretório s e m mu -
nicípios emancipados , o  fato d e terem ocorrid o em data 
posterior a  7 de julho de 1985 não importa em restringir 
a funçã o desse s delegados . E m primeiro lugar, porqu e 
a excepcionalidad e da situação já recomenda u m trata -
mento especial , poi s nã o seri a just o cercear-lhe s o  di -
reito de participação nas convençõe s a serem realizada s 
em 26-1-86, considerando qu e a  eleição posterio r à  data 
limite de 7-7-85, é resultado d e nova estrutura política , 
criada co m o desmembramento d e municípios. E m se-
gundo lugar , porqu e o s rigores da previsão regulamen -
tar contid a no art. 46, da Resolução n ? 10.785, de 1980 , 
foram minimizado s com a interpretação desta Corte , ao 
julgar o Processo n? 6.176-SP (Classe 4?), sendo Relator 
o Senho r Ministr o Sérgi o Dutra , ond e prevalece u a 
orientação de que havend o interval o suficiente entre as 
convenções municipai s e regionais, possibilitand o a re-
gularização do s diretório s municipais , forçoso er a reco-
nhecer a  legitimidade do registro dos diretórios . 

Também aqu i há de prevalecer idêntic o posiciona-
mento. S e os Diretórios Municipai s estã o devidament e 
organizados e registrados, nã o vejo como se possa opo r 
obstáculo à participação de seus delegados na s conven-
ções regionai s futuras , so b pena d e criar-lhes impe -
dimento nã o autorizado. A  circunstância tempora l est á 
justificada de modo satisfatório , nã o podendo servi r de 
pretexto objeçõe s de tal natureza . 

Ante o  exposto, me u vot o é  no sentido d e se res-
ponder afirmativament e à  consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Processo n ? 7.558 — Classe 10? — DF — Rei.: Min . 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , respondeu , 
afirmativamente, à  Consulta , nos termos d o voto do 
Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l —  Substituto. 

RESOLUÇÃO N? 12.493 
(de 12 de dezembro de 1985) 

Processo n? 7.458 — Classe 10? 
Pernambuco (Recife). 

Aprova a  criação da  124? Zona  Eleitoral — 
Jurema, abrangendo  município de  igual denomi-
nação, desmembrada  da 94? Zona — Lajedo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministro s do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos, aprova r a  decisão do 
TRE/PE, no s termos d o voto do Relator, que fica fa-
zendo parte integrante d a decisão . 

Sala da Sessões dò Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de dezembr o d e 198 5 — Néri da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral> 
Eleitoral. 

(Publicada no DJde 4-3-86). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  TRE de Pernambuco submet e à 
aprovação do TSE decisão que crio u a  124? Zona Elei -
toral, Jurema , desmembrad a d a 94? Zona Eleitoral, La-
jedo. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Rela-
tor): Senhor Presidente , a  criação da nova Zona Eleito-
ral é decorrência da elevação do Município de Jurema à 
condição de comarca, cuj a instalaçã o est á comprovad a 
pela cópia da ata da Sessão de instalação (fl . 8) . 

Essa é a única exigênci a feit a pelo TSE par a o  efei-
to de aprovação de Zona Eleitoral correspondente a  ele-
vação de município a  comarca. Como foi satisfeita, pa-
rece que deve ser aprovada a criação da 124? Zona Elei-
toral de Pernambuco . 

EXTRATO D A AT A 

Processo n'. ' 7.458 — Classe 10? — PE — Rei.: Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O Tribunal aprovou a decisão TRE/PE . 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.501 
(de 19 de dezembro de 1985) 

Consulta n? 7.574 — Classe 10? 
Paraná (Município de Paranavaí) 

Consulta. Legitimidade do consulente . 
Só autoridade  federal tem legitimidade  para 

formular consulta ao TSE, ut art. 23, inciso  XII, 
do Código Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, por unanimidad e d e votos, nã o conhecer d a con -
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sulta, no s termo s d o voto do Relator, que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e dezembr o d e 198 5 — Néri da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— José  Arnaldo  Gonçalves  de  Oliveira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJde 7-3-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Vereado r à  Câmara Municipa l de Paranavaí (PR ) 
formula consult a sobre tem a de filiação partidária . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Não conheço da consulta, porquant o s ó tem legiti -
midade par a fazê-l a autoridad e co m jurisdição federal , 
que não é o caso do consulente (C . Eleitoral, art . 23 , in -
ciso XII) . 

EXTRATO D A AT A 

Consulta n ? 7.574 —  Classe 10'.' — PR — Rei.: Min . 
José Guilherm e Villela. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu d a consulta. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e o Dr. José Arnaldo  Gonçalves de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.503 
(de 4 de fevereiro de 1986) 

Consulta n? 7.485 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

I —  Os Presidentes e  Vice-Presidentes  de 
empresas públicas e  sociedades de economia mis-
ta estaduais e municipais, são inelegíveis para  as 
eleições a  mandato eletivo federal, salvo desin-
compatibilização nos  prazos legais. 

II —  Os Presidentes,  Vice-Presidentes  e 
membros do Conselho de Administração de  em-
presas públicas e  sociedades de economia mista 
estaduais e  municipais,  e m princípio , não  são 
inelegíveis para  as eleições a  mandato eletivo fe-
deral, não  dependendo  de  desincompatibilização 
para a  disputa  desse  mandato.  De  qualquer 
sorte, porém, se  o exercício dos  cargos puder in-
fluenciar o  resultado das  eleições,  ocasionará  a 
inelegibilidade, devendo,  nesse  caso, dar-se  a de-
sincompatibilização, no  prazo legal. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, por unanimidade de votos, responde r à  consulta, 
nos termos d o voto do Ministr o Relator , que fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  de fevereiro de 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJde 21-2-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . O 
Presidente d o PDT — di z a consulta: 

"tendo em vist a as disposições d a Lei Com-
plementar n ? 5/70, solicit a a  esse Egrégi o Tribu -
nal manifestaçã o n o sentido d e esclarecer s e h á 
necessidade d e desincompatibilização, par a fin s 
de candidatura a  mandato eletiv o federal, de Pre -
sidente, Vice-President e ou meros membro s do 
Conselho de Administração d e empresas públicas 
e sociedades de economia mista estaduais ou mu-
nicipais." 

2. Ouvida , a  Procuradoria-Geral Eleitoral opinou , 
em parece r d o ilustre Subprocurador-Geral A. G . Valim 
Teixeira, aprovad o pel o eminent e Procurador-Geral -
José Paul o Sepúlveda Pertenc e (fls . 7/11). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer d a Procuradoria-Gera l Eleitora l analiso u a  con-
sulta e respondeu-a neste s termos: 

" A Constituiçã o Federal , em seu artigo 151, 
§ 1?, alínea c , n'.' 3, prescreve : 

'Art. 151 . Le i complementar estabele -
cerá o s casos de inelegibilidade e os prazos 
nos quai s cessar á esta , co m vista s a  pre-
servar, considerad a a  vid a pregress a d o 
candidato: 

§ 1 ? Observar-se-ã o a s seguintes nor -
mas, desd e já em vigor, n a elaboração da 
lei complementar : 

c) a  inelegibilidade do titular efetiv o 
ou interin o d e carg o o u funçã o cuj o 
exercício poss a influi r par a perturba r a 
normalidade o u tornar duvidos a a legitimi-
dade das eleições, salv o se se afastar defi -
nitivamente de um ou de outro no prazo es-
tabelecido em lei, o qual não será maio r de 
seis mese s nem menor de dois meses ante-
riores a o pleito, excet o o s seguintes, par a 
os quais fic a assi m estipulado: 

3) Secretári o d e Estado , Presidente , 
Diretor, Superintendent e d e órgão d a ad -
ministração públic a diret a o u indireta, in -
cluídas a s fundações e  sociedades d e eco-
nomia mist a —  seis meses ; quand o candi -
datos a cargos municipai s — quatr o meses . 

Ao exam e da Consulta ní 6.451, DF, Resolu -
ção n í 11.267, anexa , formulad a pel o ilustr e De-
putado Hug o Cunha , a  respeit o d a inelegibili -
dade de diretor de autarquia estadual , tev e o en -
tão titula r dest a Procuradoria-Geral , eminent e 
Professor Inocénci o Mártire s Coelho , oportuni -
dade d e oferece r parecer , inteirament e acatad o 
pelo Tribuna l Superio r Eleitoral , n o sentido de 
que, efetivamente , a  norm a constitucional , ao 
destacar a  inelegibilidade dos Presidentes , Dire -
tores, Superintendente s d e órgão s d a Adminis -
tração Públic a Diret a ou Indireta, fundaçõe s e 
sociedades d e economi a mista , nã o definiu o s 
níveis de administração, federal , estadua l e  mu-
nicipal, a  que estariam vinculado s referido s ór-
gãos. 

Entretanto, aind a assim , n a opinião d o en -
tão Chef e do Ministério Públic o Eleitoral , partin -
do do princípio fundamenta l d e que o  texto cons-
titucional nã o fazi a distinçã o d e qualquer espé -
cie, estaria m abrangido s todo s o s órgão s inte -
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grantes d a Administraçã o Públic a Diret a ou In-
direta, fundaçõe s e  sociedade de economia mista, 
quer na esfera federal , estadual e  municipal. 

Colocamo-nos de inteir o acordo com referido 
parecer, mesm o porqu e adotad o se m ressalva s 
pelo eminente relato r da consulta, Ministro Déci o 
Miranda, a o proferi r se u brilhant e voto , d e se -
guinte teor : 

"... tenho qu e é  difícil imagina r diretor 
de autarqui a estadua l que , so b o  ponto de 
vista d a inelegibilidade , deva fica r e m si-
tuação divers a d a qu e estej a reservad a a o 
presidente d a autarquia . 

Será a  mesma situação , par a u m e pa-
ra outro . Nã o obstante o  divers o gra u d e 
suas atribuiçõe s e  responsabilidades, a  in-
fluência qu e possa m exerce r n o plan o ex-
terno s e identifica , e m linh a d e princípio . 
Só o exame do caso concreto indicar á a  so-
lução, que não pode ser dada " a priori" . 

Passo a o problem a genéric o d a aferi -
ção da elegibilidade em questão. Afere-se a 
inelegibilidade para o  cargo de Prefeito, no 
sistema da Le i Complementar ní 5, a partir 
dos mesmo s parâmetro s genérico s indica -
dos par a o s cargo s d e President e e  Vice -
Presidente d a Repúblic a (citad a Le i Com-
plementar, artig o 1'.' , inciso IV, letra a). 

Quanto ao s prazo s d e desincompatibi-
lização, o  sistem a adotad o pel a Constitui -
ção e m conseqüênci a d a Emend a n'. ' 8, d e 
1977, embor a incongruente , porqu e sub -
mete a  prazo s maiore s a s autoridade s me -
nores d a administraçã o estadual , é  be m 
claro n o aferi r tai s prazo s pel a espéci e d o 
cargo ante s exercido , Ministr o d e Estado , 
Governador e  Prefeito , co m prazo d e sei s 
meses para concorre r a  outro cargo; Secre-
tário d e Estado, Presidente , Diretor , Supe-
rintendente d e órgão s d a Administraçã o 
pública diret a o u indireta , co m praz o d e 
nove meses para concorrer àqueles mesmos 
cargos compreendido s n a primeir a hipó -
tese. 

Reconheço, co m o  consulente , qu e a 
solução lógic a seri a estabelecer praz o idên -
tico d e desincompatibilização , senã o me -
nor, par a a  autoridad e qu e deix a o  carg o 
menos influente . Ma s é  a  soluçã o qu e s e 
acha inscrit a na regr a constitucional , nem 
se pod e derrui r a  esta , a  pretext o d e 
interpretá-la. 

Assim, d e acord o co m o  parece r d a 
Procuradoria-Geral, respond o a o primeiro 
quesito dizendo que a elegibilidade do dire-
tor d e autarquia estadual , so b o prisma de 
sua influência , po r nã o te r representaçã o 
ou atividad e n o município , é  matéri a de -
pendente d e exam e d o cas o concreto , im-
possível d e solução genérica , e m tese. 

Quanto a o praz o d e desincompatibili-
zação, s e d e sei s o u nov e meses , dig o que 
prevalece est e último , poi s o  parágraf o 1 ? 
do art. 15 1 da Constituição, n a letra c , inci-
so 1 , 2  e 3 , nã o afere o s prazo s pel a mes -
meidade d o plano horizonta l do cargo pre -
tendido em relação ao cargo antes exercido, 
mas, exclusivamente , pel a naturez a es -
pecífica d o cargo antes exercido. 

Melhor, se m dúvida, er a nesse particu-
lar o  plano lógic o d a Le i Complementa r ní 
5, que indicava as inelegibilidade s em rela-
ção à  naturez a do s cargo s pretendidos , e 
não, com o fez a Emenda ní 8, de 1977, pela 
natureza d o cargo antes exercido. 

Isto posto , respond o à  consulta, quan-
to a o primeir o ponto , qu e dependent e d o 
exame d o cas o concreto , impossíve l e m 
processo d e consulta; quanto a o segundo e 
terceiro pontos , qu e o  praz o s e afer e pel a 
natureza d o carg o exercid o e  não pela d o 
cargo eletivo pretendido.' 

Guardadas a s peculiaridades entre uma e ou-
tra consulta , temo s qu e a  present e merec e res -
posta n o sentido d e serem inelegíveis , segund o o 
disposto n o artig o 151 , §  l í , alíne a c , n í 3 , d a 
Constituição Federal , o s Presidentes , Diretores , 
Superintendentes d e órgãos d a administraçã o pú-
blica diret a ou indireta, incluídas a s fundaçõe s e 
sociedades d e economi a mista , que r seja m d e 
nível federal , estadua l o u municipal , send o d e 
seis mese s o  praz o d e desincompatibilizaçã o 
quando s e trata r d e candidatur a a  cargo eletivo 
federal e  estadual, e  de quatro meses , quand o s e 
tratar de cargo eletivo municipal. 

Quanto à  segunda part e da consulta , que diz 
respeito à  elegibilidad e dos Vice-Presidente s ou 
membros de Conselhos de Administração , d e em-
presas pública s e  sociedades d e economi a mista, 
seja federal , estadual e  municipal, temos també m 
que o  assunto j á mereceu ampl o exame por parte 
desse Colend o Tribuna l Superior , quand o d o 
exame da s consulta s ní s 6.345 , Resoluçã o n í 
11.174 e 6.355, Resolução n í 11.208 , assim ementa-
das: 

'Inelegibilidade. Interpretaçã o d o §  l í, 
alínea c , n í 1 , d o artig o 15 1 da Constitui -
ção. 

O Secretário-Gera l d e Ministéri o é  ine-
legível, salv o se s e afasta r definitivament e 
do carg o n o praz o d e nov e meses anterio -
res ao pleito. 

Os Secretários-Executivo s d e Conse -
lhos Interministeriais , Coordenadores , 
Vice-Presidente e  Vice-Diretores d e órgão s 
da Administraçã o Públic a Diret a ou Indi -
reta, sã o elegíveis, salv o nas hipótese s pre -
vistas no art. 151 , § lí, alínea c , da Consti -
tuição, conform e s e verifica r e m cada cas o 
concreto.' 

'Desincompatibilização: Inexiste , po r 
inexistir inelegibilidade , par a aquele s que , 
não expressament e nominado s n o art . 151 , 
da Constituiçã o Federal , e na Lei Comple-
mentar n í 5/70 , participe m d e órgão s d e 
deliberação colegiada , com o membro s d e 
Conselhos d e Administração , Conselho s 
Fiscais, e  outros de caráter consultiv o e/ou 
técnico, d e órgãos d a Administraçã o Públi -
ca Diret a ou Indireta , inclusiv e fundaçõe s 
e sociedade s d e economi a mista'. " (fls . 
7/11) 

2. A  consult a —  que nã o é  d e alcanc e muit o 
explícito —  di z respeito a  Presidente, Vice-President e e 
membros d o Conselh o d e Administraçã o d e empresa s 
públicas e  sociedade s d e economi a mist a estaduai s e 
municipais e não Presidentes e  Vice-Presidentes dessas 
empresas. 

Quanto a  estes , nã o há dúvid a d e que , n o âmbit o 
das respectiva s circunscrições , serã o atingido s pel a 
inelegibilidade, e m face d a evident e influênci a qu e po-
dem te r n o pleito , utilizand o os recurso s d e naturez a 
pública qu e controlam. 

3. Quant o ao s membro s do s Conselho s de Admi -
nistração —  Presidente , Vice-President e ou membros — 
há que examinar-lhes a  situação e  o poder que exercem. 

O Conselh o d e Administraçã o —  pel a Le i n í 
6.404/76 (Lei das S.A. ) "é órgão de deliberação colegia-
da, send o a  representaçã o d a companhia privativa dos 
diretores". 
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Sua competênci a é , porém, ampl a (art . 142) , nela se 
incluindo mesm o "elege r e  destitui r o s diretore s d a 
companhia e  fixar-lhe as atribuições , observado o  que a 
respeito dispuse r o  estatuto" (art. 142 , II). 

Em fac e dess a competência , seri a o  caso de se lhes 
determinar també m a  inelegibilidade, salvo a desincom-
patibilização em certo prazo. 

4. Tem , contudo, a  Corte tradição d e exclui r del a 
os membros de órgãos de deliberação colegiada — como 
na Resoluçã o n'. ' 11.208 — nã o expressamente nomina -
dos n o texto constitucional , nem na Le i Complementa r 
ní 5 . 

Isto, obviamente , nã o implica em , ante o caso con-
creto, recusa r sempr e a  inelegibilidade, como, aliás, sa -
lientado naquela mesma Resoluçã o ní 11.208 (fl. 28) : 

"... Ressalte-se , contudo , qu e aquele s titula -
res, ocupante s d e cargos o u funções pública s qu e 
possam vi r influencia r no resultado da s eleiçõe s 
são inelegíveis , devend o s e desincompatibilizar 
nos prazo s previsto s n a le i complementar e , s e 
for o  caso, nos fixados na própria Constituição. " 

Vale dizer : o  exam e d a hipótes e pod e conduzi r à 
sua declaração , s e ocorrente s a s circunstância s previs -
tas no s textos constituciona l e legal. 

5. Assim , par a fugi r à  dubiedade d a consulta: 
I —  Os Presidente s e  Vice-Presidente s d e 

empresas pública s e  sociedades d e economia mis-
ta estaduai s e  municipais, são inelegíveis para a s 
eleições a  mandat o eletiv o federal , salv o desin-
compatibilização nos prazos legais. 

II —  Os Presidentes , Vice-Presidente s e 
membros d o Conselh o de Administraçã o d e em-
presas pública s e  sociedade s d e economi a mista 
estaduais e  municipais , em  principio,  nã o sã o 
inelegíveis par a a s eleiçõe s a  mandato eletiv o fe-
deral nã o dependend o d e desincompatibilizaçã o 
para a  disput a dess e mandato . D e qualque r 
sorte, porém , s e o  exercício do s cargos pude r in-
fluenciar o  resultad o da s eleições , ocasionar á a 
inelegibilidade, devend o ness e caso, dar-s e a  de-
sincompatibilização, n o prazo legal. 

É o  voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n í 7.48 5 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : 
Min. Osca r Corrêa . 

Decisão: O  Tribuna l responde u à  consulta , 
nos termos d o voto do Relator. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. 
Presentes o s Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Pas-
sarinho, Carlos  Mário  Velloso,  William  Patter-
son, José Guilherme  Villela, Sérgio  Dutra  e o Dr. 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Ní 12.509 
(De 6  de fevereiro de 1986) 

Consulte ní 7.486 — Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Elegibilidade de  membros de  Conselhos Fis-
cais de instituições financeiras  estaduais. 

Consulta respondida afirmativamente. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r afirmati-

vamente à  Consulta , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 6  de fevereiro de 1986 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir  Passarinho,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 7-3-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , trata-s e d e consult a formulad a pel o 
PDT. 

Como relatório , adot o o  parece r d o dout o 
Procurador-Geral Eleitora l qu e be m expõe a  consulta e 
sobre ela opina, nestes termos (fls . 7/8): 

"Consulta o  nobre Presidente d o Partido De-
mocrático Trabalhist a s e seria m elegíveis , inde -
pendentemente d e desincompatibilização , o s 
membros d o Conselh o Fisca l d e instituiçõe s fi -
nanceiras estaduais . 

2. Supond o cuidar-s e d e empresa s pública s 
ou sociedade s d e economi a mista , estamo s e m 
que a  resposta h á de se r afirmativa , dada a  ine-
xistência d e inelegibilidade. 

3. Sobr e simples conselheiros fiscais de tais 
entidades financeira s organizada s pelo s Estado s 
não incide m evidentement e a s hipótese s legai s 
mais próxima s d e inelegibilidad e que alcança m 
apenas o s seu s 'Presidentes , Diretore s o u Supe-
rintendentes', que r po r s e trata r d e 'empresa s 
públicas e  sociedades de economia mista' (art . l í , 
II, b,  ní 14) , quer po r serem 'sociedade s (... ) qu e 
tenham exclusivament e po r objet o operaçõe s fi-
nanceiras' (art . l í , II, h,  LC 5/70). 

4. Aplica-se-lhes , por conseguinte , o  enten -
dimento firmad o na Resoluçã o 11.208 , de 13-4-82, 
Rei. Em . Ministro Souza Andrade (cópia anexa) : 

'Desincompatibilização: inexiste , po r 
inexistir inelegibilidade , para aquele s que , 
não expressament e nominado s n o art . 
151, d a Constituiçã o Federal , e  n a Le i 
Complementar n í 5/70 , participe m d e ór -
gãos d e deliberaçã o colegiada , como mem-
bros d e Conselhos de Administração , Con -
selhos Fiscai s e  outros d e caráte r consulti-
vo e/o u técnico , d e órgão s d a Administra -
ção Públic a Diret a o u Indireta , inclusiv e 
fundações e  sociedade s d e economi a mis-
ta.' 

5. O  parecer, nesse s termos, é  pela respost a 
afirmativa." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , com o bem observ a o  parecer d a ilus -
trada Procuradoria-Gera l Eleitoral nã o há como ter-se 
como caracterizad a inelegibilidad e par a membro s d e 
Conselhos Fiscai s d e instituiçõe s financeiras , pel o que 
a respost a dev e se r e m ta l sentido . É  ela , portanto , 
afirmativa. 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n í 7.48 6 -  Classe  10 ? -  D F — Rei.: Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal respondeu , afirmativamente , à 
Consulta, no s termos do voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
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Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.511 
(de 6 de fevereiro d e 1986) 

Consulta n í 7.593 — Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília) . 

Consulta. Inelegibilidade.  Dirigentes de Sin-
dicatos, Federações  e  Confederações  mantidos 
por contribuições  impostas  pelo Estado. Câmara 
dos Deputados  e Assembléias  Legislativas.  CF, 
art. 151, §  lf, «c»;  LC n? 5/70, art.  1?, II, g-

I —  Dirigentes de Sindicatos, Federações  e 
Confederações mantidos  por  contribuições  im-
postas pelo Estado,  Candidatos  à  Câmara  dos 
Deputados e  Assembléias  Legislativas.  Prazo  de 
desincompatibilização: 6  (seis)  meses. LC  n° 
5/70, art. 1?, VI, a. Resolução  n?  11.196, do  TSE. 

II —  O afastamento,  na hipótese,  não  será 
obrigatoriamente definitivo,  nem  implicará  em 
renúncia, pois  o art. 151,  § 1°, «c»,  da CF, não in-
cide em todos os  casos de  desincompatibilização. 
Resolução n. " 11.262/82 -  TSE. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  de fevereir o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso  — Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 7-3-86) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, n o parece r d e fls . 6/7, lavrad o pel o Dr . José Paul o 
Sepúlveda Pertence , assi m relat a e  opina a  respeito d a 
matéria: 

" A consult a d o Partid o d a Frent e Libera l — 
PFL te m dois quesitos . 

2. O  primeiro é do teor seguinte : 
'Qual o  prazo par a a  desincompatibili-

zação dos dirigente s d e Sindicatos, Federa-
ções e  Confederações, mantido s po r contri-
buições impostas , pel o Pode r Público , can -
didatos à  Câmara do s Deputado s e  Assem-
bléias Legislativas , tendo e m vist a o  dis-
posto n a letr a c  do §  1'. ' d o Artig o 151 , da 
Constituição Federal , conforme Emend a n'.' 
26/85?'. 

3. Sobr e a  matéri a vimo s d e aprova r pare -
cer d o i l . Subprocurador-Geral d a Repúblic a Va-
lim Teixeira , na Consulta ní 7.584, Relato r o Em. 
Ministro Aldi r Passarinho , a o qua l no s reporta -
mos (cópi a anexa) . 

4. A  segunda indagaçã o est á assi m formula-
da: 

'Considerando qu e a  Resoluçã o n í 
11.262, d e 13-5-82 , dess e colend o Tribunal 
Superior Eleitoral , decidi u qu e o  afasta -
mento do s dirigente s d e Sindicatos , Fede -
rações e  Confederações , mantido s po r con-
tribuições imposta s pel o Pode r Público , 
não será , obrigatoriamente , definitiv o e 
nem implicar á e m renúncia , indag a o  con-
sulente s e ta l entendiment o aind a preva -

lece, à  lu z d a Emend a Constituciona l n í 
26/85, embora a  redaçã o do s textos consti-
tucionais anteriore s seja m iguai s aos d a ci-
tada Emenda ní 26/85.'. 

5. A  respost a afirmativa , parece-nos , de -
corre d e consideraçã o aduzid a pel o própri o con -
sulente: a  E C 26/85 não alterou, n o particular , a 
redação anterior. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , quant o a o primeir o ite m —  qual o 
prazo par a a  desincompatibilizaçã o do s dirigente s d e 
Sindicatos, Federaçõe s e  Confederações , mantido s po r 
contribuições imposta s pel o Pode r Público , candidato s 
ã Câmar a do s Deputado s e  Assembléias Legislativa s — 
a resposta est á contid a n a Resoluçã o n í 11.196 , vale di-
zer, o  prazo é  d e 6  (seis) meses , n a form a d o dispost o 
no art. l í , VI , a, da Le i Complementar n í 5, de 1970. 

Vale transcrever , n o particular , o  parece r d o Dr . 
Valim Teixeira , dado n a Consult a n í 7.58 4 — DF , de 
interesse do PDT e de que é  Relator o  Sr. Ministro Al-
dir Passarinh o (fls . 8/9): 

"1. Consult a o  Partido Democrátic o Traba -
lhista —  PDT — por seu ilustre Presidente : 

"... par a qu e sej a esclarecido , à  luz do 
disposto n a alíne a c , do ní II , do artigo lí , 
da Le i Complementar n í 5 , d e 29-4-70 , e 
dos demai s diploma s legai s pertinente s à 
espécie, o  seguinte : 

1. O  dirigent e sindical , e m exercíci o 
de se u mandato , é  elegíve l par a a  Câmar a 
dos Deputados ? 

2. S e nã o for , qua l o  prazo d e desin -
compatibilização, e m vista das eleiçõe s ge -
rais de 15 de novembro de 1986? 

2. Prescrev e a  alíne a c , n í II , d o artig o lí , 
da Le i Complementar n í 5/70: 

'Art. l í Sã o inelegíveis: 

II —  para president e o u vice-pre -
sidente d a República : 

c) o s que , at é 3 (três) meses antes da s 
eleições, tivere m competência , o u inte -
resse, diret a o u indireta , eventual , n o lan-
çamento, arrecadaçã o o u fiscalizaçã o d e 
impostos, taxa s e  contribuiçõe s d e caráte r 
obrigatório, inclusiv e paráfiscai s o u par a 
aplicar multa s relacionada s co m essas ati-
vidades'. 

3. E m noss o entendimento , dat a vênia , a 
inelegibilidade d o dirigent e sindica l não decorr e 
de dispositiv o lega l invocad o pelo ilustr e consu -
lente, ma s si m do disposto n o artigo lí , inciso II, 
alínea g,  de seguinte redação : 

g) os qu e tenham , dentr o d e 3  (três ) 
meses anteriore s a o pleito , ocupad o carg o 
ou funçã o d e direção, administrativa ou re-
presentação e m pessoa jurídic a o u empres a 
estrangeira o u e m entidade  mantida por 
contribuições impostas  pelo poder público. 
(grifamos) 

4. E  nã o é  outr o o  entendiment o qu e ve m 
sendo firmad o pel o colend o Tribuna l \ Superior, 
em inúmeras resoluções , dentre as quai s destaca -
se a  d e n í 11.1% , cuja ementa , d a lavr a d o emi-
nente Ministro Carlo s Madeira, consigna: 

'Consulta. Inelegibilidad e d e dirigen -
tes, administradores, representante s ou con-
selheiros. Desincompatibilização . Prazo s 
(LC n í 5/70, art . l í , II , g). 
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Os dirigentes , administradores , re -
presentantes ou conselheiros, excetuados os 
fiscais, d e entidade s mantida s mediant e 
contribuições imposta s pel o poder público , 
estão obrigados a desincompatibilizar-se se 
pretenderem concorre r à  eleiçã o (L C n ? 
5/70, artigo IV , inciso II , alínea g). 

Além do s Sindicatos , também a s Fede-
rações e  Confederações s e incluem no elen-
co dessa s entidades , s e mantida s pel o po-
der público . Os prazos de desincompatibili-
zação varia m de trê s (3) , dois (2 ) e seis (6) 
meses d e acord o co m a  naturez a d o carg o 
eletivo, ex  vi  do art. IV , II, g,  VI, a, e VII , 
a da Lei de regência . 

5. Somos , assim , qu e a  present e consult a 
seja respondid a na forma do precedente indicado, 
ora anexado. " 

Quanto à  segunda indagação , a  resposta é  no senti-
do de qu e permanec e íntegr a a  Resoluçã o n V 11.262/82, 
de qu e fo i Relator o Sr. Ministr o Gueiro s Leite, assi m 
ementada: 

"Desincompatibilização. Dirigente s de Sindi-
catos, Federaçõe s e  Confederações mantido s po r 
contribuições imposta s pel o pode r público . Can -
didatos à  deputação . Afastament o (CF , art. 151 , 
§ IV, letra c ; LC nV 5/70). 

O afastamento , n o praz o d e sei s (6 ) meses , 
dos dirigentes de Sindicatos, Federações e  Confe -
derações mantido s po r contribuiçõe s imposta s 
pelo poder público , candidato s à  Câmara do s De-
putados e  às Assembléia s Legislativas , não ser á 
obrigatoriamente definitivo , ne m implicar á e m 
renúncia, poi s o art. 151 , § IV, letra c , da CF, não 
incide e m todo s o s caso s d e desincompatibiliza-
ção. Precedente s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral." 

Em resumo , fic a assi m respondida a consulta: 
a) o  prazo é de 6 (seis) meses ; 
b) continu a d e p é a Resoluçã o n V 11.262/82, dest a 

Colenda Corte. 
É como voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n V 7.593 —  Classe 10 ? —  DF — Rei.: Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O  Tribunal responde u à  Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.526 
(de 20 de fevereiro de 1986) 

Processo n? 7.618 — Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Instruções sobre  o Fundo Partidário. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , usand o d a atribui-
ção qu e lh e confer e o  artigo 10 8 da Le i n? 5.682, d e 21 
de julho de 1971 , e tendo e m vista a s alteraçõe s intro -
duzidas pela s Lei s n? s 6.043 , d e 1 3 de mai o d e 1974 , 
6.365, de 14 de outubro d e 1976, e 6.767, de 20 de dezem-
bro d e 1979 , na citad a Le i Orgânic a do s Partidos , bem 
como o  disposto '  n o Decreto-le i nV 1.755, d e 3 1 de de-
zembro de 1979, e nas Lei s nVs 7.379, de 7 de outubro de 
1985 e 7.454, de 30 de dezembro d e 1985 , resolve baixar 
as seguintes instruções : 

Art. I V O  fundo especia l de assistênci a financeir a 
aos partidos político s ser á constituído : 

I —  das multa s e  penalidades aplicada s no s ter-
mos do Código Eleitora l e  ieis conexas; 

II —  dos recursos financeiro s qu e lh e forem desti-
nados po r lei , em caráter permanent e o u eventual; 

III —  de doaçõe s d e pessoas físicas , n o limite má-
ximo d e 200 (duzentas) veze s o maior salário mínim o do 
País, inclusiv e com a finalidade de manter o s institutos 
de estudos e  formação polític a (Le i nV 5.682, art. 95 , III, 
red. d a Le i nV 6.767) ; 

IV —  dotações orçamentária s d a Uniã o (Le i nV 
5.682, art. 95 , nVs I a IV) . 

§ I V A s doações a  que se refere o  item III poderã o 
ser feita s diretament e a o partido , qu e a s contabilizar á 
em livr o própri o e  prestar á conta s no s termo s d o art . 
12, facultad a a  su a deduçã o d a rend a bruta , par a fin s 
de cálculo d o Imposto de Renda (Lei n? 5.682, art. 95 , § 
IV, red. da Lei nV 6.767) . 

§ 2 V A o final d e cada an o os partidos publicarão , 
no Diário  Oficial  da União , o  montante da s doaçõe s re -
cebidas e  a respectiva destinaçâ o (Le i nV 5.682, art . 95, 
§ 2V, red. da Le i nV 7.767). 

Art. 2 V A  previsão orçamentári a d e recursos par a 
o Fund o Partidári o dever á se r consignada , n o Anex o 
do Pode r Judiciário , a o Tribuna l Superio r Eleitora l 
(Lei n V 5.682, art. 96). 

§ I V O s crédito s orçamentário s e  o s qu e fore m 
destinados a o Fund o Partidári o atravé s d e outra s lei s 
ou decretos , serã o contabilizado s pelo Tesouro Nacio -
nal com o Fundo Partidário e  depositados o s seus valo -
res no Banco do Brasil S.A. , trimestralmente, e m conta 
especial denominad a «Tribuna l Superio r Eleitora l — 
Fundo Partidário» (Le i n V 5.682, art. 96, §§ IV e 2V) . 

§ 2 V O s recursos proveniente s da s multa s e  pena-
lidades aplicada s no s termo s d a legislaçã o eleitoral , 
após o  trânsit o pela s conta s d o Tesouro Nacional , se -
rão transferidos par a a  conta especia l a que se refere o 
parágrafo anterio r (Le i nV 5.682, art. 103 ; Decreto-lei n V 
1.755, art. 2V). 

Art. 3 V O  pagament o d a mult a ser á efetuad o e m 
qualquer estabeleciment o bancári o integrant e d o siste -
ma d e arrecadaçã o d a Receit a Federa l (Resoluçã o n ? 
9.860, art. 3V). 

§ I V N o recolhimento das multa s ser á utilizad o o 
DARF —  Documento de Arrecadaçã o d a Receit a Fede-
ral, preenchid o em quatro vias , com a seguinte destina -
çâo: 

1? via — processamento; 
2? via — contribuinte ; 
3? via — Unidade da Secretaria da Receita Federal; 
4? via —  contribuinte qu e a  entregar á a o Cartóri o 

Eleitoral. 
§ 2 ? N o preenchiment o d o DARF , n o camp o 20 , 

deverá se r indicad o o Código «3471». 
Art. 4 V O  Ministério d a Fazenda , apó s a  contabi-

lização d a receit a d o Fund o Partidári o providenciar á 
para qu e ess a receit a sej a colocad a em cont a especia l 
do Tribuna l Superio r Eleitoral , n a form a estabelecid a 
no artigo 2 V do Decreto-le i n? 1.755 , d e 31 de dezembro 
de 1979. 

Parágrafo único. ' A  transferênci a da s receita s d o 
Fundo Partidário par a a  conta especial do Tribunal Su -
perior Eleitora l dever á ocorre r at é o dia 30 dos meses 
de janeiro, abril , julho e setembro d e cada ano. 

Art. 5 V O  Tribunal Superio r Eleitoral , no s meses 
de fevereiro , maio , agosto e  outubro , far á a  distribui -
ção d o numerári o depositad o n a conta especia l aos Di-
retórios Nacionai s do s Partidos , obedecend o ao s se -
guintes critérios : 
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I —  dez por cento d o total do Fundo Partidário , 
em parte s iguais , a todos o s Partidos co m representa -
ção no Congresso Nacional (Le i n'.' 7.454, art. 2í , § 1?) . 

II —  noventa po r cento proporcionalment e ao nú -
mero de mandatários qu e tiverem na Câmara do s De -
putados. 

§ l í No s cálculos de proporção a que alude o item 
II, tomar-se- á po r base a filiação partidári a qu e se veri-
ficar o  dia lí dos meses de fevereiro, maio, agosto e ou-
tubro (Le i ní 5.682, art. 97, red. da Lei ní 6.767; Lei n í 
7.454, art. 6í). 

§ 2í Soment e os Partidos Político s co m represen -
tação n o Congresso Nacional terã o direit o ao rateio dos 
recursos d o Fundo Partidári o (Le i ní 7.454, art . 2í, § 
lí). 

Art. 6 í D a cota recebida , os Diretórios Nacionais 
redistribuirão, dentr o d e trinta dias , oitent a po r cento 
no mínimo , à s suas seçõe s regionais , em proporção ao 
número de representantes de que estas dispuserem nas 
Assembléias Legislativas , observado o disposto no § l í 
do artigo anterior (Le i ní 5.682, art. 98). 

§ l í O  Diretório Regiona l de Território Federa l se-
rá contemplad o com a menor cota destinada à  seção re-
gional d e Estado (Le i ní 5.682, art . 98, parágrafo úni -
co). 

§ 2 í O  Diretóri o Regiona l d e Partid o Polític o 
constituído n o Distrito Federal , depois de efetivament e 
registrado, ser á contemplad o com a menor cota do Fun -
do Partidári o destinad a à  Seçã o Regiona l d e Estado, 
tomando-se po r base a  filiaçã o partidári a qu e constar 
da diplomaçã o do s candidatos eleito s par a a  Câmar a 
dos Deputados (Le i ní 7.379, art. 6í) . 

Art. 7 í D a cota recebida , os diretórios regionais , 
dentro d e 3 (três) meses , redistribuirã o 60 % (sessenta 
por cento ) ao s diretório s municipais , proporcional -
mente ao número de legendas federai s qu e o Partido te-
nha obtid o n a eleição anterio r e m cada Municípi o ou 
em unidad e administrativ a a  el e equiparada (Le i ní 
5.682, art. 99, red. da Lei ní 6.365) . 

§ l í A  redistribuiçã o pelo s diretório s regionais , 
de cotas at é o valor correspondente a  2 (duas) vezes o 
maior salári o mínim o vigent e n o País , soment e ser á 
efetivada s e requerida, pel o Diretóri o Municipa l inte -
ressado, n o prazo de 30 (trinta) dia s contado s a  partir 
da dat a d o recebimento da comunicação da importância 
a que tem direito (Le i ní 5.682, art. 99, red. da Lei n í 
6.365). 

§ 2 í A s cotas nã o recebidas pelo s diretórios muni -
cipais, at é o montante e o prazo previst o no parágrafo 
anterior, reverterã o ao s respectivo s diretório s regionai s 
(Lei n í 5.682, art. 99 , § 2í, red. da Lei ní 6.365). 

Art. 8 í Soment e poderã o se r distribuída s cota s 
aos Diretório s registrado s n a Justiça Eleitora l e  com 
mandato e m vigor (Le i ní 5.682, art. 100) . 

Parágrafo único . E m caso de cancelamento ou cadu-
cidade do registro de Diretório Nacional , a cota que lhe 
caberia reverter á a o Fundo Partidário ; s e as mesma s 
circunstâncias ocorrere m co m Diretório Regional , a  re-
versão far-se- á e m benefício d o Diretório Nacional ; e, 
se co m Diretóri o Municipal , su a cota ser á adjudicad a 
ao Diretório Regiona l (Le i ní 5.682, art. 101) . 

i 
Art. 9 í A s parcelas distribuída s d o Fundo Parti -

dário serã o obrigatoriamente depositada s e  movimenta-
das n o Banco do Brasil, Caixa s Econômicas Federa l e 
Estaduais, o u sociedades bancária s de economia mista, 
e, inexistindo . esses estabelecimentos , n o Banco esco-
lhido pel a Comissã o Executiva , à  ordem conjunt a de 
um dirigent e e  de um tesoureiro d o Partido (Le i ní 
5.682, art. 102) . 

Art. 10 . O s recursos d o Fundo Partidári o serã o 
aplicados: 

I —  na manutenção da s sedes e serviços do s par-
tidos, permitid o o  pagamento d e pessoal, a  qualque r 
título, at é o limite máxim o de 20% (vinte por cento) do _ 

total recebid o (Le i ní 5.682, art . 105, I, red. da Lei n í 
6.767); 

II —  na propaganda doutrinári a e  política; 
III —  no alistamento e  eleição; 
IV —  na fundaçã o e  manutenção , pelo s Partido s 

Políticos, de instituto de instrução e educação, destina -
do a  formar , aperfeiçoa r e  renovar quadro s e  lídere s 
partidários (Le i ní 5.682, art. 105, nís II a IV) . 

Art. 11 . O s diretórios, o u as comissões executivas 
quando dele s houve r express a delegação , decidirã o so-
bre a aplicação das contribuições qu e lhe s forem desti-
nadas (Lei ní 5.682, art, 104, red. da Lei ní 6.043). 

Art. 12 . O s Partido s prestarã o contas , anual -
mente, a o Tribunal d e Contas da União, d a aplicaçã o 
dos recursos d o Fundo Partidário recebid o no exercício 
anterior, observada s a s instruçõe s daquel e órgã o (Lei 
ní 5.682 , art. 106, red. da Lei ní 6.365) . 

§ l í A s prestações d e contas a  que se refere est e 
artigo serã o enviada s a o Tribunal de Contas da União 
por intermédi o das comissões executiva s nacionais (Lei 
ní 5.682 , art. 106, § lí, red. da Lei ní 6.365) . 

§ 2 í O s Tribunais Regionai s Eleitorai s deverã o 
remeter à s Inspetorias Regionai s de Controle Externo 
do Tribuna l d e Contas, nos Estados, e m duas vias , a 
relação dos Presidentes da s Comissões Executiva s dos 
Diretórios Regionai s e Municipais e os seus respectivos 
substitutos legai s (Res. ní 9.860, art. 12, § lí) . 

§ 3 í A  comunicação a  que se refere o  parágraf o 
anterior dever á se r feita at é o dia 31 de março de cada 
ano e  quand o s e realizare m convençõe s partidárias , 
após o  registro das Comissõe s Executivas. 

Art. 13 . A  falta de prestação d e contas, o u a sua 
desaprovação tota l ou parcial, quand o comunicada pelo 
Tribunal d e Conta s d a Uniã o a o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, importar á n a suspensão de novas cotas e  su-
jeitará os responsáveis à s penas da lei cabíveis à  espé-
cie (Le i ní 5.682, art. 106, § 4í, red. da Lei ní 6.365). 

Art. 14 . A  Justiç a Eleitoral , atravé s d a Cor -
regedoria-Geral, da s Corregedorias Regionais , ou do s 
Juizes Eleitorais , poderá , a  qualque r tempo , inves -
tigar sobr e a  aplicação d o Fundo Partidário , adotand o 
as providência s recomendávei s (Le i ní 5.682, art. 106, § 
6í, red . da Lei ní 6.365) . 

Art. 15 . Contr a resoluçõe s d o Tribunal Superio r 
Eleitoral a  respeito do Fundo Partidário , o s diretórios 
nacionais poderã o opo r reclamaçõe s fundamentadas , 
dentro de 30 (trinta) dias , par a a  mesma instânci a judi -
cial (Le i ní 5.682, art. 107) . 

Art. 16 . Esta s instruçõe s entra m e m vigor nest a 
data, revogada s a s disposições e m contrário, especial -
mente a Resolução n í 10.935 , de 21 de outubro de 1980 . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 0 de fevereiro d e 1986 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relato r — 
Oscar Corrêa  —  Aldir Passarinho — Carlos Mário Vel-
loso — José Guilherme  Villela —  Sérgio Dutra  — A. G. 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 4-3-86) 

RESOLUÇÃO Ní 12.542 
(de 25 de fevereiro de 1986) 

Processo ní 7.627 — Classe 10í 
Distrito Federal (Brasília ) 

Aprova o  formulário de  que trata  o art. 5Í , 
da Lei ní 7.441, de  20 de dezembro de 1985. 

Art. l í Fic a aprovado o formulário d e que trata o 
art. 5Í , da Lei ní 7.444, de 20 de dezembro de 1985, n a 
conformidade do modelo em anexo, que terá dua s vias 
de igual teor . 
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Art.-2'.' O  formulário d e que cuida o artigo ante -
rior ser á utilizad o no alistamento d e novos eleitore s e 
na revisã o d o eleitorado, mediante o processamento ele -
trônico de dados, a  partir da data estabelecid a nas ins-
truções par a alistament o e revisão d o eleitorado. 

Art. 3'. ' O  Tribunal Superio r Eleitora l providen -
ciará a  impressã o d o formulário aprovad o nest a reso -
lução e sua distribuiçã o à s Circunscrições Eleitorais . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 5 de fevereiro d e 1986 —  José Néri  da 

Silveira, President e e  Relator —  Oscar Corrêa —  Aldir 
Passarinho —  Carlos Mário Velloso  — William Patter-
son —  José Guilherme  Villela  —  Vilas Boas —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 5-3-86). 

RESOLUÇÃO N? 12.543 
(de 27 de fevereiro de 1986) 

Processo n? 7.631 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília). 

Considerando que a LOPP nã o permite a transmis-
são de congressos o u sessões pública s do s Partido s pe-
la red e nacional de rádio e  televisão entr e 18 0 dias an-
tes at é 45 dias depoi s das eleições gerai s de âmbito es-
tadual (art . 118 , parágrafo único , alíne a c); 

Considerando que , po r isso mesmo, a realização do 
próximo pleit o d e 15-11-8 6 reduzi u a  meno s d e cinco 
meses o período úti l d o ano de 1986; 

Considerando que, por outro lado, se ampliou o nú-
mero dos Partidos registrados e  dos que , po r sua atual 
representação n o Congresso Nacional, estã o habilitados 
à transmissã o daquele s ato s destinado s à  difusão dos 
respectivos programas (art . 2í , § IV, da Lei ní 7.454/85); 

Considerando que se acham pendente s pedido s de 
requisição d a rede naciona l de rádio e  televisão , que 
não poderia m se r atendidos, s e observados o s prazos 
fixados na vigente Resolução ní 11.866, de 8-5-84; 

Considerando qu e se recomenda seja m reconheci -
das a  todos o s Partidos interessado s a s mesmas opor -
tunidades d e divulgação de seu programa , o que só se-
rá possíve l co m a redução d o prazo ante s estabelecid o 
para o intervalo entre as transmissões d e cada agremia-
ção, 

Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Elei -
toral fixar , durant e o  corrente ano , em 7 (sete) dia s o 
prazo previst o n o art. l í , inciso V , da Resoluçã o n í 
11.866, mantidas sua s demais disposições . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 7 de fevereiro d e 1986 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela, Relato r 
— Oscar  Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário 
Velloso — William Patterson —  Roberto Rosas — Va-
lim Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 5-3-86). 

RESOLUÇÃO N? 12.547 
(de 28 de fevereiro de 1986) 

Processo n? 7.632 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Instruções para  a implantação do  alistamen-
to eleitoral mediante processamento eletrônico de 
dados e a  revisão  do  eleitorado, dando  outras 
providências. 

O Tribunal Superio r Eleitoral , usand o das atribui -
ções que lhe confere o  art. 23, XI, do Código Eleitoral , 

e considerando o disposto na Lei ní 7.444, de 20 de de-
zembro de 1985, resolve baixar as seguintes instruções : 

Art. l í O  alistamento eleitora l será feit o mediant e 
processamento eletrônic o d e dados, no s termos d a Le i 
ní 7.444 , d e 20 de dezembro d e 1985, e destas instru -
ções. 

Parágrafo único . A  adoçã o d o sistem a previst o 
neste artig o far-se-á , simultaneamente , e m todas a s 
Circunscrições e  Zonas Eleitorais (Lei ní 7.444, art. 3í , 
§ lí). 

Art. 2 í Par a a implantação d o sistema de que tra-
ta o  art. l í, proceder-se-á , e m todas a s Zonas Eleito -
rais, à  revisão do s eleitores inscritos , com a conferên -
cia e  atualização do s respectivos registros , que consti -
tuirão, a  seguir , cadastro s mantido s e m computador 
(Lei ní 7.444, art. 2í, de conformidade com estas instru-
ções. 

Art. 3 í E m cada Zona , a revisão d o eleitorado se-
rá realizada , mediant e a  apresentação , pelo s eleitore s 
inscritos, d o título eleitoral , co m o preenchimento do 
formulário d e alistamento , aprovad o pel a Resolução -
TSE n í 12.542, de 25 de fevereiro de 1986, e atendido o 
disposto no art. 8í e seus parágrafos . 

§ l í O s eleitores, cujo s título s haja m sid o extra -
viados, terã o tratament o correspondent e a  alistament o 
novo. 

§ 2 í N a revisão , o  eleito r poder á comparecer , 
também, e m Zona Eleitora l divers a daquela em que es-
tá inscrito , desd e qu e seu novo endereç o estej a com -
preendido n a Zona d e apresentação. Ness e caso , ser á 
automaticamente transferido , assinalando-se , n o formu-
lário, espaç o relativ o à transferência . 

Art. 4 Í O  alistamento de eleitores novos , bem co-
mo as transferências far-se-ão , simultaneamente , co m a 
revisão d o eleitorado, utilizando-s e o formulário referi -
do no artigo anterior . 

Parágrafo único . Par a o  alistamento, co m o for-
mulário, ser á apresentad o u m dos seguintes documen -
tos: 

a) carteir a de identidade, expedid a por órgão ofi -
cial competente ; 

b) certificad o de quitação do serviço militar ; 
c) certidã o de idade, extraída d o Registro Civil ; 
d) instrument o públic o d o qual se infira , po r di -

reito, te r o requerente a  idade mínim a d e 18 (dezoito ) 
anos e  do qual constem, também , o s demais elemento s 
necessários à  sua qualificação ; 

e) document o d o qual s e infir a a  nacionalidad e 
brasileira, originári a o u adquirida, do requerente (Lei 
ní 7.444 , art. 5í, § 2í) . 

Art. 5 í Par a os efeitos do s artigos anteriores , em 
cada Zona , serã o instalado s Posto s de Alistamento, e m 
número suficient e a atender os eleitores. 

§ l í E m repartiçõe s públicas , fábricas , indús -
trias, centro s comerciais , lugare s d e intenso flux o de 
pedestres, recinto s d e sindicato s e  associaçõe s d e 
classe, associaçõe s d e bairros, salõe s paroquiais , cam-
pus universitários , estabelecimento s d e ensino e  está -
dios desportivos , poderã o se r instalado s Posto s d e 
Alistamento Eleitoral , e m caráte r permanent e o u tran-
sitório. 

§ 2 í Observada s a s peculiaridades locais , par a os 
fins dest e artigo , o s Tribunais Regionai s e os Juizes 
Eleitorais poderã o adota r a s providências necessárias , 
inclusive junt o a  estabelecimentos e  repartições públi -
cas federais , estaduai s e  municipais, requisitando ins-
talações e  serviços d e órgãos d a União, do s Estados, 
do Distrit o Federal , Território s e  Município s (Le i n í 
7.444, art. 8í) . 

Art. 6 í Co m o objetivo de suprir as necessidade s 
de pessoa l do s Cartórios e  Postos d e Alistamento, o s 
Tribunais Regionai s poderão autorizar , desd e logo , os 
respectivos Presidentes e os Juizes Eleitorais a reauisi-
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tar servidore s federais , estaduai s e  municipais, para a 
prestação d e serviç o eleitoral , durante o  período d e IV 
de abril a  30 de novembro de 1986 (Lei ní 7.444, art. 8V). 

Art. 7 V A  revisão d o eleitorado, e m todas a s Cir -
cunscrições e  Zonas Eleitorais , ser á efetuad a n o perío -
do de 15 de abril a  30 de maio de 1986 (Lei ní 7.444, art . 
3í, §  lí) . 

§ l í Fic a estabelecid a a  dat a d e 1 8 de mai o d e 
1986 como o Di a Nacional d o Recadastrament o Eleito -
ral. 

§ 2 í Par a atende r à  comodidade dos eleitores , n a 
data previst a n o parágraf o anterior , a s Zona s Eleito -
rais, quant o possível , farã o funcionar , n o horári o da s 
8:00 à s 17:0 0 horas , a s respectiva s Seçõe s Eleitorais , 
nos mesmos locais utilizados nas eleições . 

§ 3 í D e acord o co m a s necessidade s d e pessoal , 
os Juize s Eleitorai s poderã o convoca r o s presidente s 
ou mesário s d e Seçõe s Eleitorai s para o  atendiment o 
dos eleitores , n o Di a Naciona l d o Recadastrament o 
Eleitoral. N a hipótes e d e convocação , far-se- á prévi o 
treinamento do s convocados , quanto a o preenchiment o 
e recepção dos formulários . 

Art. 8 í N a revisão , o s eleitore s comparecerã o n o 
Cartório o u Postos d e Alistamento, com seu título elei -
toral, podend o traze r preenchid o o  formulári o d e qu e 
trata o  art. 3'.'. 

§ l í O  servidor encarregado verificar á s e o formu-
lário est á preenchid o corretamente , d e conformidad e 
com a s exigência s d o processamento d e dados constan -
tes do Manual d e Alistamento Eleitoral. 

§ 2 í S e o  formulári o nã o fo r apresentado , j á 
preenchido, pel o eleitor , o  servido r providenciar á o 
atendimento dess e serviço , pessoalmente , o u por auxi -
liares, junto ao Posto Eleitoral . 

§ 3 í N o momento da entrega d o formulário, o  elei-
tor manifestar á su a preferênci a sobr e o  loca l d e vota -
ção, dentre os estabelecidos pel a Zona Eleitoral , deven -
do o servidor, ness a ocasião , apo r o  código correspon -
dente, n o espaço próprio . Par a os fins deste parágrafo , 
será afixada , n o Cartóri o e  Posto s d e Alistamento , a 
relação d e todos o s locais de votação d a Zona e  respec-
tivos endereços . 

§ 4 Í A  assinatura o u a  aposiçã o d a impressã o di-
gital d o polegar direito, se o eleitor não souber assinar , 
no formulário d e alistamento, ser á feit a na presença d o 
servidor d a Justiç a Eleitoral , qu e dever á atestar , d e 
imediato, a  satisfação dess a exigência , n o espaço reser -
vado. 

§ 5 í Assinad o o requerimento o u aposta a  impres-
são digita l d o polegar direito, o título ser á devolvid o ao 
eleitor, apó s carimbad o com a seguinte fórmula : "Revi -
sado. Dat a e assinatura o u rubrica do servidor do Car -
tório ou Posto Eleitoral" . 

§ 6 í Aplica-s e o  disposto neste artigo e seus pará -
grafos, também , n o Di a Nacional d o Recadastrament o 
Eleitoral (art . 7í , § lí) . 

Art. 9 í Ante s d e submete r o  pedid o d o eleito r a 
despacho d o Juiz Eleitoral , o  Cartório providenciar á o 
preenchimento do s espaços , qu e lh e são reservados n o 
formulário. 

Art. 10 . A s primeiras via s do s pedido s deferido s 
serão encaminhada s à s Unidades de Processament o d e 
Dados, e m lote s devidament e identificados , d e acord o 
com o  Manual d e Alistamento Eleitoral. 

§ l í A s segunda s via s ficarã o arquivadas , n o 
Cartório Eleitoral , at é a entrega do s respectivos título s 
aos eleitores , send o també m agrupada s e m lotes , qu e 
receberão a  mesma identificaçã o do s lotes formados pe -
las correspondentes primeira s vias. 

§ 2 í A s guia s relativa s ao s lote s remetido s à s 
Unidades de Processament o d e Dado s terã o um a cópi a 
arquivada n o Cartório d a Zona , par a o  controle do pro-
cessamento do s respectivos lotes. 

Art. 11 . Atendida s as peculiaridade s locais , a  se -
gurança e  rapidez da prestaçã o d o serviço, o  transport e 
dos lote s d e formulários , at é as Unidade s de Processa-
mento d e Dados, será feito , pessoalmente , po r servidor 
da Justiç a Eleitoral , designad o pel o Jui z Eleitoral , o u 
em malote s d a Empres a Brasileir a d e Correio s e Telé-
grafos, o u po r outr a forma , inclusiv e em empresas aé -
reas o u d e transport e terrestr e e  fluvial , observadas , 
também, a s especificaçõe s constante s d o Manua l d e 
Alistamento Eleitoral . 

Art. 12 . Na s Unidade s d e Processament o d e Da-
dos, os lotes de formulário s d e alistamento serã o entre -
gues mediante recibo. 

Art. 13 . A  transcriçã o do s formulários , par a 
meios magnéticos , far-se- á n o processo de dupla digita-
ção, pela s empresa s contratadas . O s serviços d e trans -
crição serã o executado s d e acord o com cronograma es -
tabelecido n o respectivo contrato e  respeitados o s pra-
zos fixados nestas instruções . 

Art. 14 . Terminad o o prazo do alistamento eleito-
ral, a  6 de agosto d e 1986 , será concluíd a a  transcriçã o 
dos formulários , n a form a do artigo anterior , at é 30 do 
mesmo mês . 

Art. 15 . Processado s o s formulário s (art . 13) , 
constituir-se-ão o s cadastro s d e eleitore s da s Zona s 
Eleitorais, e m arquivos magnéticos . 

Parágrafo único . O s arquivo s magnético s d e qu e 
trata est e artigo deverão obedecer à s especificações téc -
nicas constantes d e Instruções complementares . 

Art. 16 . Formado s o s cadastro s d e eleitore s e m 
computador, relativo s a todas as Zona s (art . 1 5 e pará -
grafo único) , proceder-se- á se u batiment o ou cruzamen-
to, co m o objetivo de verifica r a  existênci a d e duplici -
dades ou pluralidades de inscrições . 

§ l í N a hipótes e d e a  conferênci a d e cadastro s 
das Zona s Eleitorai s identificar duplicidade ou plurali -
dade d e pedido s d e inscrição , o  computado r expedir á 
relação a  se r encaminhad a a o Corregedo r Regiona l 
Eleitoral, s e s e trata r d e Zona s d a mesm a Circunscri -
ção, o u ao Corregedor-Geral Eleitoral, s e as Zonas per-
tencerem a  Circunscriçõe s diversas . Ness e caso , so -
mente apó s a  decisão d a Justiça Eleitoral , ser á expedi-
do o título do eleitor. 

§ 2 í O  batimento o u cruzamento do s cadastros d e 
que trat a est e artigo ser á concluíd o at é 15 de setembr o 
de 1986. 

Art. 17 . Concluíd o o  batiment o o u cruzament o 
dos cadastros da s Zona s Eleitorais , n a forma do artigo 
anterior, fic a constituíd o o  cadastro naciona l de eleito-
res, arquivad o n o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
expedindo-se os títulos eleitorais. 

§ l í O  título eleitora l obedecer á a o model o apro -
vado pelo Tribunal Superio r Eleitoral, dispensad a a  fo-
tografia (Le i ní 7.444, art. 6 í e parágrafos) . 

§ 2 í Juntament e co m o s títulos , dos respectivo s 
eleitores, o computador expedirá , at é 25 de setembro d e 
1986, a s lista s d e cad a Seçã o Eleitora l e  comprovantes 
de compareciment o a  sere m entregue s n o dia d a vota -
ção. 

§ 3 í D a list a d e qu e trat a o  parágraf o anterio r 
constarão o s elementos d e identificaçã o d e cada eleitor 
da Seçã o Eleitoral , qu e poderã o se r utilizados , no mo-
mento da votação , pelo respectivo presidente . 

Art. 18 . O s cadastro s d e eleitores , po r computa -
dor, serã o utilizado s e administrados , exclusivamente , 
pela Justiç a Eleitoral . 

§ l í Á s empresas contratada s par a a  execução d e 
serviços d e alistamento , inclusiv e os da revisã o eleito-
ral d e que cuidam os arts. 2 í e 3í, é vedada a  utilizaçã o 
de quaisque r dado s resultante s do s cadastro s eleito -
rais, par a fin s diverso s d o serviç o eleitoral , sob pen a 
de imediat a rescisã o d o contrato e  sem prejuíz o d e ou-
tras sanções civi s e criminais. 
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§ 2 V O  Tribunal Superio r Eleitoral , e m tod o o ter-
ritório nacional , e  os Tribunai s Regionai s Eleitorais , n o 
âmbito da s respectiva s jurisdições , fiscalizarã o o  cum -
primento do disposto neste artigo. 

Art. 19 . Par a a  execuçã o do s serviço s d e alista -
mento e  revisã o d o eleitorad o a  qu e s e refere m esta s 
Instruções, o s Tribunai s Regionai s Eleitorais , so b su -
pervisão e  coordenaçã o d o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
poderão celebra r convênio s o u contrato s co m entidade s 
da Administraçã o Diret a o u Indiret a d a União , Esta -
dos, Distrit o Federal , Território s o u Municípios , o u 
com empresa s cuj o capita l sej a exclusivament e nacio -
nal (Le i n'. ' 7.444, art. 7'.' , parágraf o único) . 

Art. 20 . N a contrataçã o do s serviço s previsto s n o 
artigo anterior , o s Tribunai s Regionai s Eleitorai s deve -
rão seleciona r empres a qu e comprove , alé m d e idonei -
dade mora l e  financeira , capacidad e técnic a e  s e com -
prometa a  atender à s especificaçõe s gerai s dos serviço s 
e dos sistema s a serem implantados , inclusiv e quant o a 
seus padrõe s d e qualidad e e  segurança , be m assi m a o 
cronograma d e execução , n a conformidad e desta s ins -
truções e  de norma s complementares. 

Art. 21 . O  Tribunal Superio r Eleitoral , e m tod o o 
território nacional , e  os Tribunai s Regionai s Eleitorais , 
no âmbit o d e su a jurisdição , adotarã o a s providência s 
necessárias à  ampl a divulgaçã o d o alistament o e  da re -
visão d o eleitorado . 

Parágrafo único . N a execuçã o d o dispost o nest e 
artigo, o s Tribunai s Regionai s e  o s Juize s Eleitorai s 

poderão solicita r a  colaboraçã o da s autoridade s fede -
rais, estaduais ou municipais , d o Distrit o Federa l e  do s 
Territórios, d e qualque r nível , be m assi m do s partido s 
políticos, do s sindicato s e  entidades d e classe , da s au -
toridades religiosa s e m geral , do s estabelecimento s 
bancários e  de ensino , da indústri a e  do comércio . 

Art. 22 . Serã o baixada s norma s específicas quan -
to a o acompanhament o e  fiscalizaçã o pelo s partido s 
políticos d a execuçã o do s serviço s d e qu e trata m estas 
instruções (Le i n'. ' 7.444, art. 9'.' , IV) . 

Art. 23 . A  atualizaçã o e  manutençã o do s cadas -
tros da s Zona s Eleitorais , apó s a  implantaçã o d o siste -
ma d e alistament o d e qu e cuida m esta s instruções , se -
rão objeto de instruçõe s complementares . 

Art. 24 . Revogada s a s disposiçõe s e m contrário , 
estas instruçõe s entra m e m vigo r n a dat a d e su a publi -
cação. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 8 d e fevereir o d e 198 6 —  José  Néri  da 
Silveira, President e e  Relator —  Oscar Corrêa —  Aldir 
Passarinho —  Carlos Mário Velloso  — William  Patter-
son —  José Guilherme  Villela —  Sérgio Dutra  —  A. G. 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJd e 5-3-86). 

SUPREMO TRIBUNA L FEDERA L 
RECURSO EXTRAORDINÁRI O N V 101.757-1 

São Paulo(*) 

Ementa: Inelegibilidade.  Lei  Complementar 
n." 5, de  1970,  art.  1",  II, letra  c. Escrivão  de  Car-
tório de  Notas.  Recurso contra diplomação,  não 
tendo havido impugnação ao  registro do candida-
to. Inelegibilidade,  apenas  prevista  em  lei  com-
plementar, sem  correspondência  no  art.  151,  § 1", 
da Constituição  Federal.  Nessa situação, trata-se 
de aplicar,  tão-só,  a  norma  complementar  de ine-
legibilidade, dando-lhe  exegese,  que  se  tenha  por 
consentânea com  sua  letra  e  espírito.  Não  se  re-
veste, aí,  a  discussão  de  natureza  constitucional, 
mas se  circunscreve  ao âmbito  de  incidência  de 
lei complementar.  Distinta  é  a  situação,  quando 
se cuida  de inelegibilidade expressamente previs-
ta na  Constituição  Federal  (art.  151,  §  1").  Não 
será possível,  dessa  sorte,  ver ofensa ao  art.  151, 
da Constituição,  em  virtude  da  interpretação 
conferida ao art.  1",  II,  letra  c , da  Lei  Comple-
mentar n" 5,  de  1970,  em se  concluindo  que, em 
sua abrangência,  não  se  compreende determinada 
situação funcional.  Cogitando-se, no  caso, de  ine-
legibilidade, apenas  prevista  na Lei  Complemen-
tar n"  5  e  não  diretamente  na  Constituição  (art. 
151, § 1"), força é  entender que a  solução do  acór-
dão do  Tribunal  Superior  Eleitoral se  comporta 
no domínio  de  aplicação  de  regra  de lei  comple-
mentar, não assumindo,  desse modo,  a  quaesti o 
júris nível  constitucional,  a ensejar seu reexame, 
em recurso  extraordinário, com  base  no  art.  139, 
da Lei  Maior  federal.  Hipótese, ainda,  em  que 
havia resolução  do  TSE,  de  1982,  reafirmando 
não depender  de  prazo  de desincompatibilização 
a elegibilidade de serventuário  de  Justiça a  cargo 
de Prefeito  (Resolução  n'J  11.339, de  24-6-1982). 
No caso  do art.  139,  da Constituição,  a  ofensa à 
Lei Magna  há de  ser  direta  e imediata, e não por 

(*) Vid e Acórdão n V 7.689, publicado no B E 392/29. 

via oblíqua,  isto  é,  pendente  de prévia  conclu-
são, quanto  a  existir negativa de  vigência  de  nor-
ma ordinária,  ainda  que complementar.  Inviabili-
dade, ademais, na espécie,  de  considerar  que a 
norma do art.  1",  II,  letra  c, da  Lei  Complemen-
tar II. " 5/1970, encontra  enquadramento no  parâ-
metro do  art.  151,  § 1",  letra  c, da  Constituição, 
onde se  pressupõe  afastamento  definitivo  do car-
go, o  que  não  seria,  em hipótese  alguma,  de exi-
gir de  serventuário  de  Justiça,  titular  efetivo de 
cargo público,  que  pretendesse disputar  cargo de 
Prefeito Municipal.  Recurso  extraordinário não 
conhecido. 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Néri  da  Silveira  (Relator) : Ha -
milton Vieir a Mendes , advogado , domiciliad o e m Cru -
zeiro, SP , candidat o à  Prefeitur a Municipa l d e Cruzei -
ro, pel o PDS, recorreu d a diplomaçã o d e Paul o Roberto 
de Carvalh o Scamilla , com o Prefeit o d o mesm o Mu -
nicípio, pel o PMDB , Escrivã o interin o d o I V Cartóri o 
de Nota s e  Ofíci o d a Comarc a d e Cruzeiro , "qu e res -
ponde pel o s t j r d e Tabelionat o e  Ofício s Judiciais" , 
sustentando su a inelegibilidade , co m bas e n o art . IV , 
II, letr a c , d a Le i Complementar n'. ' 5 , d e 1970 , "porqu e 
não s e desincompatibilizo u n o praz o legal " (trê s meses 
anteriores ao pleito) . Sustenta qu e a  matéri a d e inelegi -
bilidade é  constitucional , "imune , pois , ao s efeito s d a 
preclusão", observand o qu e o  "silênci o d a part e inte -
ressada, po r ocasiã o d o registro , nã o te m o  condã o d e 
convalidar a  eiva , no s termo s d o parágraf o único , d o 
art. 259 , d o Códig o Eleitoral" . 

Depois de reconhece r que o  colendo Tribunal Supe -
rior Eleitoral , n a Resoluçã o n V 11.339, d e 24-6-1982 , e m 
resposta à  Consult a n V 6.417 — Class e 10? , afirmo u qu e 
os serventuário s d e Justiç a sã o elegíveis , nã o s e lhe s 
aplicando o s prazo s d e desicompatibilizaçã o previsto s 
na Le i Complementa r n V 5/1970 , aleg a qu e outr o er a 
seu entendimento , " e qu e contav a co m a s luze s d o Mi-
nistro Moreir a Alves , desd e a  époc a e m que , 
Procurador-Geral d a República , s e manifestar a n o sen -
tido de qu e 
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"Escrivães e  Oficiais d e Registr o cujos Car -
tórios nã o seja m oficializado s sã o funcionário s 
públicos qu e apena s nã o recebe m diretament e 
dos cofre s públicos , e  a s custa s e  emolumento s 
que ele s cobra m sã o espécies d e taxa , razã o po r 
que esse s serventuário s s e enquadra m n a hipó -
tese prevista n o art. IV , II, c  conjugado co m o in -
ciso IV , A, V , A e  VI, A, d o mesmo dispositivo 
da Le i Complementar n V 5/7 0 ... " (Boleti m Elei -
toral n V 273/215). 

Sustenta, ness e sentido , o  recorrente qu e o  Escri -
vão, que r sej a o  Cartório oficializad o o u não, tem inte -
resse diret o n a arrecadaçã o d e taxas , subordinando-s e 
às regra s contida s na s Lei s d e Divisã o e  Organizaçã o 
Judiciárias. 

Pretende, n a inicial , sej a anulad a a  diplomação d e 
Paulo Robert o d e Carvalh o Scamilla , par a o  cargo d e 
Prefeito de Cruzeiro. 

O TRE , d e São Paulo, depois de rejeitar prelimina r 
de nã o conheciment o d o recurso , "po r nã o pode r se r 
acolhida a  alegad a preclusâo , n o cas o e m tela" , 
cuidando-se d e matéri a constitucional , n o mérito , ne -
gou proviment o a o recurs o (fls . 92/96) , adotand o este s 
fundamentos: 

"Sustenta o  recorrente que , send o o  recorri-
do Escrivão Judicial , cabe-lh e a  obrigação d e ar -
recadar e  fiscaliza r o  pagamento d e taxas , inci -
dindo, pois , n a hipótes e d e inelegibilidad e pre -
vista n o art. 1'.' , incis o II, letra c , da Le i Comple -
mentar n V 5 . Os argumentos qu e levam-n o a  essa 
conclusão, 'dat a venia' , não são convincentes. 

O recorrido , com o Escrivã o Interin o d o IV 
Cartório de Notas e Ofício d e Justiça d a comarca 
de Cruzeiro , tem a  responsabilidad e d e pratica r 
todos o s ato s d e naturez a extrajudicia l qu e ve -
nham a  se r solicitado s pelo s interessados , 
incumbindo-lhe, também , o  regular processamen -
to de todos o s feitos judiciai s distribuídos àquel a 
serventia. Ness a conformidad e cabe-lh e aplicar , 
na prátic a diuturn a do s ato s que lh e são cometi-
dos, tant o o s preceito s d o direit o materia l como 
aqueles constante s do s diploma s legai s proces -
suais. É  assi m o  recorrido um órgã o auxilia r da 
Justiça, serventuári o d o Pode r Judiciário . Sua s 
atribuições principais são as de assessoramento e 
de regular desenvolvimento de todos o s atos judi-
ciais o u extrajudiciais . Po r conseguinte , ativida -
des be m delimitadas e  de escopos be m definidos, 
como unanimement e é  apontad o pelo s doutrina -
dores (cf . Gabrie l Jos é Rodrigue s de Rezend e Fi -
lho. 'Curs o de Direit o Processual Civil ' , Ed . Sa-
raiva, 1954 , vol. I, págs . 9 5 e 96; Giuseppe Chio -
venda, 'Instituiçõe s d e Direit o Processual Civil ' , 
tradução d e J . Guimarãe s Menegale , Ed . Sarai-
va, 1969 , volume II , págs . 79/81 ; José Frederic o 
Marques, 'Instituiçõe s d e Direit o Processual Ci -
vil ' , Ed . Forense, 1966 , volume II, pág. 91) . 

i 
É be m verdade qu e praticand o o s atos assim 

referidos, est á o  Escrivão, po r forç a d e Lei , auto -
rizado a  cobra r custa s e  emolumentos , no s ter -
mos do Regimento específico estadual . Ess a con-
tribuição destina-s e tant o à  remuneração d o ser-
viço por ele prestado, na s serventia s nã o oficiali -
zadas, com o també m à  cobertura d a parcel a qu e 
cabe a o própri o Estado , com o responsável , e m 
última análise , pelo s serviço s atinente s à  distri -
buição d e Justiça. Contudo , inquestionável qu e a 
obrigação primeir a que d o serventuári o s e exig e 
é a  de desempenha r d e form a adequad a e  conve-
niente, co m toda a  diligência , o s serviço s d e seu 
cargo. Tanto assi m é  que os documentos trazido s 
para este s auto s pel o própri o recorrent e (fls . 
38/75) e pela Procuradoria Regional Eleitoral (fls . 
82/83) demonstra m qu e toda s a s irregularidade s 
atribuídas a o recorrido , e m su a esmagador a 
maioria, dizem respeito à  forma como conduzidos 

tais atos , só remotamente guardand o relaçã o com 
eventual recolhiment o de custas . 

Por outr o lado , e  já so b o  outro enfoqu e de -
sejado pel o recorrente, a  verdade é  que a s custas 
e emolumentos nã o merecem se r classificado s co-
mo 'taxas' . Est a afirmação , feit a pel o recorrente , 
sem sombr a d e dúvida , nã o é pacífica, ensejand o 
mesmo ampl a indagação . A  propósito , cumpr e 
ter e m mente as observaçõe s feita s po r Bernard o 
Ribeiro de Morai s (cf . ' A taxa n o Sistema Tribu -
tário Brasileiro' , Ed . Revist a do s Tribunais , 
1968, págs . 58/66) , par a que m a  classificação , 
usualmente utilizad a como taxa, é  evidentement e 
imprópria, à  vist a d e sua s característica s e 
diante do s princípio s informadore s d o Direit o 
Tributário. 

Parece-me, ness a conformidade , qu e tecnica -
mente mai s adequad o seri a conceituar-s e o  reco-
lhimento e m questã o com o preç o públic o e  não 
como taxa , post o qu e faltam-lh e a s característi -
cas d e generalidad e e  obrigatoriedade , indispen -
sáveis para a  perfeita caracterizaçã o de um tribu-
to como verdadeira taxa . 

Contudo, ta l discussão , d e natureza jurídico -
tributária perd e maior interess e n o caso e m tela, 
porquanto que r s e trate de um a o u de outr a mo -
dalidade d e contribuição , irrelevant e par a carac -
terizar a  atividad e primeir a d o recorrido , qu e a 
ela evidentement e nã o s e prende . Est e Egrégi o 
Tribunal, apreciand o a  consult a n V 7.642, Classe 
7í, d e Taubaté , n o v . Acórdã o n'. ' 82.820, d e qu e 
fui Relator , teve oportunidad e d e decidi r que o s 
procuradores judiciai s d a Fazend a Públic a nã o 
estão sujeito s à s regra s d e inelegibilidade , não 
estando poi s obrigado s à  desincompatibilização , 
pelo simple s motiv o de nã o disporem d e autono -
mia n o desempenho d e suas funções , nã o poden-
do transigir, n o que condiz com o pagamento do s 
débitos incidentes , cabendo-lhes , tão-somente , 
providenciar a s respectiva s cobranças . O  mesmo 
ocorre, nest e pormenor, co m o recorrido, a  quem 
cabe tão-soment e recolher , nos estritos limite s do 
Regimento d e Custas , tud o quant o devid o pel a 
prática do s ato s executados. Ne m mais ne m me-
nos. 

O Colend o Tribunal Superior Eleitoral , se m 
dúvida algum a sensíve l a  todo s este s argumen -
tos, termino u por editar a  Resolução n'. ' 11.339, de 
24 de junho d e 1982 , respondendo à  Consult a n V 
6.417 d o Distrit o Federal , afirmand o co m toda s 
as letra s qu e o Serventuário da Justiça , na s mes -
mas condiçõe s d o recorrido , nã o está obrigad o a 
submeter-se à s restriçõe s desejada s pel o recor -
rente. Ness e mesm o sentid o é  a  jurisprudênci a 
deste Egrégi o Tribuna l Regional, como se verifi -
ca d o v . Acórdã o n í 84.353 , d e qu e Relato r o 
Eminente Jui z Benjami n Bevilacqua, proferido a 
9 de novembro de 1982 e que versa hipótes e idên -
tica. Destarte , inquestionáve l qu e a  pretensão do 
recorrente conflit a co m a  jurisprudênci a j á as -
sente tant o n o Tribuna l Superio r com o nest a 
Corte. 

Registre-se, po r derradeiro, qu e ambas as de-
cisões mencionadas , proferida s e m passado bas -
tante próximo , tinha m e m mir a a  realizaçã o d o 
pleito de 15 de novembro último. Nessa conformi-
dade, valera m como norma a  ser adotad a n a con-
dução daquela s eleições . Assi m sendo , nã o pode-
ria ess a orientaçã o se r agor a alterada , depoi s d e 
colhido o  referendo popula r e  apurados o s resul-
tados das urnas , orientaçã o esta que, s e adotada , 
terminaria po r afronta r a  vontade d o povo livre -
mente manifestad a n o pleito . De resto , at é mes -
mo impediment o d e orde m legal , consubstancia -
do no art . 263 , do Código Eleitoral , estari a a  im-
pedir a  revisã o d e orientação , desejad a nest e re-
curso". 



158 BOLETIM ELEITORA L N í 416 Março de 1986 

O recurso especial (fls. 98/114) contra a decisão que 
confirmou a  diplomação , interpost o po r Hamilto n Viei -
ra Mende s (fls. 98/114), veio a denegar-se, po r despacho 
do President e d o TRE , ensejando o  ajuizament o d e 
agravo de instrumento (fls . 119/126) a que se negou pro-
vimento, n o TSE , em acórdão , co m est a ement a (fl . 
154): 

"Inelegibilidade. Serventuári o d e Justiç a 
(Escrivão de Cartório) nã o está sujeit o a  prazo de 
desincompatibilização par a candidatar-s e a  Pre -
feito d o Municípi o ond e exerce a s funçõe s (Reso -
lução n'. ' 11.339, de 24-6-82). Agravo a  que se nega 
provimento". 

O voto do ilustre Ministro J .M . de Souza Andrade , 
condutor d o arest o unânime , or a recorrido , d o TSE, 
tem este teor (fls . 160/162): 

"Senhor Presidente , a o contrário d o que ale-
ga o  agravante, n a Resoluçã o d e n'. ' 11.339, de 24-
6-82, est a Cort e Superior deu resposta à  Consulta 
que versava caso idêntic o a o presente, poi s ali se 
declarou 'qu e serventuári o d e Justiç a (Escrivã o 
de Cartório ) nã o est á sujeit o a  praz o d e desin -
compatibilização par a candidatar-se a  Prefeito do 
Município ond e exerc e a s funções" . É  cert o que , 
no voto, houve referência a  precedente qu e tratou 
de inelegibilidad e atribuíd a a  Oficia l d o Registro 
de Imóveis , ma s a  decisão fo i tomada em Consul -
ta que versou sobre a  inelegibilidade de Escrivã o 
do Cartório d e Notas e Ofício d e Justiça . 

Destarte, s e a  decisão recorrid a apoiou-se no 
que s e decidiu n a Resoluçã o n í 11.339 , de 24-6-82, 
à qua l fe z express a referênci a (fl . 95), está-s e a 
ver qu e houv e razoáve l interpretaçã o do s texto s 
legais apontado s com o violados (Súmul a d o Eg. 
STF, verbet e d e n'. ' 400) , send o est e u m funda -
mento suficient e par a negar-s e proviment o a o 
agravo, mantendo-s e o  r . despach o d e fls . 
115/116. 

No qu e concern e à  divergênci a jurispruden -
cial apontad a n o recurs o especia l indeferido , a 
tese definid a pel o arest o trazido  à  colaçã o est á 
em desacord o co m a  atua l jurisprudênci a dest a 
Corte Superior , firmada com a edição d a aludida 
Resolução n'. ' 11.339, de 24-6-82. 

Ademais, de . conformidade com o Parecer da 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , a  jurispru -
dência dest e Egrégi o Tribuna l j á s e firmo u n o 
sentido d e qu e a s inelegibilidade s estabelecidas 
na le i complementar a que se refere o  art. 151 , da 
Constituição d a República , nã o devem se r consi -
deradas d e caráte r constitucional . Se assi m é , e 
não s e tratand o d e motiv o superveniente , a  su -
posta inelegibilidad e não poderia ser acolhida em 
recurso contr a a  diplomação , quand o nã o for a 
objeto d e oportun a impugnaçã o a o registr o d o 
candidato. 

Neste ponto , o  Eg . TRE paulista entende u 
que ' a existênci a d e inelegibilidade , ta l como ale-
gada neste s autos , constitui , sem sombr a d e dú-
vida, matéri a d e naturez a constitucional , taxati-
vamente considerad a nos arts . 15 0 e 151 da Carta 
Magna, estabelecend o o  dispositiv o por últim o 
referido o s parâmetro s a  sere m observado s e m 
Lei Complementa r regulamentadora'. 

Esse entendimento te m a seu favor a posiçã o 
adotada pel o Egrégi o Suprem o Tribuna l Federa l 
em matéri a análoga , o u seja, relativ a à ofensa de 
lei, qu e importa , indiretamente, em ofensa à  Car-
ta Magna . 

Com efeito , desd e o  julgament o d o R E n'.' 
75.170 o  Pretóri o Excels o ve m admitind o qu e o 
desrespeito à s leis de Polític a Salaria l d o Gover-
no import a em contrariedade a o §  IV do art. 142, 
de noss a Lex  Legum,  onde s e lê , verbis:  'A lei 
especificará a s hipótese s e m que as decisões , no s 

dissídios coletivos,  poderão estabelece r norma s e 
condições de trabalho'. 

Assim, s e a Constituição atribu i à lei a insti -
tuição d e determinada s norma s jurídicas , o  des-
respeito a  essas normas é  considerado como con-
trariedade à  Lei Maior, segund o a  jurisprudênci a 
mansa e  pacífica d e nossa Suprema Corte. 

Logo, s e o art. 15 1 da Lei Básic a di z que 'Le i 
Complementar estabelecer á o s casos de inelegibi-
lidade e  o s prazo s no s quai s cessar á esta , co m 
vistas a  preservar' ' a normalidade e legitimidad e 
das eleiçõe s contr a a  influênci a o u o  abus o d o 
exercício d e função , carg o ou emprego públicos' , 
seria d e concluir-s e que a  ofens a ao s preceito s 
dessa Le i Complementa r result a e m contrarie -
dade à Lei das Leis . 

A similitud e é  indiscutível e , por isso, enten-
do plenament e razoáve l a  conclusã o d o v . acór -
dão recorrido , quand o di z qu e ' a existênci a d e 
inelegibilidade, ta l com o alegad a neste s autos , 
constitui, se m sombr a de dúvida , matéri a d e na-
tureza constitucional , taxativament e considerad a 
nos arts . 15 0 e 151 da Carta Magna , estabelecen -
do o  dispositivo por últim o referid o o s parâme -
tros a  sere m observado s e m Le i Complementa r 
regulamentadora' (fl . 91) . 

Todavia, també m nã o deixa de ser razoáve l a 
jurisprudência dest a Cort e Superior , n o sentid o 
de que a s norma s d a Le i Complementar ní 5/70, 
a qu e a  Constituição atribu i o propósito d e esta -
belecer os casos d e inelegibilidade , nã o encerram 
matéria d e natureza constitucional. 

E, par a mim , no caso específic o da s inelegi -
bilidades, existe m dois motivos para fica r co m a 
jurisprudência dest a Cort e Superior . O primeiro 
é o  de que , n a verdade , nenhu m prejuíz o advir á 
ao uso das impugnaçõe s cabíveis , desde que esse 
poder sej a exercid o n a époc a oportuna , quand o 
do processo de registro dos candidatos considera-
dos inelegívei s po r seus adversários. O  segundo é 
o d e que , e m s e tratand o d e interpretaçã o qu e 
restringe direitos , poi s consider a d e naturez a 
constitucional matéri a estabelecid a e m le i com-
plementar, afastand o co m isso o óbice d a preclu-
são, d e molde a admitir a discussão do s respecti-
vos preceito s e m recurso s contr a diplomação , 
creio qu e nã o se dev a adota r a  elástica interpre -
tação defendid a n o v. acórdã o recorrido , embora 
admitindo-se a  su a razoabilidade , e o seu afina -
mento com a jurisprudência d o Pretório Excelso . 

Com este s fundamentos , e  por entende r cor -
reto o  r . despach o d e admissibilidad e que dene -
gou seguiment o a o recurs o especial , nego provi -
mento ao agravo de instrumento". 

Irresignado, Hamilto n Vieir a Mende s interpô s re -
curso extraordinário, alegand o ofensa, pel o acórdão, a o 
art. 151 , da Constituição , asseverand o qu e "nã o há co-
mo nega r qu e a  ofens a a  dispositivo s de Le i Comple-
mentar implic a ofens a a o próprio texto constitucional" . 
Alega, ainda , qu e Cartóri o é  órgão públic o po r nature -
za, ei s que prest a serviç o público , portand o "f é públi -
ca" o s serventuários . Entend e qu e custa s e  emolumen-
tos constituem taxas. E  acrescenta (fls . 172/174) : 

"É inelegível , no s termos d o art. lí , II , c , e 
IV, a , d a Le i Complementar ní 5/70 , o  que, at é 
três meses antes da eleição , tiver competência ou 
interesse, diret a o u indireta , eventual, n o lança -
mento, arrecadaçã o o u fiscalizaçã o d e impostos, 
taxas e  contribuições obrigatórias . 

O serventuári o te m competênci a par a 
arrecadar as taxas , qu e a s custa s constituem : o 
art. 7 í do Decreto-le i ní 203 , de 25-3-70 , que dis -
põe sobr e custa s e  emolumento s n o Estad o d e 
São Paulo , estabelec e qu e o  pagamento, na s ser -
ventias nã o oficializadas, s e faç a diretament e a o 
serventuário; na s serventia s oficializadas , o  pa-
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gamento s e fa z diretamente o u por intermédi o do 
serventuário. 

Mas, nã o é só : o serventuário tem , também , 
competência par a fiscaliza r o  pagamento da s ta -
xas. De fato, rez a o art. 21 , § 5'.', do Regimento de 
Custas, que : ' O Escrivão o u a Secretaria d o Tri -
bunal nã o remeterá o s autos à  superior instânci a 
sem qu e haja m sid o pagas as custas , emolumen -
tos e contribuições devidos...' . 

Além disso , ao cuidar dessa espéci e d e inele-
gibilidade, o  legislador não exige apenas a  com-
petência: bast a o  simple s interesse.  E  com o 
negar-se o interesse d o serventuári o n a arrecada -
ção da s taxas , ei s que o  art. 1 8 do Regimento re-
za que , d o total arrecadado , 90 % caberã o a o Es-
crivão? .. . 

O art . 28 , por se u turno , d á a o serventuári o 
ensejo d e reclama r contr a o  pagament o insufi -
ciente da s custas , e  o  feit o nã o terá andament o 
enquanto nã o se fize r a  necessári a complementa -
ção. Haveri a interesse maior? 

Vê-se, pois , qu e o  caso concreto , or a exami-
nado, encaixa-s e com o luv a n o mold e qu e a  lei 
abstratamente previu. 

A inelegibilidad e nasce e  viv e informad a n o 
princípio d e que a  eleição, par a realiza r a sua ra-
zão d e ser , dev e se r 'livre' . Livre , sobretudo , d e 
forças que , oriunda s d o exercíci o d o poder , de -
têm potencialidad e para influencia r o voto. 

Daí porque a  Carta Magna prescreve , n o art . 
151, qu e a  Le i Complementar estabelecerá o s ca-
sos d e inelegibilidade , tudo co m vistas a  preser -
var a  normalidad e e  legitimidad e da s eleições , 
contra a  influênci a o u o  abus o d o exercíci o d e 
função, carg o ou emprego d a administraçã o dire -
ta ou indireta. 

Veja-se o  espectr o d o conceit o a o larg o d a 
trindade função , carg o o u emprego . A  'le x le -
gum', el a própria , fixo u a  diretriz a montante d a 
qual cad a cas o dev e se r esquadrinhado , par a ve-
rificar s e incid e n a interdição . E  o  princípi o é 
tanto mai s respeitável , e  po r iss o mesm o dev e 
ser religiosament e respeitado , quand o objetiva , 
apenas, a  limpeza do pleito. 

Determinando qu e le i complementar estabe -
lecerá o s casos d e inelegibilidade , a  Constituiçã o 
evidencia qu e nã o s e satisfa z co m simple s 
hipóteses, abstratament e conceituadas. O  legisla-
dor constituint e trabalho u so b influênci a d o re -
nascimento do método tópico , co m vistas à  técni-
ca de interpretaçã o constitucional. 

O cas o d e inelegibilidad e nã o dev e e  nã o 
pode, nã o pode e  nã o deve, se r examinad o com 
hipótese assentad a n o abstrato: a  própri a exaus -
tividade qu e o  text o realiza , n a formulaçã o d o 
conceito, acend e lu z amarel a par a o  intérprete , 
exigindo dele , n o mínimo , reduçã o d e marcha . 
Sim, porqu e a o lad o d a competênci a (círcul o fe -
chado), coloco u o  simples interesse (ângul o aber -
to), flexionando-o s co m a  riquez a do s extremo s 
(direta e  indireta ) e  a  versatilidad e tip o 'cabe -
tudo' do eventual. 

E, co m a preocupação d e tudo abranger , par -
tiu d o lançamento,  passo u pel a arrecadação  e 
culminou co m a  fiscalização.  Finalmente , temen-
do qu e a  enunciaçã o d o gêner o tribut o pudesse , 
por hermenêutic a epidérmica , fica r aqué m d e 
qualquer da s espécie s qu e compreende , declinou 
estas. E  o  fez pleonasticamente : impostos , taxa s 
e contribuiçõe s d e caráte r obrigatório , inclusiv e 
parafiscais". 

O President e d o TSE, à época , ilustr e Senho r Mi-
nistro Soare s Munoz , n o despacho d e fls . 181/185 , ad-
mitiu o  recurso, anotando (fl . 185) : 

"Apesar d e nã o comungar co m a  orientaçã o 
de qu e a  vulneraçâ o d e Le i Complementar im-
porte ofens a à  Constituição , entend o qu e est a s e 
acha prequestionad a n o acórdão impugnad o e  na 
petição recursal , co m o s requisito s d e razoabili -
dade exigidos no art. 32 6 do RI —  STF, pelo que 
admito o  recurso extraordinári o e  determino qu e 
se abr a vist a do s auto s a o recorrid o par a que , 
dentro d e 3  (três ) dias , apresent e a s sua s ra -
zões". 

Sem nova s razõe s do s interessado s (fl . 186) , subi -
ram o s autos a este Tribunal. 

A Procuradoria-Gera l da República , à s fls. 190/192, 
opinou n o sentid o d o não conhecimento d o recurso ex -
traordinário. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Néri da  Silveira (Relator): Esta-
belece o art. 151 , da Constituição , n a redação dad a pela 
Emenda Constituciona l n í 8, de 1977: 

"Art. 151 . Le i Complementa r estabelecer á 
os casos d e inelegibilidade e  os prazos no s quai s 
cessará esta , co m vistas a preservar, considerad a 
a vida pregress a d o candidato: 

I —  o regime democrático; 
II —  a probidade administrativa; 

III —  a normalidade e legitimidade das elei -
ções contr a a  influênci a o u o  abuso d o exercíci o 
de função , carg o o u empreg o público s d a admi -
nistração diret a o u indireta , ou d o pode r econô -
mico; e 

IV —  a moralidade para o  exercício d o man-
dato". 

À su a vez , o  § lí, d o art . 151 , da Constituição , n a 
redação introduzid a pela Emenda Constitucional ní 22, 
de 1982, preceitua: 

"§ l í Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 
desde j á e m vigor , n a elaboraçã o d a le i comple-
mentar: 

a) a  irreelegibilidade de quem haja exercid o 
cargo d e President e e  de Vice-President e da Re-
pública, d e Governador e de Vice-Governador , de 
Prefeito e  de Vice-Prefeito , po r qualque r tempo , 
no período imediatament e anterior : 

6) a  inelegibilidad e d e quem , dentr o do s 
seis mese s anteriores a o pleito, haja sucedid o ao 
titular o u o  tenh a substituíd o e m qualque r do s 
cargos indicado s na alínea a: 

c) a  inelegibilidad e do titular efetivo o u in-
terino do cargo ou função cuj o exercício possa in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du -
vidosa a  legitimidad e da s eleições , salv o s e s e 
afastar definitivament e d e u m o u d e outr o n o 
prazo estabelecido e m lei , o qual não será maio r 
de sei s mese s nem meno r d e doi s meses anterio -
res a o pleito , exceto o s seguintes , par a o s quai s 
fica estipulado : 

1. Ministr o d e Estado , Governado r e  Pre -
feito —  cinco meses; 

2. Secretári o d e Estad o quand o titula r d e 
mandato parlamenta r e  candidato à  reeleiçã o — 
quatro meses ; 

3. Secretári o d e Estado, presidente , diretor , 
superintendente d e órgã o d a Administraçã o Pú -
blica diret a o u indireta , incluída s a s fundaçõe s e 
sociedades d e economia-mist a —  sei s meses ; 
quando candidato s a  cargos municipais — quatro 
meses; 

d) a  inelegibilidade, n o território d e jurisdi -
ção d o titular, do cônjuge e  dos parentes consan-
güíneos o u afins, at é o segundo gra u ou por ado-
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ção, d o President e d a República , d e Governador 
de Estad o o u Território , d e Prefeit o o u de que m 
os haj a substituíd o dentr o do s sei s mese s ante -
riores a o pleito , salv o s e j á titula r d e mandat o 
eletivo e candidato à  reeleição; 

e) obrigatoriedad e d e domicíli o eleitora l no 
Estado ou no Município por prazo entre um e dois 
anos, fixad o conforme a  natureza d o mandato o u 
função". 

Acerca do s caso s d e inelegibilidade , escreveu Ma-
noel Gonçalve s Ferreir a Filho : "At é a Emenda Consti -
tucional n V 14, de 3  de junho de 196 5 à Constituição d e 
1946, soment e o  próprio text o constituciona l estabelecia 
inelegibilidades. A  matéria , pois , er a considerad a d e 
tal relevânci a qu e apena s o  legislador constituint e po -
dia regular . O  art. 2 í da referida Emend a veio, todavia, 
permitir qu e le i especia l criass e caso s d e inelegibili -
dade, alé m do s enunciado s n a Constituição , a  fi m d e 
resguardar objetivo s e  valores que enumerava . Est a so-
lução prevalece u n a Constituiçã o vigente . Nesta , po -
rém, a  especificaçã o do s caso s d e inelegibilidad e de-
pende d e le i complementar , aprovada , portanto , no s 
termos d o art . 50 , da Constituição" , (in  Comentários à 
Constituição Brasileira , 3  ü ed.. pág. 569) . 

Da sistemátic a vigente , vê-se , assim , coexistire m 
inelegibilidades definidas , desd e logo, na Constituição , 
com o s respectivo s prazo s estabelecidos , o u inelegibili -
dades constitucionais , com o as denomin a Manoe l Gon -
çalves Ferreir a Filho , e  inelegibilidade s legais , cons -
tantes d a Le i Complementar , previst a n o art . 151 , 
caput, sus o transcrito , cujo s prazo s s e definirão , dentr o 
dos limite s consignados n o art. 151 , § 1'.', letra c , respei-
tados, desd e logo, os explicitamente assentados nos nú-
meros 1) , 2) e 3), do art. 151 , § 1'.', letra c , aludidos. 

Na Constituiçã o d e 24 de janeiro de 1967 , o art. 148 
estipulava: 

"Art. 148 . A  lei complementar poder á esta -
belecer outro s caso s d e inelegibilidade, visando à 
preservação: 

I —  do regime democrático ; 
II —  da probidade administrativa; 

III —  da normalidad e e  legitimidad e da s 
eleições, contr a o  abuso d o poder econômic o e  do 
exercício dos cargos o u funções públicas" . 

Como observo u Ponte s d e Miranda , " a Constitui-
ção d e 1967 , no art . 148 , permitiu outras regra s jurídi -
cas sobr e inelegibilidade , se a  rati o legis  é um a da s 
apontadas, quand o inserta s e m lei  complementar.  E 
acrescentou: "A s Constituiçõe s estaduai s nã o a s po -
dem estabelecer, nem , a  fortiori, permitir que as crie lei 
estadual", (apud  Comentários à  Constituiçã o d e 1967, 
Tomo IV, pág. 605) . 

Discorrendo sobre a  natureza d a norma do art. 151, 
da Constituição , Jos é Afons o d a Silv a escreve : "Aqu i 
denotamos a  complexidad e d a questã o d a eficáci a e 
aplicabilidade da s norma s constitucionais . Primeiro , 
porque ness e dispositivo se inscreve uma norm a d e efi -
cácia limitad a e porque dependent e de le i no que tange 
à instituiçã o d e inelegibilidades , cujo objetivo e conteú-
do básic o estã o delineado s no s inciso s d o artig o e  n o 
seu parágraf o únic o (leia-se , parágraf o 1'.') ; neste, aliás , 
a Constituiçã o já  estatu i caso s d e inelegibilidade , de 
aplicabilidade imediata . Assim , e m segund o lugar , 
pois, temo s qu e alguma s hipótese s d e inelegibilidades 
já decorre m d a própri a norm a constituciona l (art . 151 , 
parágrafo único) , enquant o outra s depende m d e le i 
complementar, no s limite s dos objetivo s e  conteúdo d o 
art. 151 . Em terceiro lugar , e  aqui est á o  nosso proble -
ma, n o mesmo art . 151 , se acha m norma s d e contençã o 
da eficáci a e  aplicabilidad e da s norma s e  princípios , 
defluentes do s arts . 14 7 a 150 , que confere m a  elegibili -
dade do s alistávt-is . Que r dizer , o  princípio é  de qu e o 
direito à  elegibilidad e s e aplic a amplamente , mas , n o 
caso, o  parágrafo únic o do art. 15 1 já traz regras de res -
trições, d e contenção a  essa eficáci a expansiva , e  ainda 
autoriza qu e le i complementa r institu a outra s restriti -

vas. Veja-se que a s regras de contenção nã o constituem 
mero sistem a d e exceção , porqu e nã o s e trat a d e u m 
sistema d e excluir , da regr a geral , aspecto s particula-
res, e m que el a nã o deve incidir , com o é o caso d o § 3? 
do art . 147 , que excepcion a o s analfabeto s e  outros d a 
regra d o caput  do artigo . Ma s é certo qu e a s regra s de 
contenção tê m um regime interpretativ o semelhant e à s 
regras de exceção , pois , sendo norma s restritiva s de di-
reitos fundamentais , h á qu e subordinar-s e à  idéi a d e 
que se u sentido , sua s determinações , nã o podem ultra -
passar a  técnic a d e se u enunciad o limitado" , (in  Apli-
cabilidade da s Norma s Constitucionais , 2 ! ed. , pág . 
95). 

A autorizaçã o d o art . 151 , da Constituição , a o le-
gislador complementar , guarda s as limitaçõe s estabele -
cidas n o caput  e  seu parágraf o IV , de ta l sort e qu e o s 
casos e  prazos d e inelegibilidade , previstos em lei com-
plementar, nã o podem ser criados livremente pelo legis-
lador ordinário , senã o dentr o do s limite s gizados pel o 
art. 15 1 e  seu parágraf o IV , da Lei Maior. Dá-se , aí , res-
trição a o direito político d o cidadão, enquant o signific a 
impedimento à  capacidad e eleitora l passiva (direit o de 
ser votado) . Os casos e  prazos d e inelegibilidades , con -
templados e m lei complementar, podem , assim, ser sus -
cetíveis d e juízo d e validade, na medid a em que s e põe 
em confront o co m os preceito s d o art . 15 1 e seu pará -
grafo IV , da Constituição . Enfrentou , nest e sentido , o 
STF, n o Recurs o Extraordinári o Eleitora l n V 
86.297/SP, em seu Plenário , ampl o debate, em torno da 
inelegibilidade do art. IV , I, letra n,  da Lei Complemen-
tar n'. ' 5, de 1970 . Por maioria de votos, decidiu a Corte, 
em aresto assim ementado : 

"Inelegibilidade previst a n o art . IV , I, n,  da 
Lei Complementa r n V 5/70 . 

É válido , po r nã o ser inconstitucional , ainda 
que em parte, aquele preceito . 

Exegese do s arts . 151 , II e  IV , e 149 , § 2V, c, 
da Constituição . 

II —  Recurso extraordinário provido. 
Votos vencidos". (RTJ 79/67 1 e seguintes ) 

Enquanto a s hipótese s d e inelegibilidad e previstas 
em le i complementa r pode m se r examinadas , n o qu e 
concerne à  conformidade , o u não , com o s objetivo s e 
conteúdo básic o delineados no s incisos do art. 15 1 e  seu 
parágrafo IV , cumpre entende r cuidar-se d e tem a cons -
titucional, assi m suscetíve l d e consideraçã o n o âmbit o 
do recurso extraordinári o d e decisão d o Tribunal Supe-
rior Eleitoral . Ess e o  debat e identificado , e m prece -
dente referido , n o Recurs o Extraordinári o Eleitora l n'. ' 
86.297/SP. Po r igual , cab e apreciar , e m recurs o ex -
traordinário, d e decisã o d o TSE , o enquadramento d e 
determinado cas o em hipótese d e inelegibilidade previs-
ta, imediatamente , n o parágraf o IV , do art . 151 , da 
Constituição. Dess e tipo , é  o  tem a examinad o n o Re-
curso Extraordinári o Eleitora l n í 98.935 /SP (RT J 
103/1321), relato r o  ilustr e Ministr o Cordeir o Guerra, 
estando o  acórdão assi m ementado : " É legítim a a  her -
menêutica constituciona l qu e considero u inelegíve l a 
esposa casad a apena s religiosament e co m o  titula r d e 
cargo, po r entender "qu e que m analis a detidamente o s 
princípios qu e norteia m a  Constituiçã o n a part e ati -
nente à s inelegibilidades , há d e convi r que su a inten -
ção, n o particular , é  evitar , entr e outras coisas , a  per -
petuidade d e grupos familiares , ou oligarquias, à frent e 
dos executivos . Seri a ilógic o concede r à  concubina ca-
sada n o religioso o que se neg a à  esposa legítima . A  le i 
das inelegibilidade s comporta um a interpretaçã o cons -
trutiva d a aplicaçã o d a proibiçã o lega l ao caso concre -
to. Recurso extraordinário nã o conhecido". Nessa hipó-
tese, inobstant e previst a a  inelegibilidad e na Le i Com-
plementar n í 5, de 1970 , art. l í , IV, letra b,  encontrava 
a controvérsia , po r igual , assent o imediat o n a norm a 
do art . 151 , parágrafo único , letr a d,  da Emend a Cons-
titucional n í 1, de 1969 . A demanda era , assim, de níve l 
constitucional e , dess a forma , considerad a pel a Corte. 
Por igual , desenvolve-s e o  julgamento , pel o Plenário , 
do Recurs o Extraordinári o Eleitora l n í 100.220-4 , d e 
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que sou relator, enfrentando-s e a  exegese d o art. 151 , § 
1?, letr a d,  d a Constituição , n a redaçã o d a Emend a 
Constitucional n'. ' 19 , de 1981 , quanto à  inelegibilidade 
do companheiro d a irm ã d o Prefeito , par a ess e cargo, 
pondo-se em discussão se , diante da norma constitucio-
nal, d e eficácia plena , há ou não, a inelegibilidade indi -
cada. 

Outro, entretanto , é  o nível d a controvérsia , quan -
do se perquire do enquadramento d e determinada situa-
ção em hipótese d e inelegibilidade , apenas , previst a em 
lei complementar , se m correspondênci a n o art . 151 , § 
1?, d a Le i Maior. Nest a situação , trata-s e d e aplicar , 
tão-só, a  norm a complementa r d e inelegibilidade , 
dando-lhe exegese , qu e s e tenh a po r consentâne a co m 
sua letr a e  espírito. Nã o se reveste , aí , a discussão d e 
nível constitucional , mas s e circunscrev e ao âmbit o d e 
incidência d a lei complementar. 

Assim sucede , n a espécie, em análise. 
Com efeito , rezam o art. l í , II, letra c , da Lei Com-

plementar n í 5, de 1970, verbis: 
"Art.lí Sã o inelegíveis: 
II— par a President e e  Vice-President e d a 

República: 
c) o s que at é seis meses antes da eleição , ti-

verem competência o u interesse, diret a ou indire-
ta, eventual, no lançamento, arrecadação ou fisca -
lização d e impostos , taxas e  contribuições d e ca-
ráter obrigatório , inclusiv e parafiscais, o u par a 
aplicar multa s relacionada s co m essa s ativida -
des". 

À sua vez , estabelece o  art. l í , IV , letra a , a  inele-
gibilidade par a Prefeit o e  Vice-Prefeito , "n o qu e lhe s 
for aplicável , po r identidad e d e situações" , do s ine -
legíveis par a o s cargos de Presidente e  Vice-Presidente, 
Governador e  Vice-Governador, "observad o o  prazo de 
três (3 ) meses para a  desincompatibilização" . 

Ora, n o caso concreto, em face da norma do art. l í , 
II, letr a c , combinada com o incis o IV , letra a,  da Lei 
Complementar n í 5 , de 1970, recorreu-se d a diplomaçã o 
do recorrido , no cargo d e Prefeito , sustentando-s e su a 
inelegibilidade, porqu e nã o se afastara d o cargo de Es-
crivão d o l í Cartóri o d e Notas e Ofício, d a comarca de 
Cruzeiro, SP , que exerci a em caráte r interino . O acór-
dão d o TSE, n a mesm a linh a d o julgado do TRE, pro-
clamou o  nã o enquadramento, n a regr a complementa r 
de inelegibilidade em apreço, d o Serventuário d e Justi-
ça (Escrivã o d e Cartório) , que , dess a maneira , nã o es-
tava sujeit o a  desincompatibilizar-se para se r candida -
to a Prefeito do Município . 

Não ser á possíve l ver , d e ta l sorte , ofens a a o art . 
151, d a Constituição , norm a maio r qu e o  recurs o ex -
traordinário apont a com o vulnerada, e m virtude da in-
terpretação conferid a ao art. lí , II, letra c , da Le i Com-
plementar n í 5 , de 1970 , em se concluindo que, e m seu 
âmbito, nã o s e compreend e determinad a situaçã o fun -
cional. Cogitando-se , n o caso , d e inelegibilidade , ape-
nas, previst a n a Le i Complementar e  não diretament e 
na Constituiçã o (art . 151 , § lí), força é  entender qu e a 
solução d o acórdã o s e comport a n o domíni o d e aplica -
ção d e regr a d e le i complementar , nã o assumindo , 
desse modo, a quaestio júris níve l constitucional, a ense-
jar se u reexame , e m recurs o extraordinário , co m base 
no art. 139 , da Le i Magna d a República . 

Não é  cabível , e m realidade, empresta r a  qualquer 
controvérsia, e m torno d a aplicaçã o d e le i complemen-
tar à  Constituição , o  caráte r d e tem a constitucional , 
por alegaçã o d e indiret a ofens a a o preceit o d a Le i 
Maior, a o prever a  edição de lei complementar. Cumpre 
distinguir, efetivamente , quand o o  desrespeito à  norma 
complementar atinge , imediatamente , a  regra constitu -
cional, qu e prev ê su a edição . Assi m s e te m entendido , 
por exemplo , quant o à s lei s complementares , par a a 
criação o u fusã o d e Estados-membro s d a Federação , 
em fac e d o art. 3í , da Constituição , qu e reza: "Art . 3í . 
A criaçã o d e Estado s e  Território s depender á d e le i 
complementar". Se a lei local do novo Estado dispuser, 

desde logo , contr a norm a d a le i complementar d e cria -
ção do Estado, tem se entendido suscetíve l d e anulaçã o 
por vi a de representação (Constituição , art . 119 , I, letra 
i), porque , n o caso, a  ofensa s e faz ao art . 3í , da Cons-
tituição. Po r igual , s e h á compreendido que a s norma s 
de divisã o e  organização judiciária s o u outras norma s 
dos Estados , qu e venha m feri r a  Le i Complementar ní 
35, d e 197 9 (Le i Orgânica d a Magistratur a Nacional) , 
podem se r objet o d e representaçã o d e inconstitucional, 
desde qu e a  matéria , disciplinad a n a LOMAN , dig a 
com a  enumeração constant e d o art. 112 , parágrafo úni -
co, da Constituição , a o preceituar: "Le i Complementar, 
denominada Le i Orgânic a d a Magistratur a Nacional , 
estabelecerá norma s relativa s à  organização, a o funcio -
namento, à  disciplina , à s vantagens, ao s direito s e  aos 
deveres d a magistratura , respeitada s a s garantia s e 
proibições prevista s nest a Constituiçã o o u dela decor -
rentes". 

Não é  admissível , todavia , entende r qu e qualque r 
negativa d e vigênci a d e norm a inserid a em lei comple-
mentar s e revist a d a naturez a d e ofens a a  preceit o 
constitucional, qu e prev ê a  edição de lei complementar. 
Certo est á que , n o plan o d a hierarqui a da s normas , 
dentro d o ordenament o positivo , as disposiçõe s d e lei 
complementar nã o são , em si , tão-s ó regra s constitu -
cionais, ma s pertencente s a o plan o d a legislaçã o ordi -
nária. Da í por que não é qualquer vulneraçã o à  lei com-
plementar qu e s e pod e considera r ofens a imediat a à 
Constitituição. 

No caso concreto , relev a ainda nota r outr o aspect o 
a inviabiliza r o  recurso extraordinário . Trata-s e d e re -
curso contra diplomação do candidato eleito, cujo regis-
tro, oportunamente , nã o se impugnou . Mister s e faria , 
na espécie , a  inequívoc a configuraçã o d a ofens a à 
Constituição, par a o  cabimento do recurso contr a a  di-
plomação, afastando-se , assim , a preclusâo, qu e benefi-
cia o  candidato eleito. 

Do exposto, não conheço do recurso extraordinário . 

VOTO PRELIMINA R 

O Senhor  Ministro  Francisco  Rezek:  Sr. Presi -
dente, muit o me sensibilizo u a  exposiçã o d o nobre ad -
vogado que uso u a  tribuna em causa própria , especial -
mente porqu e troux e à  memóri a fenômeno s semelhan -
tes, qu e s e dera m e m inúmero s município s d o país , 
onde o  mai s votad o nã o resultou eleito , e m razã o d o 
instituto d a sublegenda . Ma s compartilho por inteiro a 
tese jurídic a d o eminent e Ministro-Relator . Aqu i nã o 
há, efetivamente , um a questã o constitucional ; de modo 
que acompanh o S.Exa. , nã o conhecendo d o extraordi-
nário. 

VOTO (VISTA ) 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa: 1 . A questão fo i 
sumariada pel o Eminente Relator nestes termos (lê). 

2. Apó s examiná-l a co m a  habitua l segurança , o 
Eminente Relato r concluiu nã o conhecendo d o recurso, 
ao fundamento d e que, em síntese, a  controvérsia "nã o 
atingiu níve l constitucional , de molde a autorizar o  ex-
traordinário par a este Supremo Tribunal Federal. " 

Textualmente, afirmou S. Exa. (Lê) . 
3. Concordamo s com o Eminente Relato r em qu e 

(fl. 18): 
"Não é  admissível , todavia , entende r qu e 

qualquer negativ a de vigênci a d e norm a inserida 
em le i complementa r s e revist a d a naturez a d e 
ofensa a  preceito constitucional , que prev ê a  edi -
ção d e le i complementar. Cert o está que , n o pla -
no da hierarqui a da s normas , dentr o d o ordena -
mento positivo , as disposiçõe s d e lei complemen -
tar nã o são, em si, tão-só, regra s constitucionais , 
mas pertencente s a o plan o d a legislaçã o ordiná -
ria. Da í por que nã o é qualquer vulneraçã o à  lei 
complementar que se pode considerar ofensa ime-
diata à  Constituição" . 
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Nesse sentido , e m mai s de um a oportunidade , no s 
pronunciamos e  parece se r est a a  diretri z deste Supre-
mo Tribunal Federal . 

4. Nã o é esta, porém , data  venia, segundo no s pa-
rece, a  hipótese . E m nosso entender , a  questão merec e 
diverso enfoque , tend o e m vista , sobretudo , a  orienta-
ção maior que decorre d o próprio texto do artigo 151 da 
Constituição Federal . 

Na verdade , inviáve l e  inconveniente preverem-se , 
no texto constitucional , todas a s inelegibilidade s com o 
seria de desejar-se, par a assegurar-lhe s o  caráter d e ex-
cepcional relev o qu e assume m n a disput a democrátic a 
— julgou-se por bem transferi-las, par a melhor especifi-
cação, à  lei complementar. 

5. A  Constituição d e 194 6 definia as hipótese s no s 
artigos 13 9 e 140; e a  de 1967 , largamente a s explicito u 
nos artigos 14 6 a 148, estatuindo neste , ademais, que " a 
lei complementa r poder á estabelece r outro s caso s d e 
inelegibilidade", com os objetivos de preservar : 

I —  o regime democrático ; 
II —  a probidade administrativa; 

III —  a normalidad e e  legitimidad e da s eleições , 
contra o  abuso d o pode r econômic o e  do exercíci o do s 
cargos ou funções públicas . 

6. A  Carta de 196 9 sentiu-se n o dever de ampliar, 
ainda mais , o s caso s d e inelegibilidade , objetivando, 
tanto quanto possível , coibi r o s abusos e  fraudes que , à 
sombra d e situaçõe s especiai s o u privilegiadas , desi-
gualam o s candidato s a  posto s eletivos , assegurando -
lhes injusta s vantagens , qu e cabe impedir , pois tisnam 
os pleitos , de cuj a lisur a depend e a  normalidade do re-
gime. 

Por isso , o seu artig o 151 , embora definindo, desde 
logo, hipótese s mai s gerais e talvez, mais graves, traço u 
algumas norma s essenciais , desde  já em  vigor,  estabe-
leceu. 

7. Nã o se há, contudo, de , em face dessa nã o enu-
meração exaustiva , desqualificar  as demai s norma s fi-
xadas n a Le i Complementar, quand o atine m a o text o 
constitucional. 

Tanto que , embor a previstas , detidamente , n o 
Decreto-lei n í 1.063 , d e 21-10-69 , que sucedeu , d e pou-
cos dias , à  Emend a Constituciona l 1/6 9 ( e d o qual , 
aliás, j á constava, e m o artigo lí , II , c , a proibição qu e 
ora s e discute) , foi , em 29-4-70 , objeto d a Le i Comple-
mentar n í 5 , demonstrand o a  importânci a qu e à  ques -
tão s e reconhecia. 

E a s norma s entã o prevista s sã o de tal magnitude , 
que me repugna nã o lhes atribuir a altitude, in  casu, d e 
preceitos d e naturez a constituciona l derivada , tant o 
mais quant o o  artig o 151 , nos seu s incisos , expressa -
mente indic a o s parâmetro s a  sere m obedecidos , d e 
molde a  nã o deixa r dúvida s quant o à  extensã o e  al-
cance que devem ter . 

8. Mas , há u m dad o important e a  se r ponderado : 
admitido qu e s ó a s regra s explicitament e enunciada s 
na Constituição , representa m inelegibilidad e de gra u 
constitucional, nã o haveria po r qu e terem-s e indicado, 
desde logo , a s do s § § lí e  2í do artigo 151 , quando ou-
tras, d e igual importância , nã o se explicitaram. 

E estar-se-i a permitind o o u possibilitand o qu e o 
texto norteado r d o artigo 151 se transformasse e m mera 
proposição programática , desprovid a de eficácia e  efeti-
vidade, facilment e burlável , o u fraudável , pel a onis -
ciente esperteza do s ardis da malícia . 

No interess e do s princípio s estruturai s d o regim e 
democrático, qu e o  artig o 15 1 objetiv a resguardar , 
impõe-se s e atribu a a o elenc o d e inelegibilidade s alti -
tude constitucional , pois, d e su a validad e e  aplicação , 
depende su a própri a sobrevivência , com o não deixa dú-
vida o  texto constitucional. 

9. É  o  qu e assinala , e m not a sobr e "Inelegibili -
dade e Preclusão" (Revist a Forense, 242/390), o Dr. Ho -
mero Freire , advogad o e  Jui z d o Tribuna l Regiona l 

Eleitoral d e Pernambuco, realçando-lh e a  "qualificaçã o 
constitucional". 

O qu e Gerald o Atalib a salienta , d e passagem , n o 
seu "Le i Complementar n a Constituição " (RT , 1971, 
págs. 91/92), textualmente : 

" A importantíssim a matéri a d e inelegibilida -
des, a  rigo r s ó passíve l d e tratament o constitu -
cional, embor a disciplinad a minuciosamente pelo 
texto d a Le i Magna (artig o 151) , o é em níve l d e 
princípio. Fo i expressamente relegad a a  discipli-
na d a matéria à  lei complementar" . 

10. N o modo, contudo , pel o qual a  questã o é  tra-
tada n o texto constitucional , não há confundi-la com as 
demais lei s complementares, e m geral porque , in  casu, 
vincula-as o  artig o 15 1 a princípio s tais , qu e a s atra i 
para sua órbita d e qualificação . 

Com efeito , com o emprestar caráte r merament e le -
gal à  inelegibilidad e que , desobedecida , implic a e m 
atentado a o regim e democrático , à  probidad e adminis-
trativa, à  normalidad e e  legitimidade das eleiçõe s e  à 
moralidade para o exercício do mandato. 

Em matéri a d e ta l magnitude , o  intérpret e —  e 
neste caso , o  intérpret e autorizado , o  Suprem o Tribu -
nal Federa l —  há de dar-lhe o  elastério compatíve l com 
a norm a constitucional , o princípio formulado , sob pe-
na d e permitir , po r vi a oblíqua, o  que a  Constituição , 
direta e  expressamente, reprime , em repulsa de inigua-
lável força . 

Se nã o enumer a toda s a s hipótese s e m qu e tai s 
afrontas pode m ocorrer, é que são elas não só de difíci l 
enumeração, como , o  que é  mai s grave , sujeita s a  va-
riações e m face d e circunstância s política s —  no senti-
do alto e  sério d e alteraçõe s d a ordem administrativa e 
política (surgiment o d e novos cargos e  funções qu e de-
vem se r indicados , po r exemplo , com o geradore s d e 
inelegibilidade). E  não convém, po r isso , s e inscrevam 
no text o constitucional , tanto mai s quant o sujeito s a 
freqüentes mutações . 

11. Nã o me recuso, grosso  modo, a  afirmar que a s 
inelegibilidades, legalmente  previstas —  em lei comple -
mentar votad a pel o Congresso Naciona l —  participa m 
da qualificaçã o constitucional , porque atende m a  impo-
sição d e princípio s que , par a a  própri a sobrevivênci a 
do regime, a Constituição impõ e sejam obedecidos, e de 
cuja abrangênci a pel o text o constituciona l esta Cort e 
decidirá. 

O qu e nã o digo d e outra s lei s complementares , qu e 
não participa m dess a majestade , poi s nã o informam a 
própria essênci a d o regime, e  sua quebr a nã o o conta-
mina do s male s e  vício s qu e a  desobediênci a a  est a 
acarreta, irremediavelmente . 

Não é  fáci l explicita r essa convicção , qu e envolve-
ria exam e mai s detido , qu e a  premênci a d o tempo não 
me permitiu, desta vez : quando h á que decidi r a espé -
cie ante s que, pel a demora , s e torne inefica z o pronun-
ciamento da Corte. 

12. Tant o é  assim, neste caso, qu e à  acuidade d o 
Eminente Ministr o Soare s M u noz —  que, nest a hora , 
por certo , goza , n a Praç a d a Alfândega , o  amoráve l 
convívio do s amigos , a  qu e te m direito , mas ne m po r 
isso nos desautoriz a d e sentir-lh e a  ausênci a d o voto e 
do conselho —  não passou despercebid a a  importânci a 
da questão , a  ponto d e S.Exa. , aind a ressaltand o "nã o 
comungar com a orientação d e que a  vulneração d e Le i 
Complementar importe ofensa à  Constituição" —  e nis-
so, e m princípio , esto u co m S.Exa. , deferi r o  recurso, 
aduzindo: 

"Apesar d e nã o comungar co m a  orientaçã o 
de qu e a  vulneraçã o d e Le i Complementar im-
porte ofens a à  Constituição, entend o qu e est a s e 
acha prequestionad a n o acórdão impugnad o e na 
petição recursal , co m os requisito s d e razoabili -
dade exigidos no art. 32 6 do RI-STF, pelo que ad-
mito o recurso extraordinário e  determino que se 
abra vist a dos autos ao recorrido para que , den -
tro de 3 (três) dias , apresente as suas razões. 
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Parece-me essencia l admiti r que todas as inelegibi -
lidades, que  se possam entender  abrangidas na  enume-
ração de princípios do  artigo 151, mesm o que não expli-
citadas n o §  1'.', nã o podem deixa r de se r reconhecida s 
como de qualificação constitucional. 

Nem pel o fato de estarem n a Lei Complementar po-
dem apartar-s e da forç a qu e lhes vem do texto constitu-
cional, n a qual apenas não se enumeram todas por sim-
ples critério d e conveniência . 

13. Poder-se-i a dize r o  mesmo, aliás , do s direito s 
e garantia s individuais : a  Constituiçã o o s enuncia , o 
mais amplamente qu e o  puderam explicita r os seus au-
tores; e , não contente co m isso, incluiu o  § 36, que asse-
gurou o s que , imanente s a o regime, acas o nã o tenham 
sido explicitados. 

E s e alguém recorre r ao Judiciário invocand o direi-
to ou garantia individual , fundad o n o § 36, nem por is-
so deixar á d e te r acolhid a a  pretensão , com o d e 
qualificação constitucional,  embora não explicitado. 

O mesm o h á d e decorre r d e inelegibilidad e que, 
atenta ao s princípio s d o artig o 151 , d a su a naturez a 
participa e a ele vincula . 

14. Tant o mai s quant o —  é o  própri o Eminent e 
Relator quem assegura — 

" A autorizaçã o d o art . 151 , da Constituição , 
ao legislador complementar, guard a a s limitaçõe s 
estabelecidas n o caput  e  seu parágraf o 1'.' , d e tal 
sorte qu e o s caso s e  prazo s d e inelegibilidade, 
previstos e m le i complementar , nã o pode m se r 
criados livrement e pel o legislado r ordinário , se -
não dentr o do s limites gizados pelo art. 15 1 e seu 
parágrafo 1'. ' da Lei Maior. Dá-se , aí , restrição a o 
direito polític o d o cidadão , enquant o signific a 
impedimento à  capacidad e eleitora l passiv a (di -
reito de ser votado) . Os casos e  prazos de inelegi -
bilidades, contemplado s e m le i complementar , 
podem, assim , se r suscetívei s d e juíz o d e vali -
dade, n a medid a e m qu e s e põe m e m confront o 
com o s preceito s d o art . 15 1 e seu parágraf o IV, 
da Constituição . ... " 

E acrescentou : 
"Enquanto a s hipótese s d e inelegibilidad e 

previstas e m lei complementar pode m ser exami-
nadas, n o que concern e à  conformidade, o u não, 
com o s objetivo s e  conteúd o básic o delineado s 
nos incisos do art. 15 1 e seu parágrafo IV , cumpre 
entender cuidar-s e d e tema constitucional , assim 
suscetível d e consideraçã o n o âmbit o d o recurs o 
extraordinário d e decisã o d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. ... " 

15. Identificou , com o incluído s ness a conceitua -
ção, a s hipótese s do s Recurso s Extraordinário s Eleito -
rais 86.29 7 (Relato r Ministr o Thompso n Flores , RTJ 
79/671) e 98.935 (RTJ 103/1321 -  Relato r Exmo. Minis -
tro Cordeiro Guerra). 

Naquele primeir o precedente, com o lembrado pelo 
Eminente Relator , largament e s e debate u se , n a hipó -
tese, "s e contev e o  legislador na autorizaçã o constitu -
cional" (RT J 79/685). E , contendo-se , conhece u d o re- , 
curso e  proveu-o, e m debate dos mai s alto s a  que ter á 
esta Cort e assistido, na sua vida gloriosa. 

No segundo, Relato r o Eminente Ministro Cordeiro 
Guerra, a  Ement a ressalta , desd e logo , "qu e a  le i de 
inelegibilidade comporta uma interpretaçã o construtiv a 
da aplicaçã o d a proibiçã o lega l ao caso concreto" (RTJ 
103/1321), tend o e m vist a a  finalidad e d a lei , qu e 
atende, com o s e lembrou , d o parece r d o entã o Pro -
curador-Geral Xavie r d e Albuquerque: 

"O estabelecimento da s inelegibilidades aten-
de a  inspiraçõe s meno s jurídica s d o que morais , 
sociológicas, econômicas , num a palavra : polí -
ticas; jurídic o é  o  conceit o v.g. , o  d e paren -
tesco —  que a  norm a utiliza , aqu i o u ali , como 
instrumento d e realização dos fins políticos que a 
animam, ma s qu e nã o deve se r manipulad o com 

preciosismo capa z d e frustrar , pel a prevalênci a 
do mei o sobre o  fim , a su a própri a destinação " 
(RTJ 103/1325). 

Esta liçã o no s parec e apropriad a a o exam e dest a 
hipótese. 

16. O  Eminent e Relator , entretanto , considero u 
que, naquele s doi s precedentes, a  matéria fo i analisada 
porque o s texto s d a Le i Complementar encontrava m 
"assento imediato" em normas do artigo 151 da Consti -
tuição Federal . O que neste não ocorreria. 

Ora, data  venia,  encontra o  texto d o artigo IV , II, 
letra c  da Le i Complementar n V 5/70 "assent o imedia-
to" par a no s valermo s d e sua expressiv a afirmaçã o — 
no artigo 151, § IV, letra c. 

Com efeito , di z o  artig o IV , II, c  da Le i Comple -
mentar n V 5/70: 

"Art. I V Sã o inelegíveis: 

II —  par a President e e  Vice-President e d a 
República: 

c) o s que até seis meses antes da eleição, ti-
verem competência o u interesse, diret a ou indire-
ta, eventual, no lançamento, arrecadação ou fisca -
lização d e impostos , taxas é  contribuições d e ca-
ráter obrigatório , inclusiv e parafiscais, o u par a 
aplicar multa s relacionada s co m essa s ativida -
des". 

E di z o  §  IV, c do artig o 15 1 da Constituiçã o Fe -
deral: 

"Art. 151 . Le i complementa r estabelecer á 
os casos d e inelegibilidad e e os prazos no s quai s 
cessará esta , co m vistas a  preservar, considerad a 
a vida pregress a d o candidato: 

§ IV . Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 
desde j á e m vigo r n a elaboraçã o d a le i comple-
mentar: 

c) a  inelegibilidade do titular efetivo ou in-
terino de cargo ou função cuj o exercício possa in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du -
vidosa a  legitimidad e das eleições , salv o s e s e 
afastar definitivament e d e u m o u d e outr a n o 
prazo estabelecido pela lei, o qual não será maior 
de nove meses nem menor de dois meses anterio-
res a o pleito , exceto o s seguinte s par a o s quai s 
fica assi m estipulado: 

1) Ministr o d e Estado, Governador e Prefei -
to —  sei s meses; 

2) Secretári o d e Estad o quand o titula r d e 
mandato parlamenta r e  candidato à  reeleiçã o — 
seis meses ; 

3) Secretári o d e Estado , Presidente , Dire -
tor, Superintendent e d e órgãos d a Administraçã o 
Pública Diret a ou Indireta, inclusive de fundaçã o 
e sociedade de economia mista — nov e meses; " 

17. Nã o há negar, pois , que os indicados no texto 
complementar sã o inelegíveis , pel o text o constitucio -
nal, porqu e o  cargo o u funçã o qu e ocupa m e  exercem 
lhes permite —  di z o texto constitucional — 

"Influir par a perturba r a  normalidade e  tor-
nar duvidosa a legitimidade das eleições" — 

precisamente o  qu e constitu i o  fundament o d o artig o 
151, §  IV, c da Constituição Federal. 

Assim, com o naquelas outra s hipóteses , acolhida s 
pelo Eminent e Relato r com o decorrente s diretament e 
do texto constitucional , e, com o tal, dele recebendo es -
sa majestade , també m est a nel e se insere , nel e colhe a 
obrigatoriedade e a própria naturez a d e lei maior. 
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Confunde-se, portanto , a  norma complementar com 
a constitucional , aquela decorrent e lógic a e  necessári a 
desta. Nã o há, pois, recusar qu e a  ofensa a  ela é ofensa 
direta à  Constituição . 

E impõe-s e o  conhecimento do recurso. 
18. Vencid a est a questã o prejudicial , há qu e exa -

minar a  segunda part e se o  cargo ocupado pelo Recorri -
do se inclu i na proibição . 

Quanto a  isto , nã o h á dúvida : é , di z o  Relatório , 
Escrivão interin o d o 1 ? Cartório d e Notas e  Ofícios d a 
Comarca d e Cruzeiro , "qu e respond e pel o setor d o Ta-
belionato e Ofícios Judiciais". 

Ora, anteriorment e à  Resoluçã o n ? 11.339/82 , j á s e 
manifestara, a  Procuradoria-Gera l Eleitoral , pel o se u 
ilustre entã o Procúrador-Geral , o  hoje Eminent e Minis -
tro Moreir a Alves , pela inelegibilidade, diz o Relatório: 

i 

"Escrivães e  Oficiai s d e Registr o cujos Car -
tórios nã o seja m oficializado s sã o funcionário s 
públicos qu e apena s nã o recebe m diretament e 
dos cofre s públicos , e  a s custa s e  emolumento s 
que ele s cobra m sã o espécies d e taxa , razã o po r 
que esse s serventuário s s e enquadra m n a hipó -
tese prevista n o art. 1? , II, c  conjugado co m o in -
ciso I V " A " , V, " A" e VI , " A ", do mesmo dis -
positivo d a Le i Complementar n í 5/70... " (Bole -
tim Eleitora l n í 273/215). 

19. Ne m colhe , mais , nest a Corte , a  discussã o a 
respeito d a naturez a jurídic a desse s emolumento s e 
custas, qu e n o julgament o d a Representaçã o n í 1.094 -
São Paulo , Relator o Eminente Ministro Soare s Munoz , 
exaustivamente fo i examinado, concluind o pela su a ca-
racterização com o taxa. 

O recorrent e especifica , n o recurso , a  extensã o d a 
competência arrecadador a d o Recorrido, como se v ê do 
Relatório (pág . 8) que me escuso d e repetir . 

E o  texto d o artig o IV , II, c  da Le i Complementar, 
dando expressã o a o artig o 151 , § 1?, c  da Constituiçã o 
Federal, tant o empenho demonstro u e m atingir os que , 
de qualque r forma , manipule m renda s pública s d e 
qualquer natureza , qu e uso u d e linguage m extrema -
mente abrangente: 

"Os que , at é 3  mese s ante s d a eleiçã o ti-
verem competência,  ou  interesse, direta ou indi-
reta, eventual,  no  lançamento,  arrecadação  ou 
fiscalização d e impostos,  taxas e contribuições 
de caráter  obrigatório,  inclusive  parafiscais,  ou 
para aplicar  multas relacionada s co m essas ati -
vidades". 

20. Nã o poderia se r mai s explícito , ne m mais dis-
criminativo d e situaçõe s possíves , nã o deixando mar -
gem a qualquer atitude , qu e importass e e m uso, desvio 
ou abus o d e finalidad e do s qu e lidam , po r qualque r 
modo ou momento, co m dinheiros e poderes a  eles rela-
tivos, do Erário . 

Soube o  legislado r estender , ampl a e  irrestrita -
mente, a  malha qu e o s aprisionass e n a inelegibilidade, 
porque conhec e a  forç a d e qu e desfrutam , a  importân -
cia d e qu e s e revest e se u mister , tant o maio r quant o 
mais estreito o  âmbito territoria l de sua atuação . 

Quem conviveu com essa realidade , pod e da r diss o 
vivo e  doloroso testemunho: d e como atua, incontrastá -
vel, ess a aparentement e inócu a forç a d e convencimen-
to, distribuind o favores, e m forma d e reduçã o d e taxa-
ções, o u ameaçando , so b a  forma de aumento, tud o dis-
creta, solert e e  eficazmente . 

Mais não preciso dizer, Senhor Presidente , conven-
cido d e que a  inelegibilidade apontada pel o Recorrent e 
se configura , poi s o artigo IV , II, c  da Le i Complemen-
tar n'. ' 5/70 deflui , diret a do artigo 151 , e § IV, c, do qual 
haure sua expressão constitucional 

Conheço do recurso e  dou-lhe provimento. 
É o  Voto. 

VOTO (EXPLICATIVO I 

O Senhor Ministro Néri da  Silveira (Relator): Após 
o voto do ilustre Ministr o Osca r Corrêa , divergind o da 
conclusão, que , n a condiçã o d e Relator , adotei , a o não 
conhecer d o apelo , be m assi m tend o em conta dúvida s 
postas pelo ilustre Ministr o Moreir a Alves , quant o ao s 
fundamentos d o recurs o d o recorrente , na s instância s 
ordinárias eleitorais , ped i s e adiass e o  julgamento, pa -
ra melho r esclarece r o  Plenário , quant o a  esses aspec -
tos suscitado s n o debate. 

2. O  recorrente nã o impugnou o registro d o recor-
rido com o candidato a  Prefeito. Propôs-s e a  controvér -
sia e m termo s d e recurs o d a diplomaçã o d o recorrido, 
como Prefeit o eleito . Invocou , então , o  art . 259 , pará -
grafo único , do Código Eleitoral , verbis: 

"O recurs o e m que s e discuti r matéria cons -
titucional nã o poderá se r interpost o for a d o pra-
zo. Perdid o o prazo numa fase própria , s ó em ou-
tra qu e se apresentar poderá se r interposto" . 

Sustentou o  recorrente qu e a  inelegibilidad e é ma-
téria constitucional , imune, pois , aos efeito s d a preclu-
são (fl . 3) . 

Considerando que o  Prefeito eleito e diplomado era 
Escrivão interin o d o I V Cartório d e Nota s e  Ofíci o d a 
Comarca d e Cruzeiro , "qu e respond e pel o seto r d e ta -
belionato e  ofícios judiciais" , estav a enquadrad o n o in-
ciso II , letr a c , d o art . IV , da Le i Complementar n V 5, 
de 1970 , e , assim , deveri a te r s e desincompatibilizado 
para concorre r a o carg o d e Prefeito , ei s qu e nã o s e 
pode nega r que , n a funçã o exercid a pel o candidato , 
sustentou o  recorrente, tinh a competênci a o u interesse , 
direto o u indireto , eventual , n o lançamento , arrecada -
ção o u fiscalizaçã o d e impostos , taxa s e  contribuiçõe s 
de caráter obrigatório . 

Certo est á que , par a o  pleito de 1982 , o  TSE afir -
mara n a Resoluçã o n V 11.339, d e 24-6-1982 , nã o sere m 
inelegíveis o s serventuário s d a Justiça , nã o s e lhe s 
aplicando os prazos d e desincompatibilização previsto s 
na Lei Complementar n V 5/1970. Esclarece o próprio re -
corrente qu e o  TRE de São Paulo, na mesma linha , de -
cidira qu e os serventuários sã o elegíveis, independente -
mente de desincompatibilização (Cf . Ac. 84.353, de 9-11-
1982) (fl. 5). 

Sustentou, entretanto , o  recorrent e qu e anterio r 
orientação er a mais consentãnea co m a Constituição e  a 
Lei Complementar n? 5 (art. IV , II, c). 

Ora, a  Resolução n V 11.339, de 24-6-82, do TSE, rea-
firmou nã o depender d e prazo de desincompatibilizaçã o 
a elegibilidad e d e serventuári o d a Justiç a a  carg o d e 
Prefeito. Ess a decisã o d o TSE foi tomada n o Process o 
ní 6.41 7 — Classe  10V, presidida, então, pelo ilustre Mi -
nistro Moreir a Alves , Relato r o  Ministr o Souz a An-
drade, co m o s voto s do s Senhore s Ministro s Soare s 
Munoz, Déci o Miranda , Carlo s Madeira, Gueiro s Leit e 
e Pedro Gordilho (fl . 15). Referia-se, também , a  um Es-
crivão d e Cartório . 

O TRE de São Paulo conheceu d o recurso, afastan -
do a preclusão, po r considerar qu e " a existênci a d e ine-
legibilidade, ta l como alegada no s autos , constitui , sem 
sombra d e dúvida , matéri a d e naturez a constitucional , 
taxativamente considerad a no s arts . 15 Q e 151 da Carta 
Magna, estabelecend o o  dispositivo por último referido , 
os parâmetro s a  serem observado s e m Lei Complemen -
tar regulamentadora" , concluind o (fls . 91/92) : "Ness a 
conformidade, inquestionáve l qu e a  questão , po r natu -
reza, é relevante, podend o se r trazida à  apreciação des -
ta Corte , nos termos e m que o  faz o recorrente. Da í por 
que conheç o d o recurso" . N o mérito , porém , o  TRE 
desproveu o  apelo contr a a  diplomação , nã o acolhendo 
ps fundamentos d a inicial , à s fls. 92/96, nestes termos: 

"Sustenta o  recorrente que , send o o  recorri-
do Escrivão Judicial , cabe-lh e a  obrigação d e ar -
recadar e  fiscaliza r o  pagamento d e taxas , inci -
dindo, pois , n a hipótes e d e inelegibilidad e pre-
vista n o art. l í , incis o II , letra c , da Le i Comple -
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mentar n í 5 . Os argumentos qu e levam-no a essa 
conclusão, data  venia, não são convincentes. 

O recorrido , com o Escrivã o Interin o d o l í 
Cartório d e Nota s e  Ofício d e Justiç a d a Comar-
ca d e Cruzeiro , tem a  responsabilidade d e prati -
car todo s o s ato s d e naturez a extrajudicia l qu e 
venham a  se r solicitado s pelo s interessados , in -
cumbindo-lhe, também , o  regula r processamen -
to de todos o s feitos judiciai s distribuídos àquel a 
serventia. Ness a conformidad e cabe-lh e aplicar , 
na prátic a diuturn a do s atos que lh e são cometi-
dos, tant o o s preceito s d o direit o materia l como 
aqueles constante s do s diploma s legai s proces -
suais. É  assi m o  recorrido um órgã o auxilia r da 
Justiça, serventuári o d o Pode r Judiciário . Sua s 
atribuições principais são as de assessoramento e 
de regular desenvolvimento de todos os atos judi-
ciais o u extrajudiciais . Po r conseguinte , ativida -
des be m delimitadas e  de escopos be m definidos, 
como unanimement e é  apontad o pelo s doutrina -
dores (cf . Gabrie l Jos é Rodrigue s de Rezende Fi -
lho, 'Curs o de Direit o Processual Civil ' , Ed . Sa-
raiva, 1954 , vol . I, págs . 9 5 e 96; Giuseppe Chio -
venda, 'Instituiçõe s d e Direit o Processual Civil ' , 
tradução d e J . Guimarãe s Menegale , Ed . Sarai-
va, 1969 , vol . II , págs . 79/81 ; Jos é Frederic o 
Marques, 'Instituiçõe s d e Direit o Processual Ci -
vil ' Ed . Forense, 1966 , vol. II, pág. 91). 

É be m verdade que , praticando os atos assim 
referidos, est á o  Escrivão, po r força d e Lei , auto -
rizado a  cobra r custa s e  emolumentos , no s ter -
mos do Regimento específico estadual . Ess a con-
tribuição destina-s e tant o à  remuneraçã o d o ser-
viço por ele prestado, na s serventia s nã o oficiali -
zadas, com o també m à  cobertur a d a part e qu e 
cabe a o própri o Estado , com o responsável , e m 
última análise , pelo s serviço s atinente s à  distri -
buição de Justiça . Contudo , inquestionável qu e a 
obrigação primeir a qu e d o serventuári o s e 
exige é  a  d e desempenha r d e form a adequad a e 
conveniente, co m tod a a  diligência , o s serviço s 
de se u cargo . Tant o assi m é  que o s documento s 
trazidos par a este s autos pelo próprio recorrent e 
(fls. 38/75 ) e pela Procuradoria Regional Eleitoral 
(fls. 8 2 e 83) demonstram qu e todas as irregulari-
dades atribuídas a o recorrido, em sua esmagado -
ra maioria , dizem respeito à  forma como conduzi-
dos tai s atos , s ó remotamente guardand o relaçã o 
com eventua l recolhimento de custas . 

Por outr o lado , e  já so b o  outro enfoqu e de -
sejado pel o recorrente, a  verdade é  que a s custas 
e emolumentos nã o merecem se r classificados co-
mo taxas.  Esta afirmação , feit a pel o recorrente , 
sem sombra d e dúvida , nã o é pacífica, ensejand o 
mesmo ampl a indagação . A  propósito , cumpr e 
ter e m mente as observaçõe s feita s po r Bernard o 
Ribeiro dé Morais (cf . 'A Taxa no Sistema Tribu-
tário Brasileiro' , Ed . Revist a do s Tribunais , 
1968, págs . 58/66) , par a que m a  classificação , 
usualmente utilizad a como taxa, é  evidentement e 
imprópria, à  vist a d e sua s característica s e 
diante do s princípio s informadore s d o Direit o 
Tributário. 

Parece-me, ness a conformidade , qu e tecnica -
mente mais adequad o seri a conceituar-s e o  reco-
lhimento e m questã o com o preç o públic o e  não 
como taxa , post o qu e faltam-lh e a s característi -
cas d e generalidad e e  obrigatoriedade , indispen -
sáveis para a  perfeita caracterizaçã o de um tribu-
to como verdadeira taxa . 

Contudo, ta l discussão , d e natureza jurídico -
tributária perd e maior interess e n o caso em tela, 
porquanto que r s e trate de um a ou de outra mo-
dalidade d e contribuição , irrelevant e par a carac -
terizar a  atividad e primeir a d o recorrido , qu e a 
ela evidentement e nã o s e prende . Est e Egrégi o 
Tribunal, apreciand o a  Consulta ní 7.642 , Classe 

7í, d e Taubaté.n o v . Acórdã o n í 82.820 , d e qu e 
fui Relator , teve oportunidad e d e decidi r que o s 
procuradores judiciai s d a Fazend a Públic a nã o 
estão sujeito s à s regra s d e inelegibilidade , não 
estando poi s obrigado s à  desincompatibilização , 
pelo simples motiv o de nã o disporem d e autono -
mia n o desempenho d e suas funções , nã o poden-
do transigir, n o que condiz com o pagamento do s 
débitos incidentes , cabendo-lhes , tão-somente , 
providenciar a s respectiva s cobranças . O  mesmo 
ocorre, neste pormenor, co m o recorrido, a  quem 
cabe tão-soment e recolher , no s estritos limite s do 
Regimento d e Custas , tud o quant o devid o pel a 
prática dos atos executados. Ne m mais nem men-
nos. 

O Colend o Tribunal Superior Eleitoral , se m 
dúvida algum a sensíve l a  todo s este s argumen -
tos, terminou por editar a  Resolução ní 11.339 , de 
24 de junho d e 1982 , respondendo à  Consult a ní 
6.417 d o Distrit o Federal , afirmand o co m todas 
as letra s qu e o  Serventuário da Justiça , na s mes -
mas condiçõe s d o recorrido , não está obrigad o a 
submeter-se à s restriçõe s desejada s pel o recor -
rente. Ness e mesm o sentid o é  a  jurisprudênci a 
deste Egrégi o Tribuna l Regional, como se verifi -
ca d o v . Acórdã o n í 84.353 , d e qu e Relato r o 
Eminente Juiz Benjami m Bevilacqua, proferid o a 
9 de novembro de 198 2 e que vers a hipótes e idên -
tica. Destarte , inquestionáve l qu e a  pretensão do 
recorrente conflit a co m a  jurisprudênci a j á as -
sente tant o n o Tribuna l Superio r com o nest a 
Corte. 

Registre-se, po r derradeiro, qu e ambas as de-
cisões mencionadas , proferida s e m passado bas -
tante próximo , tinha m e m mir a a  realizaçã o d o 
pleito de 15 de novembro último. Nessa conformi-
dade, valera m com o norm a a  se r adotad a n a 
condução daquela s eleições . Assi m sendo , nã o 
poderia ess a orientaçã o se r agor a alterada , de -
pois d e colhid o o referend o popula r e . apurado s 
os resultado s da s urnas , orientaçã o est a que , s e 
adotada, terminari a po r afronta r a  vontad e d o 
povo livremente manifestada n o pleito. De resto, 
até mesm o impedimento de ordem legal, consubs-
tanciado n o art. 263 , do Código Eleitoral , estari a 
a impedi r a revisão de orientação , desejada nest e 
recurso". 

Vê-se, portanto , que , d e qualque r sorte , havi a dis-
posição normativ a d o TSE , para o  pleit o d e 1982 , no 
sentido d e serventuári o d a Justiç a nã o necessita r 
desincompatibilizar-se d o cargo , par a concorre r a o 
cargo de Prefeito. 

Não fo i admitido o  recurs o especia l d o or a recor -
rente. Daí o agravo d e instrumento desprovid o no TSE , 
contra cuj o acórdã o interpô s o  present e recurs o ex -
traordinário. 

Na oportunidade , a  Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pronunciou-se, n o particular , neste s termo s (fls . 
147/148): 

"O arest o recorrido, alé m d e ter solucionad o 
a questã o d e acord o co m o recente entendiment o 
firmado pelo Colendo Tribunal Superior, deu cor-
reta interpretaçã o à  matéri a discutida . Destarte , 
ainda que assim não fosse, contrariament e a o en-
tendido pelo Egrégio Tribunal a quo, temos qu e a 
inelegibilidade previst a n a alíne a c,  item II , art . 
lí, d a Le i Complementar n í 5/70 , nã o é  d e se r 
considerada d e natureza constitucional , a enseja r 
recurso contr a a  diplomação do eleito. São inele-
gibilidades d e orde m constituciona l a s d o art . 
150, 151 , letras a , 6 , c  nís 1 , 2, 3, d,  e 185 , todos 
da Constituição . A s demais , prevista s n a Le i 
Complementar n í 5/70 , sã o d e naturez a lega l e , 
por iss o mesmo , s ó podem se r alegada s n a fas e 
oportuna. Ultrapassad a a  fase d e registro do can-
didato se m impugnação , a  matéri a fic a acoberta -
da pel o mant o d a preclusão , fac e o  disposto n o 
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art. 259 , d o Códig o Eleitoral . In  casu,  também 
não s e pod e alega r motiv o superveniente, d e vez 
que o  eleito, à  époc a d e se u registro , já ocupava 
o cargo de escrivão judicial" . 

No acórdã o recorrido , além d e destacar-se a manu-
tenção do acórdão regiona l e da diplomação, e m face da 
orientação d o TSE, adotada n a Resoluçã o n V 11.339, de 
24-6-1982, versando caso idêntic o d e Escrivão d e Cartó -
rio de Notas e Ofício d e Justiça (fl . 160), reafirmou-se, à 
fl. 162 , verbis: 

" E , par a mim, no caso específico da s inelegi -
bilidades, existe m dois motivos para fica r co m a 
jurisprudência dest a Cort e Superior . O primeiro 
é o  de que , n a verdade , nenhu m prejuíz o advir á 
ao uso das impugnaçõe s cabíveis , desde que esse 
poder sej a exercid o n a époc a oportuna , quand o 
do processo de registro dos candidatos considera-
dos inelegíveis po r seus adversários. O segundo é 
o d e que , e m s e tratand o d e interpretaçã o qu e 
restringe direitos , poi s consider a d e naturez a 
constitucional matéri a estabelecid a e m le i com -
plementar, afastand o co m isso o óbice d a preclu-
são, d e molde a admitir a discussão do s respecti-
vos preceito s e m recurso s contr a diplomação , 
creio qu e nã o se dev a adotar a  elástica interpre -
tação defendid a n o v. acórdão recorrido , embora 
admitindo-se a  su a razoabilidade , e o  seu afina -
mento com a jurisprudência d o Pretório Excelso . 

Com este s fundamentos , e  por entende r cor -
reto o  r . despach o d e admissibilidad e que dene -
gou seguiment o a o recurs o especial , nego provi -
mento ao agravo de instrumento". 

Dessa maneira , o  TSE não acolheu a tese do TRE, 
quanto à  naturez a constituciona l d a inelegibilidad e 
posta e m lei complementar, admitindo , tão-só, pudess e 
a impugnaçã o ocorre r na época oportun a e  não ao ense-
jo da diplomação . 

3. Posto , dessa sorte , ao STF o exame, em defini -
tivo, d a Quaestio  júris, pens o que não se há de conside-
rar a  inelegibilidad e invocada, definida apenas e m lei 
complementar, ta l qua l o  TSE, com o matéria constitu -
cional, suscetíve l d e enseja r o  apelo extrem o previst o 
no art. 139 , onde s e dispõ e qu e sã o irrecorríveis a s de-
cisões d o TSE , salv o as qu e contrariare m a  Constitui -
ção. 

Ora, d a mesm a maneir a qu e s e te m assentad o 
quanto a o TST, por igual , aqui , a ofensa à  Constituiçã o 
há d e se r diret a e  imediata e não por via oblíqua, ist o 
é, pendent e d e prévi a conclusão , quant o à  vulneraçã o 
de norm a ordinária , aind a qu e complementar . Ora , o 
TSE, interpretand o a  Lei Complementar ní 5/1970, art . 
IV, II , c,  concluiu qu e o s serventuário s d a Justiça , aí , 
não s e enquadravam. Ess a norma não é mera repetiçã o 
de preceit o constitucional . O  ilustr e Ministr o Osca r 
Corrêa sustentou , e m seu dout o voto , que ta l regra d e 
inelegibilidade, post a e m le i complementar , encontr a 
enquadramento n o parâmetr o constituciona l d o art . 
151, §  IV, letra c , que manda sej a observada , com o ine-
legibilidade, pela Lei Complementar, verbis: 

«c) a  inelegibilidade do titular efetivo ou in -
terino de cargo ou função cuj o exercício possa in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du-
vidosa a  legitimidad e das eleições , salv o s e s e 
afastar definitivament e d e u m o u d e outr a n o 
prazo estabelecido pela lei, o qual (...)». 

Ora, nã o cabe , desd e logo , dat a venia,  pretende r 
que essa regr a se dirija a  um mero serventuário da Jus-
tiça, que , então , par a candidatar-s e a  Prefeito , deveria 
deixar se u carg o efetivo de Escrivão, pois , aí, se orde-
na afastament o definitivo  d o carg o o u função . Cuida -
se, como é certo, de titulares de posições cuj o exercíci o 
possa influir , "par a perturba r a  normalidade ou tornar 
duvidosa a  legitimidade das eleições" . 

Pois bem , discutir-se essa matéria , importaria , por 
primeiro, verifica r s e o  Escrivã o interin o d e mer o 
Ofício d e Justiç a poderi a te r ess e desempenh o pertur -

bador, o  que, situad o n o plano d a Le i Complementar , 
admitiria seu exame, na época própria , o u seja, quand o 
do registro do candidato e da impugnação do respectivo 
pedido. Não há imediato enquadramento dess a situaçã o 
no dispositivo constitucional. Se ofensa s e desse , ess a 
só poderi a ser à  regra d a Le i Complementar nV 5/1970, 
art. IV , II, c , e não, imediatamente, a o art . 151 , § IV, c , 
da Constituição . 

Do exposto, não há, data venia, ver ofensa à  Cons-
tituição, d e forma imediat a e direta, d e molde a possi-
bilitar a  conhecimento do recurso extraordinário contra 
o acórdão d o TSE, que interpretou o  dispositivo da Le i 
Complementar, invocáve l n o caso , e m termos segund o 
os quais , n o pleit o de 1982 , nã o era exigíve l a  desin-
compatibilização d e serventuári o d a Justiça , par a con -
correr a cargo de Prefeito. 

Não teri a sentido , ademais , depoi s do resultado do 
pleito, perdend o o  recorrent e a  disputa , pretender , — 
somente a o ensejo d a diplomaçã o d o eleito , —  que, se -
quer, e m concreto, é acusado de "te r influíd o par a per -
turbar a  normalidade ou tornar duvidosa a legitimidade 
da eleição" , u t art . 151 , § IV, letra c,  da Le i Maior — 
invalidar o  diploma conquistado nas urnas e  na confor-
midade da legislação eleitoral. 

Com a  devid a vêni a d o eminent e Ministr o Osca r 
Corrêa, n a espécie , nã o é possíve l conhece r do recurso 
extraordinário^ par a anula r a  diplomaçã o d o Prefeito, 
eleito a 15-11-1982 . 

Mantenho, portanto , o  voto qu e proferi , a o iníci o 
do julgamento. Não conheço do recurso extraordinário . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Moreira  Alves:  Sr . Presidente , 
o eminente Relato r indicou adiament o para examinar o 
problema, par a o  qual havia eu chamado a  atenção, da 
preclusão. Ess e aspecto fico u perfeitament e esclarecid o 
no voto que acaba de proferir. 

O argumento, porém , qu e me leva a  acompanhar S . 
Exa. é  o de que, de leitura mais atenta da alínea c  do § 
1? do artigo 151 da Constituição , verific o qu e a  inelegi -
bilidade a í prevista se refere, apenas , ao s titulares  efe-
tivos ou interinos de cargo ou função  temporários,  co -
mo cargo s em comissão o u mandato político , porqu e se 
exige que o afastamento dele s se faça e m caráter defini -
tivo ("salv o s e s e afasta r definitivamente"  di z o texto 
constitucional). Co m efeito , nã o teri a sentid o qu e s e 
exigisse de titular  de cargo público efetivo  (funcionário 
público) qu e pediss e demissã o d e se u carg o par a qu e 
pudesse concorre r a  eleições . Po r isso mesmo, os pra -
zos fixado s nos n'.' s 1 , 2 e 3 do mencionado dispositiv o 
constitucional s ó dizem respeit o a  cargos e m comissã o 
ou a mandato político . 

Assim, Sr . Presidente , e  co m a  devid a vêni a do s 
eminentes Ministro s Osca r Corrê a e  Rafae l Mayer , 
acompanho o eminente Relator. 

RETIFICAÇÃO A O VOT O 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa:  Senho r Presi -
dente, confess o a  V. Exa. haver examinado largamente 
o tema d a inelegibilidade , tend o em vista, com o salien-
tei, qu e o texto da lei complementar se integrava, preci -
samente, n a alínea c  do § IV do artigo 151 da Constitui -
ção Federal , aliás , n a linh a d e precedente s d a Corte , 
abonados pel o próprio Ministr o Nér i d a Silveira , entr e 
os quais um de V. Exa. Verifico , agora , que não atentei 
para o definitivamente. Confesso à Corte o meu equívo-
co, porque , e m verdade , a o considera r o  afastamento , 
não verifique i qu e era o afastamento definitivo. 

Pareceu-me que, em se tratando d e cargo que podia 
influir par a perturba r a  normalidade do pleito e tornar 
duvidosa a  legitimidade das eleições , e conhecendo o ti-
po de influência qu e se exerce —  quanto menor o âmbi-
to, maio r a influência —  desde logo me dispus a aceitar 
a inelegibilidad e e a proclamei . 
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Quero salienta r qu e nunca admit i que a ofensa à 
lei complementa r pudess e eqüivale r a  ofensa constitu -
cional. Agora , entretanto , e m face d o definitivamente 
da letr a c do § IV do artigo 151 da Constituição Federal, 
retifico me u voto, acompanhand o o  eminente Ministr o 
Néri da Silveira , não conhecendo do recurso. 

É o  voto. 

R E T I F I C A Ç Ã O A O VOT O 

O Senhor  Ministro Rafael  Mayer.  Sr. Presidente, 
acompanhando o  eminente Ministro , Oscar Corrêa, tam-
bém retific o o meu voto, não conhecendo do recurso. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Djaci  Falcão: Sr. Presidente, o 
caso s e reveste d e aspecto peculiar.  Houve , primeiro, 
uma resoluçã o do próprio TSE , n o sentido de afastar a 
inelegibilidade, n a espécie. E m seguida, o  recurso não 
foi admitid o no TRE, ensejand o agrav o para o Tribunal 
Superior Eleitoral , de cuja decisã o se recorre extraordi-
nariamente par a est a Corte . Como ficou acentuad o no 
voto do eminente Relator , nã o incide o art. 151 , § IV , 
letra c , da Constituição Federal , porquanto al i se cogi-
ta d e afastament o definitiv o d e quem sej a titula r de 
cargo em comissão ou de mandato de natureza política . 

Diante do exposto, també m acompanh o o  eminente 
Relator, não conhecendo do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

RE 101.757- 1 - S P - Rei. : Ministr o Nér i da Silvei-
ra. Recte. : Hamilto n Vieir a Mende s (Adv. : E m causa 
própria). Recdo. : Paulo Roberto de Carvalho Scamilla 
(Advs.: Carlos Roberto de Oliveira Caian a e outro). 

Decisão: Pediu-vist a o Ministro Osca r Corrêa , de-
pois do s voto s do s Ministro s Relator , Sydne y San -
ches, Francisc o Rezek e  Aldi r Passarinh o nã o conhe-
cendo d o recurso . Uso u d a palavr a o  Dr . Hamilton 
Vieira Mende s em causa própria . Plenário , 3-10-84. 

Decisão: Indico u adiament o o  Relator, depoi s dos 
votos do s Ministros Osca r Corrê a e  Rafael Maye r co-
nhecendo e  dando proviment o ao recurso. Ausente , l i -
cenciado, o  Senhor Ministr o Déci o Miranda . Plenário , 
14-11-84. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso , unanimi -
mente. Voto u o  Presidente. Nã o tomou parte no julga -
mento o  Sr. Ministro Octávi o Gallotti . Plenário , 5-12-
84. 

Presidência d o Senhor Ministr o Cordeiro  Guerra. 
Presentes à  Sessã o o s Senhore s Ministro s Djaci 
Falcão, Moreira  Alves, Rafael  Mayer, Néri da  Silveira, 
Oscar Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, 
Sydney Sanches e  Octávio  Gallotti.  Ausente, licencia -
do, o  Senho r Ministr o Déci o Miranda . Procurador -
Geral da República, o  Prof. Inocêncio Mártire s Coelho . 
Secretário, Dr . Alberto Veronese  Aguiar. 

LEGISLAÇÃO 
EMENTÁRIO 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei ní 2.284, de 10 de março de 1986 
Mantém a  nova unidade do sistema monetári o bra-

sileiro, o seguro-desemprego, ampli a e consolida as me-
didas de combate à  inflação (publicad o no DO de 11 e 
retificado no s de 12 e 13-3-86) . 

DECRETOS 

Decreto nV 92.433, de 3 de março de 1986 
Dispõe sobre a execução das medidas previstas nos 

artigos 3 7 e 38 do Decreto-lei ní 2.283, de 27 de feverei-
ro de 1986 [DO de 4-3-86). 

(Decreto-lei n V 2.283 —  Dispõe sobr e a  instituiçã o 
da nov a unidad e d o sistema monetári o brasileiro , do 
seguro-desemprego e  dá outras providência s —  DO de 
28-2-86). 

Decreto ní 92.461, de 12 de março de 1986 
Altera os parágrafos 3 í e 4í do artigo 22 do Decreto 

ní 80.145 , de 15 d e agosto d e 1977, que regulamenta a 
Lei n í 6.288, de 11 de dezembro de 1975, que dispõe so-
bre a  utilização, movimentaçã o e  transporte, inclusiv e 
intermodal, de mercadorias em unidades de carga, e dá 
outras providências (D O de 13-3-86). 

Decreto ní 92.492, de 25 de março de 1986 
Regulamenta disposições do Decreto-lei ní 2.284, de 

10 de março de 1986, especialmente quant o a o Sistema 
Financeiro d a Habitaçã o e  do Fundo d e Garantia do 
Tempo de Serviço {DO  de 26-3-86). 
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